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RESUMO 

 

 

A atuação dos grandes veículos de comunicação da mídia empresarial brasileira tem sido 

marcada por dados que comprovam a conservação de estereótipos de ordem machista e as 

desigualdades de gênero perpetuadas pelo patriarcado que narra sob um viés político-

ideológico, atendendo aos interesses do Estado e do setor econômico privado. Tal política 

trouxe conseqüências tanto para o campo midiático quanto para o social. Como forma de se 

contrapor a essa mídia hegemônica, diversos coletivos de jornalismo independente que 

narram sob a perspectiva da diversidade, da inclusão e da pluralidade editorial foram criados e 

tentam se fortalecer dentro do campo da mídia alternativa, especialmente a imprensa 

alternativa feminista. Considerando tais fatores, esta dissertação objetivou investigar e 

analisar os impactos sociais, de gênero e raça, da linguagem e do discurso, produzidos por 

jornalistas que atuam na mídia alternativa alagoana. Para tal, a pesquisa é firmada no método 

de Análise de Discurso que investiga a produção de sentidos presentificada nos discursos das 

jornalistas dos portais Mídia Caeté e Eufemea, sujeitos de estudo deste trabalho. Para 

fundamentar as reflexões teóricas no campo político-social, a pesquisa se embasou em autores 

como Berth, Kilomba, Spivak e Fadul. No que tange à análise discursiva, o trabalho partiu 

dos estudos e conceitos de Orlandi, Pêcheux e Bakhtin. Ao fim das análises realizadas a partir 

das entrevistas com os sujeitos de estudo, como parte dos resultados, conclui-se que a 

narrativa feminista produzida pelo jornalismo independente busca uma representatividade de 

gênero, raça e classe dentro dos coletivos, com a formação das equipes, e no âmbito da vida 

social, de modo a transformar o cenário político-social. 

 

Palavras-chave: Jornalismo Independente; Mídia Alternativa; Análise de Discurso; 

Feminismo; Gênero. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The performance of the large communication vehicles of the Brazilian corporate media has 

been marked by data that prove the conservation of stereotypes of macho order and gender 

inequalities perpetuated by patriarchy that narrates under a political-ideological bias, serving 

the interests of the State and the private economic sector. This policy has brought 

consequences to both the media and social fields. As a way to oppose this hegemonic media, 

several independent journalism collectives that narrate under the perspective of diversity, 

inclusion, and editorial plurality have been created and are trying to strengthen themselves 

within the field of alternative media, especially the feminist alternative press. Considering 

such factors, this dissertation aimed to investigate and analyze the social, gender and race 

impacts, of language and discourse, produced by journalists who work in Alagoas' alternative 

media. To do so, the research is based on the method of Discourse Analysis that investigates 

the production of meanings present in the speeches of journalists from the portals Mídia Caeté 

and Eufemea, subjects of study of this work. To ground the theoretical reflections in the 

social-political field, the research was based on authors such as Berth, Kilomba, Spivak, and 

Fadul. Regarding discourse analysis, the work was based on the studies and concepts of 

Orlandi, Pêcheux, and Bakhtin. At the end of the analyses carried out from the interviews 

with the study subjects, as part of the results, it is concluded that the feminist narrative 

produced by independent journalism seeks a representation of gender, race and class within 

the collectives, with the formation of teams, and in the scope of social life, in order to 

transform the social-political scenario. 

 

Keywords: Independent Journalism; Alternative Media; Discourse Analysis; Feminism; 

Gender. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Entende-se por mídia empresarial os grandes veículos de comunicação que, em sua 

maioria, veicula e narra sob uma perspectiva de interesses políticos, publicitários e 

econômicos. Tais veículos possuem como uma de suas principais características trabalharem 

com editorias clássicas que defendem ser de interesse público, tais como: cidades, economia, 

cultura, meio ambiente, esporte. Contudo, na medida em que a área da comunicação sofre 

transformações, faz-se necessário entender que editorias não convencionais são igualmente de 

interesse público, principalmente por serem pautadas sob uma perspectiva social.  

Estas editorias são encontradas em coletivos de jornalismo independente que se 

contrapõem a uma hegemonia, defendendo minorias, identidades de classe, gênero e raça e 

suas devidas interseccionalidades. Tais coletivos fazem parte de um estilo de mídia que ganha 

cada vez mais visibilidade na área da comunicação no Brasil: a mídia alternativa. Um estilo 

de mídia que não possui a mesma estrutura que veículos da imprensa tradicional e, por 

conseguinte, utiliza as plataformas digitais como principais canais de comunicação para 

transmissão de informações. Assim, muitas vezes, pode ser um equívoco estabelecer um grau 

de comparação entre ambas as mídias. 

Por geralmente possuir independência editorial e trabalhar pautas sociais que, 

comumente, não são abordadas pela mídia empresarial, a mídia alternativa ainda enfrenta 

mais um desafio em sua luta por estabilidade no mercado: a descredibilização dos 

profissionais. Nesse contexto, há quem diga que quem produz para a mídia alternativa não é 

jornalista, mas “militante”. Isto porque os conteúdos produzidos nesse estilo de mídia são 

carregados de viés político-ideológico. Todavia, faz-se necessário entender que, se os 

princípios do jornalismo são preservados, é possível praticá-lo numa mídia ou na outra. No 

entanto, as temáticas, e mais que isso, as problemáticas apresentadas em uma mídia 

tradicional e em uma mídia alternativa são divergentes. A exemplo dos portais Mídia Caeté e 

Eufemea, sujeitos empíricos de estudo desta pesquisa.  

O principal problema deste estudo consiste na desigualdade de gênero expressa nos 

tradicionais veículos de comunicação que perpetuam estereótipos de ordem patriarcal dentro 

do campo da grande mídia. Em razão disso, esta dissertação objetiva analisar os impactos 

político-sociais, de gênero, raça e classe, reproduzidos por coletivos de jornalismo 

independente presentes na mídia alternativa e como suas atuações operam sobre a 
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interseccionalidade no âmbito da produção de identidades, culturas e reprodução da política 

no sentido de participação democrática.  

Para tal, são analisadas as transformações ocorridas na área da comunicação com o 

estabelecimento das mídias alternativas e os impactos da linguagem e do discurso através das 

narrativas do jornalismo independente. Assim, não se trata apenas de concentrar as análises no 

campo da comunicação, mas como os discursos produzidos pelas jornalistas que trabalham 

nesses coletivos, identificados como discursos de força feminista e resistência feminina, 

possuem o poder de provocar transformações sociais, entendendo o jornalismo independente 

como uma máquina discursiva feminista.  

O incentivo para investigar tal contexto, a  título de pesquisa científica, partiu da 

inquietação, enquanto jornalista e mulher, no que tange à problemática da perpetuação de 

desigualdades e discriminação de gênero em veículos de comunicação, num momento atual 

em que tanto se debate sobre estereótipos e garantia de direitos. Portanto, a realização do 

presente estudo, dentro do campo das novas mídias, faz-se necessária, uma vez que segundo 

Fadul (1986, p. 11), “a discussão sobre o impacto dessas novas tecnologias estava sendo 

negligenciada, pois estas eram examinadas somente sob seu aspecto técnico”. Entender as 

narrativas do jornalismo independente, através das mídias alternativas, como produção que 

proporcione transformações sociais, de gênero e linguagem é compreender o meio no qual ele 

se insere.  

 
A resistência em debater o tema das Novas Tecnologias de Comunicação (NTC) é 

uma realidade na área da comunicação, até aqui considerada de forma privilegiada 

como parte da área das ciências humanas. [...] Ao assinalarem a importância das 

novas realidades tecnológicas e do conhecimento o faziam de forma acrítica 

ignorando completamente as contradições e os conflitos sociais originados dessas 

tecnologias. (FADUL, 1986, p. 19) 

 

Considerando o peso do estudo de caso correspondente à investigação empírica, este 

trabalho é caracterizado com o perfil de pesquisa exploratória, em que várias áreas e temas 

relativos às ciências sociais são colocados em diálogo, a saber, Comunicação, Mídia, Estudos 

de Gênero, interseccionalidade entre gênero, raça e classe social e mercado de trabalho. Tal 

procedimento caracteriza a condição interdisciplinar dessa pesquisa, assim como amplia o 

leque de interesse sobre si para novas investigações. 

 A abordagem utilizada na presente pesquisa foi a de natureza qualitativa, pois foram 

consideradas subjetividades e nuances existentes na atuação dos sujeitos de estudo. Ademais, 

esse tipo de abordagem é responsável por proporcionar ao pesquisador domínio sobre o tema 

analisado. Segundo Bauer e Gaskell (2022, p. 53) “à medida que a pesquisa qualitativa vai 
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ganhando magnitude crítica, a seleção das entrevistas, dos textos, e de outros materiais exige 

um tratamento mais sistemático comparável ao da pesquisa por levantamento”. 

Em virtude do cenário de pandemia, provocado pelo Coronavírus, impondo a 

necessidade de isolamento social, não foi possível realizar o trabalho de campo com visitas 

aos locais de trabalho em que os sujeitos entrevistados estão inseridos. Todavia, as outras 

etapas necessárias para o desenvolvimento da pesquisa e construção da dissertação foram 

realizadas conforme previsto: delimitação dos sujeitos de estudo, revisão bibliográfica para 

maior compreensão do tema, apuração e entrevistas para coleta de dados e análise discursiva 

do material coletado. 

Para selecionar os objetos empíricos foram realizadas pesquisas em sites de notícias e 

redes sociais para encontrar coletivos alagoanos de jornalismo independente. Os dados que 

serviram para a análise do corpus foram igualmente obtidos através de pesquisas em sites de 

notícias que tratavam sobre o tema proposto neste trabalho, levantamento bibliográfico e 

entrevistas virtuais com os profissionais que participaram desta pesquisa. 

As entrevistas foram guiadas por um questionário previamente elaborado, mas aberto 

às circunstâncias e particularidades das conversas com cada entrevistado, o que se denomina 

como método semiestruturado. Um segundo questionário on-line foi aplicado para tratar de 

temas delicados, como violências e assédios sofridos por jornalistas mulheres em veículos de 

comunicação, de modo a deixar as entrevistadas mais a vontade para responder as perguntas, 

preservando as identidades. Os critérios de inclusão para seleção do grupo de entrevistados 

foram: entrevistar principalmente mulheres, maiores de idade, formadas na área da 

comunicação, exercendo atualmente a profissão. 

O cumprimento das etapas citadas foi fundamental para consolidar as análises 

realizadas neste estudo, que propõe ainda certas considerações dentro do campo da 

lingüística. Para isso, será utilizado o método de Análise de Discurso, que nos permite 

entender como as falas das entrevistadas produzem significados e como essa significação é 

construída, tendo em vista que o método de AD funciona identificando nessas falas o que não 

está evidente. Em “Metodologias de pesquisa em jornalismo”, (Lago e Benetti, 2010, p. 121) 

enfatizam que a Análise de Discurso é bastante eficaz como método para o mapeamento de 

vozes e identificação dos sentidos no jornalismo. Afirmam, ainda, que esse método é para o 

pesquisador “um dos mecanismos de vigilância epistemológica que pode permitir conclusões 

mais contundentes a respeito do discurso.” 
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Como forma de operação dessa pesquisa, o presente estudo parte dos conceitos 

jornalísticos dos diferentes tipos de mídias e como se relacionam com as transformações 

políticas, culturais e sociais que ocorrem na sociedade moderna, no jogo estabelecido entre 

produtores e consumidores de conteúdos, dentro das novas tecnologias. As abordagens se 

utilizam de teorias, métodos, problematizações e propostas de autores como Eni Puccinelli 

Orlandi (2000), Michel Pêcheux (1975), Mikhail Bakhtin (2000), Grada Kilomba (2019), 

Joice Berth (2019), Newton Cannito (2010), Asa Briggs e Peter Burke (2004), e Michel 

Serres (2003) cujos conceitos constituem o lastro epistêmico em que se fundamenta essa 

pesquisa. 

Nos estudos a respeito do surgimento das atuais plataformas tecnológicas que 

norteiam a sociedade contemporânea e englobam discussões urgentes e necessárias acerca do 

tema, utiliza-se a autora Anamaria Fadul, na obra “Novas tecnologias de comunicação: 

impactos políticos, culturais e sócio-econômicos”. Neste livro, a autora apresenta um novo 

cenário na era da comunicação e a dificuldade no debate sobre as Novas Tecnologias da 

Comunicação (NTC). Tal abordagem se faz de forma a evidenciar uma crítica robusta, dando 

especial atenção aos impactos e conflitos sociais provocados com o surgimento das NTC.  

Quando se caminha em direção ao método de Análise de Discurso desta pesquisa, Eni 

Puccinelli Orlandi contribui com o livro “Análise de Discurso: princípios e procedimentos”, 

em que afirma que a Análise de Discurso (AD) não é apenas um estudo da gramática ou 

língua, mas sim do discurso produzido. Entrando no conceito de interdiscurso, na medida em 

que as análises são realizadas, Orlandi (2000, p. 31) chama atenção para aquilo que não é dito, 

que é silenciado, e que ainda assim, carrega sentidos: “o interdiscurso disponibiliza dizeres 

que afetam o modo como o sujeito significa em uma situação discursiva dada”. É o momento 

em que a AD se estabelece como método interpretativo, buscando ampliar o alcance de 

sentidos e significados contidos em toda expressão discursiva. Ou seja, trata-se de um método 

que opera dentro do campo da pesquisa, considerando a perspectiva e a 

contaminação/interferência provocada pela presença do pesquisador junto ao sujeito de 

estudo.  

Para tal análise, o estudo ainda se baseia nos conceitos de polifonia e dialogismo do 

filósofo Mikhail Bakhtin (2000), que podem ser aplicados diretamente como ferramentas de 

construção e compreensão do tipo de discurso produzido por essas mídias. Ademais, tais 

ferramentas colaboram para o estudo empírico e teórico, à medida em que esta pesquisa se 

propõe não somente a identificar e diagnosticar, mas ainda analisar os impactos sociais, de 
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gênero e da linguagem através das narrativas do jornalismo independente e das mídias 

alternativas. É por meio de suas teorias que o autor abre possibilidades de pesquisa, mas 

principalmente oferece formas de se pensar os usos da linguagem em contextos, grupos e 

cenários sociais específicos, presentificados nas problemáticas pautadas pelos sujeitos 

entrevistados nesta pesquisa. 

Sendo as plataformas on-line as maiores aliadas das mídias alternativas, Newton 

Cannito (2010) evidencia a necessidade e importância da implantação de políticas públicas 

para a era digital e sustenta a afirmação de que “só haverá democracia audiovisual se houver 

um Estado forte, com alta capacidade de investimento e disposto a apoiar financeiramente as 

iniciativas inovadoras na área de conteúdo digital”. (CANNITO, 2010, p. 133) 

Por fim, para problematizar esses cenários e contextos sociais específicos, a pesquisa 

se volta para as obras “Empoderamento” e “Memórias da Plantação: episódios de racismo no 

cotidiano”, das teóricas Joice Berth e Grada Kilomba, respectivamente, capazes de nos 

oferecer aprofundamento nas ideias de cultura no ambiente moderno através das relações pós-

coloniais nas formações culturais. Além disso, tratam da interseccionalidade e das 

desigualdades num contexto de hierarquia social que percorre gênero, raça e classe social e, 

portanto, propõe realizar um estudo civilizatório, que mais do que a presença feminina, se 

coloca a estudar a postura feminista em coletivos de mídia independente. 

A dissertação está dividida em cinco seções. Na primeira, abordamos as diferenças 

existentes na mídia tradicional e na mídia alternativa, e como ambas operam sob diferentes 

perspectivas de ordem cultural, econômica e social. A segunda seção faz uma espécie de linha 

do tempo da comunicação, tratando desde o processo histórico da mídia e da imprensa até o 

surgimento de jornais alternativos em um dos períodos mais sombrios que o Brasil enfrentou. 

Essa caminhada se inicia com as fundamentações de Michel Serres, que nos situa sobre a 

importância da comunicação com nosso próprio organismo enquanto indivíduos, e 

posteriormente com quem estabelecemos relações, sejam elas profissionais, afetivas, 

familiares, sociais, circunstanciais etc. 

A partir disso, Asa Briggs e Peter Burke introduzem um contexto histórico da mídia 

que passa pela Idade Média, destacando a preocupação com a opinião pública do que 

circulava nos meios de comunicação à época, até o momento em que a notícia torna-se, mais 

explicitamente, uma mercadoria numa era capitalista em que informação e notícia geram lucro 

ao Estado e ao setor econômico privado. Ao fim da segunda seção apresentamos como jornais 

alternativos, isto é, veículos que se opunham ao governo do período da ditadura pós-golpe de 
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1964 no Brasil, sobreviveram frente às ameaças à liberdade de expressão, considerando a 

violência da censura e dos órgãos de controle instaurados no país. 

Este é o mote que nos leva para a terceira seção, que trata do surgimento da imprensa 

alternativa feminista, também no cenário da Ditadura Militar, até o estabelecimento de 

coletivos feministas no momento atual. Apresentamos os jornais “Nós, Mulheres”; “Brasil 

Mulher” e “Mulherio”. Mas antes abordamos a perpetuação de desigualdades de gênero e 

violências enfrentadas por mulheres jornalistas no campo da comunicação no Brasil. A 

pesquisa realizada pela Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo (Abraji) foi 

imprescindível para consolidar o estudo no tocante à temática. Após realizar esse percurso 

cronológico pela história da mídia alternativa no Brasil, encerramos a seção identificando os 

sujeitos de estudo desta pesquisa: Mídia Caeté e Portal Eufemea. 

A partir disso, na quarta seção analisamos os discursos produzidos pelas jornalistas 

que trabalham nos dois coletivos. Para tal, realizamos entrevistas com as profissionais e 

partimos, principalmente, dos conceitos e fundamentos de Eni Puccinelli Orlandi sobre 

Análise de Discurso. As análises nos direcionam para a investigação de problemáticas de 

gênero, raça e classe social que norteiam os grandes veículos de comunicação, e nos inserem 

num contexto de luta por equidade, diversidade e representatividade, através das narrativas do 

jornalismo independente. 

Na quinta seção, inicialmente, é apresentado o atual cenário das mídias alternativas 

com ações realizadas na área, principalmente com iniciativas nordestinas. Em seguida, é 

realizada uma abordagem ideológica num contexto político-social que discute a 

interseccionalidade entre gênero, raça e classe social, e a necessidade do desenvolvimento de 

políticas públicas na área da comunicação no Brasil, especialmente para jornalistas mulheres.  

Considera-se o intuito dessa pesquisa contribuir para a compreensão do tema 

analisado, servindo para futuras pesquisas que se proponham a investigar a mesma temática, 

tendo em vista que trata de questões candentes ao atual contexto político-social. 
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2 ENTRE MEMÓRIAS: AS VOZES DO SILÊNCIO 

 

Como é difícil acordar calado. Se na calada da 

noite eu me dano, quero lançar um grito 

desumano, que é a maneira de ser escutado. 

(Gilberto Gil/Chico Buarque, 1978) 

 

2.1 Comunicação e relações humanas 

 

As análises sobre comunicação são comumente direcionadas aos meios e suportes 

tecnológicos, sustentando a ideia de que apenas conteúdos veiculados em jornais, revistas, 

rádio, TV e internet são formas de comunicação. Contudo, para discorrer os estudos sobre 

essa área, é necessário antes fazer uma análise a partir do que o filósofo francês Michel 

Serres1 (2003) designou como “comunicação orgânica”, conceito que ultrapassa os limites dos 

meios e dos suportes. 

Neste sentido, o autor chama de comunicação orgânica a comunicação que temos com 

o nosso próprio corpo, com nosso organismo e com nosso eu. A exemplo de quando nosso 

cérebro nos envia a mensagem de que precisamos comer porque nosso corpo sente fome, ou 

de que precisamos nos agasalhar porque nosso corpo sente frio. Serres (2003) afirma que sem 

essa primeira comunicação, a vida se tornaria impossível, pois a emissão dessas mensagens é 

condição indispensável para a sobrevivência de espécies e indivíduos, da vida em geral, no 

seu sentido biológico.  

Através dessa comunicação orgânica desenvolvemos habilidades para distinguir sons, 

imagens, superfícies, toques, sinais de perigo e segurança. Porém, o autor aponta que a vida 

não se limita à comunicação orgânica. O ser humano carrega e responde a códigos que apelam 

aos deveres com o grupo social e familiar, com as necessidades de si e do grupo/família 

supridas através do trabalho, com o espaço, território ao redor, por exemplo, a cidade ou o 

bairro em que habita.  

Assume-se que, via de regra, o ser humano enquanto espécie necessita viver de forma 

coletiva. É dessa forma que o indivíduo trabalha e se expressa, seja em âmbito 

privado/familiar, seja de forma política em espaço ou instância pública. Para Serres (2003, p. 

                                                
1 Atuou como professor visitante na Universidade de São Paulo e foi professor na Universidade de Stanford, 

sendo eleito em 1990 a ocupar a poltrona 18 da Academia Francesa. 
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176), a sociedade, assim como um indivíduo, se “constrói pela comunicação; pereceria sem 

ela”. 

O autor enfatiza a importância da comunicação no desenvolvimento e complexificação 

das relações, seja em âmbito privado ou público, seja de ordem afetiva, profissional ou 

política para o desenvolvimento de sociedades. Desse modo, tratar da comunicação, 

restringindo-se aos meios e suportes tecnológicos de TV, rádio ou internet, é entendido, nos 

termos dessa apresentação, como um equívoco, considerando que o processo de comunicação 

se faz aquém e além dessas interfaces, quiçá da própria condição antropocêntrica da 

linguagem humana. Daí, o questionamento do autor: “quem, seja indivíduo ou coletivo, não 

se comunica?” (SERRES, 2003, p. 178). 

Em seu livro “Hominescências: o começo de uma outra humanidade”, Serres vai além 

da concepção biológica ao nos convidar a observar quem se contenta com o silêncio, porque 

“a comunicação cresce com o poder, e este às vezes cresce com as mensagens, 

freqüentemente com ruído, mas sobretudo com as interrupções”(SERRES, 2003, p. 178). O 

autor enfatiza a necessidade de criar formas ou padrões de comunicação para que essas 

relações sejam efetivadas.  

A partir dessa forma ou padrão, pode-se observar como uma informação repercute de 

diferentes formas em diferentes indivíduos, que, por extensão, produzem diferentes visões de 

mundo. O somatório dessas interpretações divergentes, dentro de uma mesma sociedade, 

aponta para o que Briggs e Burke (2004) denominam de consciência nacional. Ou seja, toda 

informação que leva as pessoas a ficarem atentas aos outros leitores. 

 

2.2 A mídia na história 

 

Há décadas o termo mídia passou a ser entendido como um conjunto dos meios de 

comunicação produzido para o consumo de uma massa heterogênea. É inegável que ao pensar 

nesse conjunto de mídias, em termos de disseminação das informações que nos interessam, o 

ligamos às plataformas que mais conhecemos: televisão, rádio, jornais impressos e portais de 

notícias presentes no universo virtual. No entanto, definir mídia não é tarefa fácil, 

considerando especialmente três fatores. O primeiro está na existência de dois estilos de 

mídia: analógico e digital. A mídia analógica atua sob uma lógica unilateral, falocêntrica, de 

modo que o público não consegue dialogar com quem está veiculando, nem interagir com o 

que está sendo veiculado. Conforme Castells (1999, p. 359), “enquanto a grande mídia é um 
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sistema de comunicação de mão-única, o processo real de comunicação não o é, mas depende 

da interação entre o emissor e o receptor na interpretação da mensagem”.  

O segundo diz respeito às mídias digitais operando no universo virtual. O advento da 

internet abriu espaço para que a mídia digital, ao contrário da analógica, ofereça interação 

entre o emissor e receptor. Assim, destaca-se ainda o fato de a grande mídia, ao perceber o 

potencial do universo virtual no que tange a propagação de informações, ter migrado para o 

campo digital, a exemplo de grandes telejornais e programas televisivos serem veiculados 

também em plataformas como YouTube e Instagram. Todavia, Castells (1999) já anunciava 

uma mudança de paradigma no modo de conceituar e nomear a relação entre a mídia digital e 

seus sujeitos. 

 
Se as pessoas tiverem algum nível de autonomia para organizar e decidir seu 

comportamento, as mensagens enviadas pela mídia deverão interagir com seus 

receptores e, assim, o conceito de mídia de massa refere-se a um sistema 

tecnológico, não a uma forma de cultura, a cultura de massa. (CASTELLS, 199, p. 

360) 

 

Esse segundo fator está relacionado ao fato de que a mídia não está restrita apenas ao 

campo da comunicação, mas possui tamanho poder, ao ponto de influenciar no cotidiano de 

indivíduos e determinar as formas de vida de grupos, populações e sociedades diversas. O 

terceiro fator aponta para a necessidade de serem consideradas questões sociais, já que 

grandes empresas de comunicação que operam no país estão conectadas, seja do ponto de 

vista econômico, político-ideológico, e/ou até religioso, aos governos, produzindo um 

discurso igualmente institucional. Dentro desse panorama, em específico, vale destacar que 

esses grandes conglomerados continuam determinando padrões de poder e comportamento, 

sob a falsa e dogmática ótica da isenção, da imparcialidade e da neutralidade. Ao atribuir os 

grandes meios de comunicação como grandes responsáveis por nossos estímulos simbólicos, 

Castells (1999) aponta que 

 
[...] a mídia não é uma variável independente na indução de comportamentos. Suas 

mensagens, explicitas ou subliminares, são trabalhadas, processadas por indivíduos 

localizados em contextos sociais específicos, dessa forma modificando o efeito 

pretendido pela mensagem. (CASTELLS, 199, p. 360) 

 

 Ainda assim, a interação entre emissor e receptor, veículo e audiência, no que tange o 

modo de uso da informação, não se limita ao nível do entendimento individual. Pauta e 

direciona debates sobre inserção política, participação popular, questões de gênero, de direito 

ao uso e ocupação da cidade e da terra rural, do limite entre o que é considerado legal ou 
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justo. A partir da obra “Uma história social da mídia: de Gutemberg à Internet”, Asa Briggs e 

Peter Burke nos introduzem no percurso histórico da mídia. Os autores evidenciam que o 

papel da esfera pública, que carrega por extensão o conceito de opinião pública, manifesta-se 

no final do século XVIII, na lenta e longa transição do Antigo Regime para o Estado Moderno 

nos países europeus. O surgimento de uma esfera pública, espaço público que contrasta com o 

espaço privado, se caracteriza pela transformação, igualmente lenta e longa, do indivíduo 

súdito para o indivíduo cidadão de direitos, cuja marca cidadã ganhará nitidez ao longo dos 

séculos XVIII, XIX e XX2.  

Principalmente, no século XIX, mas também ao longo da revolução Francesa em fins 

do século XVIII, o soberano, seja o monarca, seja o Estado, já guardava certo temor ou 

inquietação com o que era interpretado pela massa, considerando as conseqüências 

revolucionárias, experienciadas à época, tal qual a instabilidade política que se sucede. A 

opinião pública ou as diferentes interpretações do que é publicizado como fato tornam-se 

fonte de preocupação para a constituição e manutenção dos poderes e da ordem social. 

Para Cobden (1834, apud BRIGGS; BURKE, 2004, p. 195) a opinião pública, isto é, a 

interpretação média ou hegemônica que a sociedade produz do que é noticiado, seria mais 

relevante do que a própria informação. A partir daí, entende-se que produzir e direcionar 

informação propositalmente para moldar a opinião pública gerava poder, prestígio e lucro 

para os jornais e grupos de comunicação, segundo a capacidade de representatividade de 

quem escrevia ou produzia a informação junto à sociedade.  

A maneira ou intenção como a informação é repercutida pode determinar o leque de 

interpretações e posicionamentos de um indivíduo, grupo, classe social, ou mesmo, toda uma 

sociedade, haja vista o exemplo da propaganda nazista influenciando a opinião pública alemã 

a adotar postura antissemita, conservadora e etnocêntrica. Assim, segundo Serres (2003), dois 

princípios da comunicação se antagonizam: a recepção positiva ou negativa de uma 

mensagem e a ausência de filtragem da notícia.  

Segundo Macleish (1936, apud BRIGGS; BURKE, 2004, p. 212), “as grandes 

revoluções do jornalismo não são as da opinião pública, mas as revoluções no modo como ela 

é formada”. Assume-se, sob essa ótica, a necessidade de produção de notícias/mensagens 

suficientemente claras da maneira mais democrática e abrangente, contemplando de forma 

isonômica a sociedade em geral, os receptores deste ou daquele veículo, em particular, 

                                                
2Marshall , direito civil, direito político e direito social. 
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considerando que todos devem ter direito de acesso à informação que torne ampla a 

compreensão de si, dos outros, de seu contexto social imediato e do mundo. 

 

2.3 O poder da comunicação 

 

Ainda em “Uma história social da mídia: de Gutemberg à Internet”, Briggs e Burke 

(2004) citam um embaixador do império turco em Istambul, no século XVII, que afirmava ser 

pecado imprimir livros religiosos. Antes ainda, em 1515, o Sultão Selim I decretou a punição 

de pena de morte a quem praticasse qualquer ato de impressão de livro ou conteúdo escrito, 

considerando que a divulgação e leitura de conteúdo não supervisionado pelo poder do 

império eram classificadas como atos subversivos que punham em risco a norma e a ordem 

conforme determinadas pelas autoridades.  

Essas tentativas de controle por parte de inúmeros soberanos, do oriente e do ocidente, 

vão se mostrar inócuas. Segundo os autores, se no início da Idade Média, enfrentava-se a 

dificuldade tecnológica de reproduzir textos escritos, gerando escassez de livros, no período 

denominado pela historiografia de Baixa Idade Média, ao longo do século XVI, ocorre um 

fenômeno inverso. A multiplicação de gráficas e a reprodução de livros e textos geram a 

necessidade de ampliar o número de bibliotecas, ou as instalações das já existentes, para 

arquivar a quantidade de livros produzidos. 

A restrição de acesso à educação é um fenômeno que, por um lado, bitola o indivíduo, 

vulnerabilizando sua condição crítica ou política e, por outro, acaba por facilitar a 

manipulação das classes populares, entendidas como maioria, à medida que quando se tem um 

indivíduo sem acesso ao conhecimento, este se torna mais persuadível. A educação formal 

ainda é privilégio apenas de uma parte da população, apesar de ser a educação capaz de 

promover conhecimento, de modo que pessoas com entendimento de seus direitos não 

aceitam ser oprimidas.  

Dentro dessa perspectiva, mulheres e crianças, especialmente da área rural, eram as 

mais atingidas. “[...] o início da era moderna européia constituía uma sociedade pouco letrada, 

em que somente uma minoria da população (especialmente homens, moradores de cidades e 

protestantes) sabia ler e menos ainda escrever”. (BRIGGS; BURKE, 2004, p. 40). Essa 

condição ágrafa e iletrada justifica o surgimento de uma função que se tornou profissão à 

época, denominada de escritor público. Homens, feudos e burgos, concentravam-se em ruas 
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das cidades para redigir cartas ou qualquer tipo de documento em nome daqueles que não 

sabiam ler e escrever. 

A educação constituída pela igreja através da comunicação oral se deu, 

fundamentalmente, através das pregações nas ruas e praças públicas das cidades, mas, 

principalmente, em missas e cultos dentro de ambientes religiosos. Acrescenta-se que não só 

as falas dos clérigos, mas todo o ambiente, arquitetura, quadros, esculturas, acústica, 

revestimento, tudo comunica uma mensagem de poder e dominação pretendida pela Igreja, 

como instituição no longo período denominado de Idade Média. 

Compreendido como um lugar de destaque dentro das igrejas cristãs, o púlpito de onde 

o clérigo, o orador, diante de fiéis, discursava, não deve significar apenas uma posição 

religiosa, mas igualmente como postura política. A atuação das religiões não estava reservada 

as paredes da Igreja. Sob essa ótica, destaca-se que, por meio dos discursos religiosos, a igreja 

exercia ainda forte influência política e social, determinando comportamentos, estruturas 

ideológicas, e culturas da sociedade civil à época. Neste contexto, Briggs e Burke (2004), 

reiteram que 

 

Os governos tinham plena consciência do valor do púlpito para difundir informação, 

especialmente nas áreas rurais, e estimular obediência. A rainha Elisabeth I falou da 

necessidade de "sintonizar os púlpitos", e Carlos I concordou, declarando que "em 

tempos de paz as pessoas são mais governadas pelo púlpito do que pela espada", 

uma clássica e primeira declaração da idéia de hegemonia cultural. (BRIGGS; 
BURKE, 2004, p. 36) 

 

Esta ideia se consolida como estratégia acordada entre o Estado e a igreja, o Rei e 

Roma, responsável por exercer forte influência no modo de vida conservador de sociedades 

tradicionais, especialmente simpatizantes de uma política não reformista, em que o poder 

imutável do Rei e de Deus, que se confundem no plano terrestre, não se presta a qualquer 

questionamento. 

 

2.4 A imprensa cruza o mundo 

 

O estabelecimento concreto da imprensa em diversos países da Europa se deu por 

volta de 1900, cujo cumprimento das leis no setor nem sempre eram cumpridas. Antes disso, a 

invenção da máquina de impressão por Johannes Gutenberg por volta de 1430, já dava 

indícios das transformações modernas no que tange à comunicação, conseqüentemente à 

imprensa. Em seu significado mais geral, a imprensa concentra-se no que é de interesse 
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público e denominando-se como quarto poder, mas sabendo que pode ser maior do que os 

outros três juntos.  

O surgimento de jornais no século XVII, expressa um marco tecnológico no campo da 

comunicação, uma revolução na comunicação que pari passo vai tornando mais acessível ao 

povo a palavra escrita e por conseqüência o hábito da leitura. Países como a Itália, Alemanha 

e França eram centros importantes de prensas gráficas à época. Por outro lado, países mais 

periféricos, como a Rússia czarista, ainda aguardariam mais tempo para conhecer tais 

tecnologias. Contudo, se por um lado a impressão gráfica ganhava destaque pela Europa, por 

“ter condições sociais e culturais favoráveis para se disseminar, [por outro], a ausência de 

população laica letrada na Rússia foi um sério obstáculo para o surgimento, na região, da 

cultura impressa”. (BRIGGS; BURKE, 2004, p. 25). 

Na França, Itália, Inglaterra e Holanda, é possível observar como as tecnologias de 

impressão de texto passam a fazer parte da cultura popular a partir do século XVII. As 

informações sobre importantes eventos viajavam, junto com seus mensageiros, diariamente 

por muitos quilômetros, cruzando feudos e burgos. Foi o que ficou conhecido como “viajar a 

velocidade do correio”, termo usado de forma rotineira à época. Em decorrência disso, jornais 

locais começaram a surgir no início do século XVIII, a exemplo do jornal “Gazeta de Lisboa”, 

considerado um dos principais periódicos de informação política da imprensa portuguesa. 

Um movimento de líderes trabalhadores da imprensa propôs que, assim como o 

conhecimento poderia ser levado através de livros, o mesmo deveria ocorrer através de 

jornais. Tal ideia faz surgir o “cartismo”, um movimento que luta pela democratização 

política com participação da classe trabalhadora. Incentivado por esse movimento, surge em 

1838 o jornal de circulação diária “Northen Star”, criado pelo líder do movimento, Feagus 

O’Connor. O veículo propõe cobrir e divulgar temas e informações que não eram veiculadas 

pelo próprio “The Times”. O jornal era produzido por correspondentes locais voluntários, 

gerando lucro e salários para funcionários, com significativa influência sobre a opinião 

pública. 

A partir daí, vale destacar outros fatos marcantes na história da luta pela liberdade de 

expressão. No Japão, a lei de imprensa de 1875, determinava que o ministro do interior 

tivesse autoridade para intervir ou mesmo proibir a venda e circulação de jornais, caso 

entendesse que as informações pudessem perturbar a ordem soberana ou ofender a moral 

conservadora e tradicional do Império. Por outro lado, a lei de imprensa na França, anulava 

restrições anteriores, fazendo surgir a “La Presse est libre”, uma premissa de um dos 
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principais objetivos da imprensa: liberdade para obter e apurar uma informação relevante e 

torná-la de conhecimento geral da nação. 

Nesta mesma dicção, o jornal “Daily Telegraph”, (1855, apud BRIGGS; BURKE, 

2004, p. 195), afirmou que no futuro um jornal poderá ser classificado como “uma autoridade 

mais notável e confiável do que qualquer procurador geral ou censor oficial da imprensa”. 

Segundo os autores, esta ideia ganha materialidade na virada dos séculos XIX-XX, com a 

imprensa representando “uma força social que deveria ser avaliada em uma democracia 

futura, tanto quanto havia sido em um passado autoritário”. (BRIGGS; BURKE, 2004, p. 

196). 

Nessa perspectiva, os autores reafirmam a influência da imprensa no processo de 

democratização ou redemocratização dos países. Tal contexto considera a relevância da 

imprensa livre por ser visualizada como o já citado quarto poder dentro da esfera pública, 

capaz de denunciar injustiças e deter do poder da informação para transformar cenários, 

políticos, sociais, culturais e econômicos.   

 

2.5 Jornalismo, um processo industrial 

 

Falar em jornalismo, também pressupõe falar em um contexto empresarial com 

pretensões de lucro, mesmo no contexto do século XVII. A publicidade impressa também foi 

desenvolvida em paralelo ao crescimento dos jornais londrinos, cujas páginas continham em 

média seis anúncios. Um século depois, alcançariam a marca de cinqüenta anúncios entre suas 

páginas. A visão econômica e mercadológica contribuiu para tais perspectivas que 

objetivavam enquadrar a atividade do jornalismo pelas necessidades do mercado e da 

realização do lucro. As despesas com propagandas nos Estados Unidos quebraram recordes. 

Se em 1881, o jornalismo movimentou cerca de 40 milhões de dólares, em pouco mais de 

duas décadas esse número chegou à estimativa de mais de 140 milhões, alcançando a marca 

de um bilhão de dólares em 1916. 

 
Foi um dos empreendedores da confiança de Northcliffe, Kennedy Jones, quem 

disse a John Morley (1838-1923), escritor de ensaios e livros, inclusive a biografia 

de Gladstone, e editor de periódicos: "Você fez do jornalismo uma profissão; nós o 

transformamos em um ramo do comércio. (BRIGGS; BURKE, 2004, p. 206) 

  

Mesmo considerando os profundos impactos e transformações provocados pelo 

surgimento das informações escritas, foi a era do rádio e, posteriormente, da televisão, a 

responsável pela maior transformação no modo de produção e consumo de notícias, 
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caracterizando-se como marco revolucionário na história da comunicação oral e visual. O 

desenvolvimento das tecnologias proporciona o consumo de informações no conforto do lar, 

daqueles que podiam arcar com os custos de um aparelho de rádio ou televisão, este último, 

bastante inacessível, por mais de duas décadas após sua chegada no Brasil, e demais países 

periféricos, para a maior parte da população. 

O poder da informação, e como esta pode impactar nas sociedades de forma direta ou 

indireta, é o ponto chave do pensamento crítico de Pierre Lévi, na obra “Cibercultura”. O 

autor enfatiza que no momento em que as mídias mudam, seja através da oralidade, da 

chegada da escrita, ou com os grandes meios de comunicação, as sociedades similarmente 

passam por transformações no que tange sua cultura e o modo como processam 

conhecimento. O fenômeno do impacto social e cultural provocado pelas novas tecnologias, 

se expressa em períodos históricos singulares. Recortes ou fases de determinadas culturas, 

países, continentes ou grandes territórios, homogeneizados por questões geopolíticas, em que 

se faz presente um salto tecnológico, uma elevação da base tecnológica que altera 

profundamente a maneira do uso da informação, recondicionando o saber e a troca de saberes, 

e o armazenamento de conhecimento. 

A chegada da televisão desperta debates dentro e fora do campo da comunicação que 

até então não tinham sido considerados, seja pela era do rádio, seja pela informação de origem 

gutemberguiana. A convergência entre som, voz e imagem possibilitou o acesso a informação 

para aqueles com dificuldades de compreensão através da leitura, especialmente levando em 

consideração as altas taxas de analfabetismo em países subdesenvolvidos. Além disso, a 

imagem, em sincronia com o texto e o som, passa a reforçar a informação, tornando a 

mensagem ainda mais didática e de fácil compreensão para o receptor. 

Briggs e Burke (2004) questionam se a televisão destrói ou cria novas possibilidades 

de comunicação em comunidades, bem como se as conseqüências de seus conteúdos, ou a 

recepção deles, variam em diferentes contextos socioculturais. Para Pierre Lévi (2010) 

 
[...] a televisão e a imprensa são instrumentos de manipulação e desinformação 

muito mais eficazes do que a Internet, já que podem impor “uma” visão da realidade 

e proibir a resposta, a crítica e os confrontos entre posições divergentes. (LÉVI, 

2010, p. 230) 

 

No entanto, Lévi também afirma que, apesar das diferentes possibilidades de 

interpretações e da diversidade das comunidades, o universo da escrita deve preservar o 

sentido da mensagem, assim como as demais mídias, que tem por obrigação dar continuidade 

a esse princípio. 
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Uma vez que a mensagem midiática será lida, ouvida, vista por milhares ou milhões 

de pessoas dispersas, ela é composta de forma a encontrar o “denominador comum” 

mental de seus destinatários. Ela visa os receptores no mínimo de sua capacidade 

interpretativa. Este não é o local adequado para desenvolver todas as distinções entre 
os efeitos culturais das mídias eletrônicas e os da imprensa. (LÉVI, 2010, p. 116) 
 

Comumente é debatido se algum dia a internet decretará o fim da televisão, assim 

como existiu a ideia do desaparecimento do rádio com a chegada da televisão. Na prática, 

ambos permanecem ativos e resistindo aos novos meios. O rádio segue fazendo parte do 

cotidiano de 83% dos brasileiros, de acordo com um estudo realizado em 2019 pelo Kantar 

IBOPE Media3, que também apontou a presença do aparelho de TV em 96,3% dos lares. 

Contudo, o que ocorre hoje é um processo de veiculação simultânea dos canais de televisão e 

rádio para o universo digital. Veículos como CBN, Rede Bandeirantes e Tv Senado são 

exemplos de mídias tradicionais que adaptaram seus conteúdos, inclusive a programação ao 

vivo, para divulgação também pela internet.  

Ou seja, mesmo com a produção dos aparelhos de TV na década de 1950, os livros 

continuaram sendo produzidos e consumidos, os aparelhos de rádio seguiram sendo utilizados 

e os jornais impressos permaneceram sendo vendidos. As mudanças midiáticas impactaram 

sociedades cultural e socialmente. Todavia, um meio não eliminou o outro. As mídias já 

existentes jamais desapareceram porque outras chegaram. Ambas passaram a existir 

simultaneamente, interagindo entre si. 

 
Pensar em termos de um sistema de mídia significa enfatizar a divisão de trabalho 

entre os diferentes meios de comunicação disponíveis em um certo lugar e em um 

determinado tempo, sem esquecer que a velha e a nova mídia podem e realmente 
coexistem, e que diferentes meios de comunicação podem competir entre si ou 

imitar um ao outro, bem como se complementa. (BRIGGS; BURKE, 2004, p. 31) 

 

Enquanto o rádio e a televisão, inicialmente, tornaram os ouvintes e telespectadores, 

respectivamente, apenas receptores da informação, a chegada da internet proporcionou um 

espaço para construção de debates antes não abertos pelos veículos tradicionais de mídia. O 

usuário passa não somente a receber a mensagem, mas analisá-la, questioná-la e discuti-la 

produzindo resposta às suas mensagens, tornando-se, simultaneamente, receptor e emissor. 

Briggs e Burke questionam, então, se teria a internet força que representasse uma potente 

democratização da comunicação. No momento em que pensamos nas principais características 

do universo virtual, isto é, interatividade, imediatismo e baixo custo ao usuário, a resposta 

instantaneamente seria sim.  

                                                
3 Organização líder global no mercado de pesquisa de mídia na América Latina 
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Contudo, quando partimos para as análises de como esse estilo de plataforma ainda é 

utilizado de maneira não assertiva, do ponto de vista da comunicação, os resultados podem 

desencadear novas perspectivas. É fato que a internet democratizou as comunicações, que se 

antes eram restritas a poucas empresas, atualmente existe uma pluralidade em que, não é 

possível ignorar os efeitos. Mas até mesmo essa pluralidade deve ser questionada ao nos 

depararmos com o que é e com o que não é aceitável na rede. A ideia de utilização livre das 

ferramentas on-line, inclusive com a possibilidade do anonimato, também impulsionou 

práticas de ofensas, agressões, discursos de ódio e até ameaças.  

Os extremismos políticos são fenômenos contribuintes desse processo condicionante 

aos discursos de ódio, facilmente encontrados em perfis de redes sociais e reproduzidos por 

indivíduos munidos de uma postura agressiva e ideias limitantes, que se estendem às ruas em 

ataques contra profissionais da imprensa. A censura tenta a cada acontecimento encontrar 

formas de opressão e controle ao acesso de informações verídicas para aniquilar a democracia 

e o direito à liberdade de imprensa que, denunciam ao povo, as ilegalidades dos governos. 

Tal despotismo ignora o fato da imprensa não apenas ser assunto midiático e 

tecnológico, mas também sujeito de estudo científico. Briggs e Burke (2004, p. 14) 

argumentam que “alguns críticos até temem que a Internet mine todas as formas de 

autoridade, afete negativamente o comportamento e ameace a segurança individual e 

coletiva”, mas sustentam a ideia de que mesmo com a oferta de facilidade ao acesso, a 

internet não possibilita transformações revolucionárias em longo prazo. 

 

2.6 Pequenos grandes jornais 

 

Falar em internet e em comunicação implica falar em um dos pontos centrais dessa 

dissertação: o jornalismo alternativo. Esse estilo de jornalismo não deve ser pensado 

simplesmente como uma área da comunicação que oferece voz a quem não a possui, isso seria 

tutelar e mesmo produzir uma relação falocêntrica e paternalista com essas pessoas. Nessa 

perspectiva, Rocha e Barbosa (2018) definem mídia alternativa como  

 
[...] veículos, plataformas, perfis e formatos que atuam no sentido da comunicação 

contra-hegemônica, a fim de possibilitar uma participação plural, horizontal, efetiva 
e democrática. Representam uma opção como fonte de informação porque 

apresentam temas negligenciados pela grande mídia com uma abordagem crítica. 

(ROCHA; BARBOSA, 2018, p. 6) 
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No Brasil, há registros de surgimento de jornais alternativos ainda no período da Belle 

Époque. Em 1901 surgia o jornal “Correio da Manhã” que se caracterizava como um jornal de 

oposição ao governo e favorável às lutas de grupos minoritários da sociedade. Contudo, o 

maior destaque à imprensa alternativa no Brasil remete-se ao período da Ditadura Militar 

(1964-1985), em que por transformações na política e estabelecimento de censura, se 

modificaram também as formas de transmitir às informações. Jornais como “O Pasquim”, 

“Opinião”, “Movimento”, “Em Tempo”, “Amanhã”, “De Fato”, “O São Paulo”, “Polítika” e 

“Crítica” faziam parte da imprensa alternativa na era de um país ditador. 

O jornal “O Pasquim” adotou o humor político textual e gráfico que fez sucesso nas 

circulações semanais. Vendido nas bancas, o jornal criticava fortemente o regime ditatorial e 

em dado momento toda a redação foi presa pelos militares.  

 

 

Fonte: Diário do Nordeste 
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Já o jornal “Opinião” surgia no ápice da ditadura e adotava linguagem explicitamente 

opositora. Duas das mais famosas seções do jornal eram Cena Brasileira e Gente Brasileira, 

que apresentavam ao público leitor, contextos sociais desconhecidos por muitos.  

 

 

Fonte: Biblioteca Nacional Digital 

 

O semanário paulistano “Movimento” surgiu em 1975 e foi censurado desde a 

primeira edição. Foram seis mil artigos e ilustrações vetados, quase cinco milhões de palavras 

proibidas e um prejuízo de milhões de cruzeiros. O jornal denunciava os crimes cometidos 

pelos militares durante a ditadura, promovia em suas publicações a luta pela anistia e produzia 

a campanha pela assembléia constituinte.    
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Capa da edição 90. Desenho de Chico Caruso. Fonte: Oficina Informa 

 

O jornal “O Sol” foi mais um periódico que circulou entre 1967 e 1968, no Rio de 

Janeiro. Ele reunia na equipe jovens recém-formados em faculdades de jornalismo, o que era 

uma grande revolução para a época no país. “O Sol” adotou uma linguagem considerada 

inovadora que influenciou os jornais alternativos citados acima e criados posteriormente.  
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Fonte: Caminhos do Jornalismo 

 

O tablóide causou significativo impacto ao ponto de ser eternizado na canção 

“Alegria, Alegria” de Caetano Veloso. O trecho da música caracteriza uma homenagem do 

artista à liberdade numa época em que o silêncio tinha de prevalecer para sobrevivência de 

muitos. “Em caras de presidentes, em grandes beijos de amor. Em dentes, pernas, bandeiras, 

bomba e Brigitte Bardot. O sol nas bancas de revista me enche de alegria e preguiça. Quem lê 

tanta notícia? Eu vou”. (VELOSO, 1967) 

Com a instituição do AI-5, em 1968, qualquer manifestação de liberdade de expressão 

e oposição ao governo militar não era aceita. O jornalista Tonico Ferreira, que compunha à 

equipe do jornal “Opinião”, lançado em 1972 e abertamente político, se posicionando 

diretamente contra a ditadura e defensor da democracia, afirma que a censura não era para 

impedir as publicações que os militares não queriam que fossem publicadas, mas sim destruir 

e aniquilar qualquer forma de oposição.  

Todavia, o jornalismo alternativo resistia, e todo material censurado era enviado às 

comunidades pelo correio. A sociedade saberia de uma forma ou de outra. Junto a isso, o uso 
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da metáfora tornava-se uma saída para driblar a censura. Grandes jornais estampavam na 

primeira página receitas culinárias que comunicavam indiretamente ao povo que a notícia que 

ocuparia aquele espaço havia sido censurada pelos militares. No entanto, a partir de 1979, a 

censura tornava-se terrorismo, com redações sendo invadidas e bancas de jornais sendo 

incendiadas em estados como São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte.  

Essa conjuntura fez com que muitos jornaleiros da época deixassem de vender jornais 

alternativos resultando na tentativa de aniquilação da imprensa opositora. Com a censura de 

uma edição especial sobre o trabalho da mulher no Brasil, do jornal “Movimento”, em 1975, 

jornais feministas surgiram. A exemplo de “Nós, Mulheres”, “Brasil Mulher”, “Maria 

Quitéria” e “Mulherio”. Mas isso é assunto para o próximo capítulo. 
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3 ESCRITAS FEMINISTAS: O GRITO DAS OPRIMIDAS 

 

De todas as megeras, mortas ou vivas, uma 

mulher que escreve é a mais feroz. 

(Chris Van Dusen) 

 

3.1 Em busca de um lugar 

 

Historicamente, no Brasil e no mundo, os grandes veículos de comunicação 

permanecem nas mãos de poucos grupos que convergem para si um poder imensurável no que 

diz respeito a determinações e construções simbólicas que vão afetar a percepção da realidade 

objetiva e da subjetividade dos valores, sejam no nível da sociedade ou no nível dos 

indivíduos. Esses grupos, via de regra, são compostos, em sua gestão e direção, 

majoritariamente por homens, homens brancos, oriundos de famílias economicamente 

privilegiadas. Isso nos traz, não somente uma problemática de gênero e classe social, mas 

também de raça. 

Conforme informações obtidas da organização espanhola Chica Poderosas Channel4, 

na década de 30, as empresas jornalísticas foram pensadas e construídas por e para homens. 

Na primeira metade do século XX, sequer sanitários femininos existiam dentro das empresas 

de comunicação. As mulheres eram contratadas, via de regra, para tarefas domésticas, como 

servir café, fazer faxina ou, na melhor das hipóteses como telefonistas, mas podiam apenas 

trabalhar no período diurno. 

 
As lutas por novas formas de inclusão de minorias geram uma discussão sobre as 

possíveis estratégias para a criação de mecanismos que permitam o alcance de um 

nível maior de dignidade pessoal e de justiça material nas sociedades liberais. [...] A 

perpetuação de desigualdades permite que a responsabilidade pela condição social 

inferior seja atribuída a eles, o que encobre a atuação de práticas excludentes 

destinadas a preservar os privilégios dos grupos dominantes. (BERTH, 2019, Orelha 

do livro) 

 

Entre a década de 1930 e os dias atuais, assume-se que ocorreram avanços no que diz 

respeito à inserção da mulher no setor da comunicação, resultado de lutas e conquistas das 

profissionais dentro do setor. Os resultados mais evidentes desse longo processo de conquista 

de espaço apontam para as mulheres sendo maioria nas redações jornalísticas e um aumento 

                                                
4Comunidade que promove mudanças, inspirando e promovendo o desenvolvimento das mulheres na mídia. 
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da sensibilização dos conteúdos em relação às questões de constrangimento e desigualdades 

de gênero.  

Contudo, a presença feminina nas redações jornalísticas, ainda hoje, é caracterizada 

pela vulnerabilidade das profissionais frente aos crimes de assédio moral e violência sexual 

praticados, na maior parte dos casos, por superiores hierárquicos. Outra característica evidente 

diz respeito à rigidez de posições hierárquicas que beneficiam os homens, principalmente no 

âmbito de editoria chefe, gestão e gerenciamento das empresas de comunicação e notícia, o 

que realimenta o círculo vicioso de assédio e vulnerabilidade. 

Desse modo, uma categoria a ser evidenciada é o entendimento de comunicação sob a 

perspectiva do filósofo francês Michel Serres (2003), que chama atenção em sua 

fundamentação para a compreensão de que a vida e, portanto, todo o contexto social, não se 

limita apenas a comunicação orgânica, formal, expressa na relação mediada por um código 

acordado de forma prévia entre emissor e receptor.  Mais que isso, comunicar é um ato que 

expressa os estados subjetivos de cada sujeito em sociedade. Deve-se discutir a linguagem, 

não só no sentido formal, orgânico, expresso no funcionamento da sociedade, mas também, 

como ferramenta em disputa, cuja eleição ou formalização deste e não daquele modo de falar 

vai necessariamente beneficiar esse e não aquele grupo de sujeitos. 

Zizek (2003) propõe que essa guerra travada no nível do discurso, aparentemente, 

restrita ao nível das subjetividades e das construções simbólicas, de fato, atravessa o “real”, 

não como pura materialidade nem como pura subjetividade, mas como resultado parcial de 

uma hegemonia discursiva que se autoriza a nomear as coisas segundo sua visão de mundo. 

Uma forma de luta contra esse efeito do hegemônico seria identificar no real, o que existe de 

ficção, de narrativa, de fantasia, para então combater a invenção com as ferramentas e 

argumentos do discurso contra hegemônico. 

 
[...] não se deve tomar a realidade por ficção – é preciso ter a capacidade de 

discernir, naquilo que percebemos como ficção, o núcleo duro do Real que só temos 
condições de suportar se o transformarmos em ficção. Resumindo, é necessário ter a 

capacidade de distinguir qual parte da realidade é “transfuncionalizada” pela 

fantasia, de forma que, apesar de ser parte da realidade, seja percebida num modo 

ficcional. Muito mais difícil do que denunciar ou desmascarar como ficção (o que 

parece ser) a realidade é reconhecer a parte da ficção na realidade “real”. (ZIZEK, 

2003, p. 36)  

 

Considerando o campo discursivo e suas narrativas como lugar de luta e disputa pelo 

poder de determinar e dizer o que é “real”, Maronhas, Schottz e Cardoso (2014) destacam o 

atual empoderamento feminino como resultado da autonomia profissional das mulheres, o que 

materializa a capacidade para romper com situações de dominação de gênero, gerando, para 
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as mulheres profissionais, um efeito de sinergia de transformações que resultam em relações 

menos desiguais, seja na escala da vida privada, seja em âmbito social.  

Esta sobrecarga tem conseqüências para a vida das mulheres, da comunidade e da 

sociedade em geral. Ao serem gastas mais horas na realização de trabalho, se 

comparadas aos homens, essas mulheres dispõem de menos tempo para investir em 

sua educação, lazer e participação social. (MARONHAS, SCHOTTZ E CARDOSO, 
2014, p. 6) 

 

Esses fatores revelam a posição da mulher dentro do ambiente familiar privado 

conservador que, diferente do homem, na maioria dos casos, é limitada à figura materna 

responsável por cuidar do lar, dos filhos e do casamento, enquanto a figura masculina exerce 

sua liberdade individual e busca por crescimento profissional. Entretanto, tais aspectos não 

estão restritos apenas à vida privada. Impactam ainda em contextos político-sociais, sendo 

através da superação da divisão do trabalho doméstico, enquanto determinação de gênero, que 

as autoras sustentam seu ponto.  

 

3.2 Poder de fala 

 

Por séculos as mulheres foram proibidas de freqüentar universidades tendo suas 

atividades cotidianas restritas aos espaços privados e domésticos, da casa e da família. Em 

paralelo a ruptura produzida pela modernidade que transforma o súdito, propriedade do Rei, 

em cidadão livre, outra invenção ocorre: a mulher burguesa. Restrita aos rígidos códigos 

morais vitorianos, essa mulher é sabotada ao logo do século XIX e parte do XX, em suas 

capacidades e anseios profissionais. Em parte, isso explica a presença majoritária da figura 

masculina em cargos e lugares de poder, seja do espaço privado da casa, seja no espaço 

público das ruas e do trabalho. 

Os valores dessa sociedade, profundamente patriarcal, criada paradoxalmente junto à 

ideia do cidadão de direitos, serão confrontados pelas primeiras organizações de mulheres 

feministas burguesas, como as sufragistas que pleiteavam direitos políticos iguais entre 

homens e mulheres. A questão da mulher pobre com características étnicas não européias 

ainda teria que esperar para produzir seus lugares de fala, a partir dessa condição social 

específica.  

Essas diferenças entre gênero, classe e raça vão se agudizar em diversos campos da 

sociedade, inclusive nas conquistas dentro do mercado de trabalho, em que, via de regra, 

mulheres negras e pobres fazem o serviço doméstico para que mulheres brancas burguesas 

possam exercer sua plena cidadania, nos espaços antes reservados apenas para homens. É 
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possível investigar o quanto a representatividade de mulheres oriundas de classes populares, e 

com características não caucasianas, ascende à condição de profissionais da comunicação, 

inclusive diferenciando essa participação nas empresas de mídia empresarial e mídia 

alternativa. 

Via de regra, quando analisamos, de forma ainda preliminar, o campo das mídias 

alternativas, percebe-se uma potente e decisiva participação feminina em mobilizações sociais 

que, ao estabelecer uma resistente luta pela conquista de direitos igualitários, não apenas 

fortalece o protagonismo do trabalho da mulher, como ainda (re) produz impactos sociais 

capazes de movimentar e revolucionar uma sociedade. 

 

3.3 Invisibilidade e violências no campo da comunicação 

 

Uma pesquisa, entrevistando cerca de 500 profissionais de jornalismo, realizada em 

2018 pela Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo (Abraji) em parceria com a 

organização, Gênero e Número5, chegou ao resultado alarmante de que 86% das jornalistas 

mulheres já sofreram situações de discriminação de gênero no trabalho. Seja na contratação, 

demissão, promoção, definição de salário, distribuição de tarefas ou oportunidade de 

crescimento profissional, os relatos apontam uma prática recorrente no meio. Desta mesma 

pesquisa, apontou-se que 83,6% das profissionais afirmaram já ter sofrido algum tipo de 

violência psicológica nas redações.   

Com o decorrer da pesquisa, outros dados surgiram à medida em que um questionário 

foi realizado: 64% sofreram abuso de poder de chefes ou fontes; 92,3% já ouviram piadas 

machistas no ambiente de trabalho; 73% escutaram comentários ou piadas de caráter sexual 

sobre as mulheres e 70,4% alegaram já ter recebido cantadas. Além disso, 70,2% afirmaram 

presenciar ou tomar conhecimento de uma colega sendo assediada; 32% já foram tocadas em 

partes do corpo sem consentimento por colegas da profissão, chefes ou fontes; 65,7% 

afirmaram já ter visto colegas tendo a competência profissional colocada em cheque ou tido a 

própria competência profissional questionada. Das mesmas jornalistas entrevistadas, 17,3% 

relataram já ter sofrido agressões físicas durante o exercício da profissão. Uma em cada 10 

jornalistas, das que responderam o questionário, afirmaram já ter recebido propostas por 

favores sexuais em troca de algum benefício, e 46% relataram que as empresas nas quais já 

trabalharam não possuem canais de denúncias contra assédio e discriminação de gênero.   

                                                
5Primeira organização de mídia no Brasil orientada por dados pra qualificar o debate sobre equidade de gênero. 
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Os dados apresentados evidenciam as fortes desigualdade e descriminação de gênero 

dentro das redações jornalísticas. Essa condição desfavorável, e mesmo de risco, 

comprometendo o pleno exercício da profissão por mulheres, perdura por décadas. A 

persistência de estereótipos e a reprodução de práticas de cunho patriarcal e machista, dentro 

das empresas de comunicação no Brasil, se mantêm a despeito das conquistas das 

profissionais de comunicação. 

A imagem abaixo apresenta a campanha #DeixaElaTrabalhar, criada por mulheres 

profissionais do jornalismo esportivo como forma de protesto pedindo mais respeito no 

exercício da profissão, após diversos casos de assédio sofridos em estádios e redes sociais. O 

grupo é composto por cerca de 50 profissionais, dentre elas nomes conhecidos como Fernanda 

Gentil, Carol Barcellos, Cris Dias e Taynah Espinoza. Todavia, o movimento enfatiza que a 

campanha, que repercutiu na internet em 2018, se estende para mulheres de todas as áreas. 

  

 

Fonte: Twitter (2018) 

 

Entretanto, o enunciado do movimento apresenta contradições que nos levam a fazer 

algumas indagações: quem as deixa trabalhar? É preciso pedir permissão? Quem teria esse 

poder de determinar se mulheres jornalistas esportivas trabalham ou não? Porque o poder de 

decisão está sendo colocado nas mãos do outro? Essa ambigüidade é questionada e analisada 

por Ramires (2020) em “Mulheres jornalistas esportivas e mercado de trabalho: quem (não) as 

deixa trabalhar?”. A autora evidencia que o jornalismo esportivo é uma área do jornalismo 

que mais denota machismo e misoginia, levando em consideração que o futebol é o esporte de 
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maior destaque no país, tornando a situação também sexista pela lógica machista ainda 

reproduzida por uma sociedade patriarcal que diz que “futebol não é coisa de mulher”.  

 
O enunciado que nomeia o coletivo é, por si só, conflituoso. Uma vez que se 

afirmam profissionais, especialistas e, portanto, com legitimidade para o exercício 

das funções, lançam mão do verbo deixar para a demanda que deveria buscar 

equidade de direitos de trabalho. Ao enunciarem deixa ela trabalhar, apontam para 

o sentido de pedido de permissão para o exercício de um direito. Afinal, quem pode 

(ou não) deixar que elas trabalhem? (RAMIRES, 2020, p. 6) 

 

Ramires (2020) afirma que esse discurso reforça a ideia da divisão sexual do trabalho 

que hierarquiza funções e coloca o trabalho da figura masculina como superior, determinando 

o que é trabalho de homem e o que é trabalho de mulher.  

Outro movimento de união entre mulheres jornalistas aconteceu em 2016, com o 

lançamento da campanha #JornalistasContraOAssédio. A campanha surgiu após a jornalista 

Giulia Pereira ser assediada pelo cantor Biel durante uma entrevista. No episódio, a jornalista 

foi chamada de “gostosinha” e foi insultada ao ouvir do cantor a frase: “se te pego, te quebro 

no meio”. Após o caso, a profissional registrou queixa na Delegacia da Mulher, e recebeu 

promessas de apoio do Portal iG, local onde trabalhava. Porém, foi demitida após o caso 

repercutir. A campanha abriu espaço para que o movimento se tornasse um coletivo que 

denuncia episódios de assédio contra mulheres jornalistas. 

 

3.4 Mulheres no comando da cobertura midiática brasileira mais sensível das últimas 

décadas 

 

Em meio ao cenário de instabilidade e incerteza gerado pela pandemia do novo 

Coronavírus, agravando as crises econômica e política anteriores ao início da contaminação 

no Brasil, vale destacar um significativo protagonismo de mulheres nos principais telejornais 

da mídia empresarial. Um exemplo é o canal de televisão por assinatura CNN Brasil, que 

além de eleger mulheres para ocuparem a bancada de alguns telejornais, lançou, ainda em 

abril de 2020, um programa intitulado “O mundo pós-pandemia”, com um formato de 

entrevistas em que quatro apresentadoras mulheres comandavam a atração e ocupavam o 

papel de destaque na cena televisiva. 

Esse protagonismo feminino na TV fez surgir também a hashtag – termo que 

possibilita aos usuários de redes sociais identificarem um assunto ou discussão - 

#NoFrontdaNotícia, em que uma revista feminina brasileira produziu uma série de entrevistas 

com mulheres jornalistas de alcance nacional. Destacam-se nesses conteúdos temas como o 
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enfrentamento a assédios e violências físicas e emocionais contra profissionais da área da 

comunicação, muitas vezes encobertos por vieses ideológicos de caráter misógino e machista.  

A imagem abaixo representa a significativa presença de jornalistas mulheres à frente 

da cobertura midiática brasileira durante o período de pandemia no país e apresenta como as 

jornalistas se destacaram no jornalismo nacional durante tempos de crise em que houve 

excessiva disseminação criminosa de fake news nas redes sociais. 

 

 

Fonte: Revista Marie Claire (2020) 

 

Dentre os relatos em redes sociais, a jornalista Flávia Lima destaca que no atual 

momento de crise sanitária as fake news colocam vidas em risco, e é neste momento que a 

imprensa que pratica o verdadeiro jornalismo ético e responsável se torna ainda mais 

essencial. Desde que a cobertura da pandemia passou a destacar as contradições e equívocos 

do Governo Federal, a credibilidade do jornalismo nacional foi questionada nas redes sociais, 

por uma parcela da população, apoiadora do presidente Jair Bolsonaro, que argumentava não 

mais suportar “a quantidade excessiva de informações negativas”.  

Via de regra, os alvos desses ataques de caráter machista e misógino eram as 

apresentadoras e comentaristas dos telejornais de âmbito nacional, a exemplo de Maju 

Coutinho e Renata Vasconcellos da Rede Globo, Monalisa Perrone da CNN Brasil e Raquel 
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Sheherazade, à época jornalista do Sistema Brasileiro de Televisão (SBT), neste último caso, 

sofrendo ataques nas redes sociais até ser demitida da emissora. 

 

3.5 A conquista de um lugar 

 

O atual cenário sociopolítico reflete o fenômeno da figura feminina ganhando, mesmo 

que lentamente, espaço no mercado de trabalho em diversas áreas e segmentos de atuação, 

seja no ambiente político, profissional ou acadêmico. Apesar dessa conquista, reconhece-se 

que ainda se faz necessário que ocorram inúmeras mudanças no que diz respeito à perspectiva 

de gênero. Muitas mulheres ao redor do mundo precisaram e precisam lutar para assegurar 

essas vitórias parciais. Entre elas, muitas tiveram seu corpo violado e mutilado como resposta 

machista e criminosa à luta pela garantia dos direitos femininos e da dignidade humana. 

Uma dessas vozes feministas revolucionárias foi Rosalina Santa Cruz Leite, uma 

jornalista pernambucana que foi presa, torturada e sofreu um aborto em decorrência das 

agressões nas prisões da ditadura. Após se recusar a se despir, teve as roupas arrancadas e fios 

elétricos inseridos na vagina, orelha e dedos do pé. Em depoimento, Rosalina afirma que 

sentia seu corpo “se estraçalhar”, sob os risos dos torturadores. Rosalina fez parte da 

Sociedade “Brasil Mulher” que, junto com a jornalista Joana Lopes, fundou o primeiro jornal 

de alcance nacional feito por e para mulheres. O jornal “Brasil Mulher” foi criado em 1975, 

tendo 20 edições publicadas até seu encerramento, em 1980. 
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Fonte: Fundação Perseu Abramo 

 

Durante sua trajetória, “Brasil Mulher” buscava proteger a vida das feministas e 

ativistas exiladas que retornavam ao Brasil em 1976, produzindo a ideia de um coletivo que 

organizasse a luta das mulheres, seja através da crítica à ditadura militar, seja da crítica ao 

sistema patriarcal, propondo relações intrínsecas entre as duas formas de opressão. Ao 

constatar rupturas dentro da própria esquerda brasileira, a partir do movimento feminista, 

propõe-se a publicação do “Nós, Mulheres”, um jornal feminista de oposição, criado pela 

Associação de Mulheres, que veiculava as lutas sociais das mulheres e garantia autonomia em 

vez de se integrar ao já existente jornal “Brasil Mulher”. Ressalta-se que a última edição do 

“Brasil Mulher” foi elaborada em conjunto com a Associação de Mulheres6. 

 

                                                
6 Instituição responsável pelas publicações do jornal Nós, Mulheres 
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Fonte: Fundação Carlos Chargas. 

 

As diferentes condutas exercidas pelos dois coletivos, gerando cizânia dentro do 

movimento feminista, podem ser explicadas como formas distintas de reação à atuação do 

poder autoritário e machista das sociedades patriarcais à época. Entretanto, tal decisão não 

impactou no sentimento de amizade preservado nas memórias das jornalistas dos dois 

coletivos. O jornal “Nós, Mulheres” caracteriza-se como importante fonte histórica sobre a 

origem da mídia feminista no Brasil. O tablóide foi produzido em São Paulo durante dois 

anos, com um total de oito edições.  

Os conteúdos críticos ao contexto sociopolítico, marcado pela censura da Ditadura 

Militar e pelo contexto social machista e violento, apresentavam temas e questões não 

abordadas pela imprensa tradicional hegemônica, seja por uma questão econômica de 

mercado, seja pelo compromisso dessa imprensa hegemônica em não produzir atritos 

profundos com o regime militar. A produção do material caminhava desde conteúdos sobre as 

condições do trabalho feminino, com salários inferiores aos dos homens, discriminação de 

gênero no ambiente de trabalho, profissionalização das mulheres e direitos trabalhistas até a 
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abordagem de temas como violência doméstica e direitos da mulher sobre o próprio corpo, 

como o uso de pílulas anticoncepcionais, aborto e sexualidade. 

A primeira edição do jornal “Nós Mulheres” trata da educação e formação 

diferenciada entre os gêneros masculino e feminino dentro do ambiente privado familiar, e as 

conseqüências disso no desenvolvimento da vida adulta de mulheres nas sociedades. 

 

 

Primeira edição do jornal Nós, Mulheres. Fonte: Fundação Carlos Chargas. 

 

 

Já a 7ª edição defendeu a liderança da luta feminista por mulheres das classes 

trabalhadoras, argumentando que essas mulheres não apenas sofriam opressão de gênero, mas 

também eram exploradas enquanto classe. O editorial sustenta a ideia de que, apesar de todas 

as mulheres sofrerem com as desigualdades de gênero, o cenário é diferente para mulheres 

que compunham a classe média ou faziam parte da elite, já que a burguesia poderia ter fácil 

acesso ao conhecimento.  

 
Será somente quando movimentos amplos de mulheres das classes trabalhadoras e 

os atuais grupos feministas – em geral, mulheres pertencentes à classe média que 

tiveram acesso mais fácil ao conhecimento – integrarem-se como um todo orgânico, 

que o feminismo se tornará uma força concreta de transformação social. Por isso, o 

Nós Mulheres continuará defendendo a perspectiva das mulheres trabalhadoras, 

registrando suas lutas e, ao mesmo tempo, tentando avançar na discussão de todos os 
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aspectos que envolvem a opressão da mulher – e que vão desde o lugar ocupado por 

ela na estrutura produtiva até a própria repressão sexual. O jornal pretende, com 

isso, atingir a todas as mulheres democratas de diferentes camadas sociais 

interessadas na questão feminina. (Editorial, Nós Mulheres, n. 7, p. 2) 

 

A edição de número 8 deu continuidade ao tema destacando que:  

 
Se fazer política significa deixar que o “individual” se mantenha fragmentado, 

separado do “social” e esquecer que somos homens, mulheres, velhos, crianças, 

negros, brancos ou índios, com os problemas específicos dessa diversidade de 

condições, então, certamente resultará daí apenas uma mudança parcial, nunca uma 

verdadeira revolução. (Editorial, Nós Mulheres, n. 8, p. 2) 

 

De acordo com Rosalina Santa Cruz Leite (2003), que também fez parte do Conselho 

Editorial do “Brasil Mulher”, as pautas dos jornais alternativos feministas podiam durar dias 

para serem definidas, pois as reuniões eram sempre marcadas por acalorados debates políticos 

com análises conjunturais sendo realizadas minuciosamente. A quantidade das impressões do 

jornal “Brasil Mulher” variava entre cinco mil e 10 mil exemplares, a depender das edições. 

Já o “Nós, Mulheres”, adotava a política de não fazer a divulgação deste dado.  

Apesar de a primeira edição do “Nós, Mulheres” ter sido financiada pela atriz luso-

brasileira Ruth Escobar, a situação financeira de jornais alternativos sempre foi precária, pois 

dependiam, exclusivamente,  da venda dos periódicos e das assinaturas, o que acabava 

afetando os níveis de produção e a freqüência das publicações. Leite (2003) pontua que 

“naquela época, não existia ainda a prática, hoje tão disseminada, de apoio de fundações e 

outras organizações da sociedade civil, nacionais ou internacionais, a projetos de cunho 

social, como foi o caso do jornal “O Mulherio”, que já surgiu institucionalizado”. 

“Mulherio” surge em 1981 se destacando como mais um jornal alternativo. O nome 

escolhido carrega, quase sempre, um sentido pejorativo, mas segundo as pesquisadoras e 

jornalistas que o criaram, a palavra representa a mulher no coletivo. O jornal, que recebeu o 

apoio financeiro das fundações Ford e Carlos Chagas, inicialmente objetivava sistematizar 

informações sobre os estudos da condição feminina no Brasil em um modelo de boletim de 

notícias, de modo que fornecesse dados para instituições e estudiosos do tema. Contudo, a 

ideia logo evoluiu para a criação de um tablóide que circulou até 1988. 
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Fonte: Jornal Nexo 

 

As análises dos editoriais dos jornais feministas apresentados neste capítulo 

demonstram como a imprensa alternativa objetiva construir um espaço de protagonismo 

feminino. As histórias de mulheres citadas nos editoriais evidenciam como as profissionais 

inserem a figura feminina como protagonista do cenário sociopolítico no país à época.  

 
Historicamente, no Brasil, a figura do desobediente político é sempre do homem, a 

mulher fica reservada ao lar ou tem uma pequena esfera de ação dentro das tarefas 

do cotidiano. Quando a mulher tinha alguma punição, diziam que ela tinha feito 

aquilo levada por alguém, nunca como uma decisão pessoal e independente, como se 

essa mulher não tivesse política na cabeça. Era uma questão que a repressão e a 

imprensa da época tentavam difundir, de que a mulher não tinha autonomia de 
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militância, não era um ser político e tinha que ficar em casa (RIBEIRO, 2018, 

Online)  

 

O legado deixado pelas mídias alternativas, numa época em que os discursos críticos e 

as ideias progressistas eram punidas de forma violenta pelo regime militar, é resultado do 

despertar de mulheres para ideias feministas revolucionárias que, fora dos espaços 

alternativos de comunicação, tiveram pouco ou nenhum espaço de repercussão. Os jornais 

feministas inovaram especialmente em termos de linguagem. O nome “Nós, Mulheres” foi 

escolhido intencionalmente para passar às leitoras a ideia de intimidade e aproximação, com 

um jornal escrito por mulheres que vivenciavam experiências em comum. Enquanto os 

discursos autoritários e excludentes do governo eram ecoados pela imprensa tradicional, a 

mídia feminista alternativa ganhava expressividade dentro de um segmento específico da 

sociedade. 

A necessidade de afirmar que estes jornais eram produzidos por mulheres, partia do 

pressuposto de enfatizar as posições hierárquicas ocupadas pelas profissionais numa 

sociedade machista e patriarcal. Ainda assim, como prova da não radicalização da postura das 

profissionais e do veículo, vale destacar que as primeiras capas das edições do “Brasil 

Mulher” foram produzidas por um fotógrafo homem. Isto é, não havia uma intenção de 

exclusão de profissionais homens, porém uma garantia de que a maior parte da equipe fosse 

composta por mulheres. 

 

3.6 Um novo lugar 

 

O período ditatorial expressa um parente paradoxo de como movimentos sociais 

tendem a se fortalecer no ápice de crises políticas que colocam em risco as liberdades básicas 

dos indivíduos. Dessa forma, o fortalecimento e protagonismo dos feminismos nas esferas 

sociais, políticas e midiáticas se deu pelo considerável crescimento da participação de 

mulheres em pautas e agendas de reivindicações sociais, a partir de uma perspectiva, se não 

feminista, pelo menos, feminina. 

O feminismo é capaz de levar ao espaço público questões relativas às desigualdades de 

gênero dentro e fora do lar, a partir do lugar de fala da mulher, que passa a não ser mais 

apenas vítima de uma sociedade patriarcal, mas também a voz e o sujeito da ação que busca a 

solução de um problema estrutural relacionado às inúmeras formas de violências de gênero. A 

atuação de mulheres que reivindicaram seus direitos ainda na década de 1980 propiciou o 

surgimento do Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres (CNDM), responsável por 
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promover políticas de combate à discriminação de gênero e garantir a participação efetiva de 

mulheres nas esferas políticas, culturais e econômicas do país. Através do trabalho 

desenvolvido, mulheres tiveram seus direitos institucionalizados.  

 
Anteriormente, as mulheres não dispunham de um órgão institucionalizado para 
atender suas demandas específicas, no sentido de que essas demandas resultassem na 

elaboração e efetivação de políticas específicas. Com a criação do CNDM, novas 

iniciativas surgiram para responder aos problemas específicos das mulheres como, 

por exemplo, as Delegacias Especializadas no Atendimento à Mulher (DEAMs) e os 

abrigos governamentais para a proteção de mulheres em situação de violência. 

(MIRANDA, 2016, p. 24) 

 

Neste sentido, os movimentos feministas que surgiram no Brasil durante o regime 

militar, foram decisivos para os resultados experimentados nos dias atuais, no que diz respeito 

ao fortalecimento da democracia no país e a participação da mulher na construção de debates 

políticos, mesmo que essa participação ainda seja simplória considerando que é caracterizada 

por inúmeros preconceitos de gênero. Ao tratar sobre a imprensa feminista no Brasil como 

parte do segmento midiático alternativo contextualizado num período ditatorial, dedica-se 

neste subcapítulo um espaço para discorrer sobre como os 21 anos de ditadura e resistência da 

mídia brasileira impactaram no desenvolvimento de coletivos de mídia independente até 

configurar o cenário de relevância dessas mídias nos dias atuais. 

Para isso, trazemos exemplos de iniciativas que norteiam o campo da imprensa 

alternativa. O primeiro é a apresentação do “Mapa do Jornalismo Independente Nacional”7 

produzido pela Agência Pública, que reúne informações sobre cerca de 70 iniciativas de mídia 

independente do Brasil que surgiram na internet. Além disso, é possível enviar sugestões ou 

cadastrar novos coletivos.  

                                                
7 O conteúdo está disponível no endereço eletrônico <https://apublica.org/mapa-do-jornalismo/>. Acesso em 17 

de julho de 2022.  
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Fonte: Agência Pública 

 

No mesmo contexto, com direcionamento e localização no Nordeste, o Marco Zero 

Conteúdo, um coletivo de jornalismo independente do Recife, lançou em abril de 2022 um 

mapa georreferenciado8 com grupos de mídia independente e comunicação popular em 

Pernambuco, em parceria com a Repórteres Sem Fronteira9 e o Coletivo Sargento Perifa10, da 

comunidade Córrego do Sargento, do Recife. O principal objetivo do projeto é proporcionar 

maior visibilidade e fortalecer os meios de comunicação independentes que, ao cruzar 

ferramentas, práticas e linguagens do jornalismo, da cultura popular e do ativismo político-

social, se tornaram referência nas denúncias de violação de direitos e na defesa da 

democracia. 

                                                
8O conteúdo está disponível no endereço eletrônico <https://mapadamidiape.marcozero.org/>. Acesso em 17 de 

julho de 2022. 
9Maior organização internacional de luta em defesa da liberdade de expressão. 
10Coletivo independente criado por moradores da comunidade Córrego do Sargento.  
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Fonte: Marco Zero Conteúdo 

 

Nessa perspectiva, são apresentadas informações sobre o perfil dos coletivos, as 

temáticas abordadas, os conteúdos produzidos, a periodicidade das notícias e os meios de 

sustentabilidade financeira. Em sua maioria, são grupos que trabalham conteúdos 

relacionados às comunidades periféricas em que se organizam e estão socialmente inseridos, 

produzindo narrativas potentes sobre seus territórios. Destaca-se que tais métodos são apenas 

o estágio inicial de um projeto extenso que ainda objetiva promover troca de experiências e a 

formação e capacitação dos profissionais dessas organizações nas áreas de produção de 

conteúdos, planejamento e gestão.  

 

 

Fonte: Marco Zero Conteúdo 
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A Associação de Jornalismo Digital (Ajor)11 utilizou o Dia de Doar - mobilização que 

busca promover solidariedade em diversas áreas - para lançar uma campanha que visa 

arrecadar recursos para instituições de mídia independente no Brasil. O projeto reuniu 27 

organizações jornalísticas de todo o país, que se uniram para incentivar consumidores de 

conteúdos a contribuírem financeiramente para o jornalismo independente. Desse modo, é 

possível inserir a sociedade no trabalho executado por esses coletivos que trabalham no 

combate à desinformação e fake news, atuam na luta pela defesa da democracia e dos direitos 

humanos, denunciando injustiças sociais e ambientais, e fomentando um ecossistema plural 

atento às demandas de todos, além de garantir um jornalismo livre e diverso.  

 

 

Fonte: Associação de Jornalismo Digital – Ajor 

 

Outra iniciativa no campo das mídias alternativas é o Festival 3i – Jornalismo 

Inovador, Inspirador e Independente12, que desde 2017 reúne jornalistas nacionais e 

internacionais para discutir sobre empreendedorismo no jornalismo digital. A partir de 2022, 

o festival passou a ser realizado pela Associação de Jornalismo Digital (Ajor), e objetiva ser 

um espaço de encontro para proporcionar reflexões relevantes acerca do jornalismo 

independente. 

                                                
11Organização que representa mais de 80 organizações jornalísticas de todo o país, atuando em defesa de seus 

interesses. 
12 Conteúdo disponível no endereço eletrônico <https://festival3i.org/>. Acesso em 17 de julho de 2022. 
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Fonte: Festival 3i 

 

Tais contextos elucidam-nos sobre uma nova indústria jornalística que se fortalece, 

especialmente no Norte e Nordeste do país, e que não somente funciona de modo a ser um 

canal de denuncia de violações praticadas pelo Estado e o poder econômico privado, pouco 

veiculadas pela mídia tradicional capitalista, como já explicitado anteriormente. Mas ainda, 

como uma potencial criadora de novas formas de organização, com foco na fiscalização do 

poder público, possuindo iniciativas de comunicação que constroem, em comum, narrativas 

jornalísticas comprometidas com os direitos civis, a arte e a cultura, sobretudo nos territórios 

que ocupam.  

Todavia, a democracia, ainda que parcialmente garantida para homens e mulheres, 

brancos e negros, ricos e pobres, vê-se ameaçada novamente, considerando os últimos 

acontecimentos relacionados à esfera dos poderes do Estado, inclusive ameaças diretas ao 

princípio de laicidade do estado moderno. Contudo, é justamente essa ameaça que leva ao 

surgimento e fortalecimento de vozes e coletivos contra hegemônicos presentes na imprensa 

alternativa e que serão alvos da pesquisa empírica dessa dissertação com os sujeitos de estudo 

Mídia Caeté e Portal Eufemea. 

A Mídia Caeté13 é uma iniciativa alagoana e feminina, da jornalista Wanessa Oliveira, 

que surgiu após a greve dos jornalistas em junho de 2019 em Alagoas. É uma plataforma 

multimidiática que funciona sem fins lucrativos, voltada a reportagens especiais e 

investigativas, com independência editorial e vinculada diretamente nos diálogos com as 

comunidades, visibilizando problemas sociais e fiscalizando os poderes.  

                                                
13 Disponível no endereço eletrônico <https://midiacaete.com.br/>. Acesso em 17 de julho de 2022. 
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Fonte: Mídia Caeté 

 

O Portal Eufemea14 é uma iniciativa da jornalista Raissa França e se caracteriza como 

o primeiro portal de conteúdo feminino do Nordeste. O projeto surgiu em 2020, em um 

momento inicial e já trágico da pandemia do Coronavírus. Com uma pequena equipe 

composta por seis mulheres, aborda as diversas temáticas referentes ao universo feminino, 

com o objetivo de produzir conteúdos sobre e para mulheres.  

 

 

Fonte: Portal Eufemea 

                                                
14 Disponível no endereço eletrônico <https://www.eufemea.com/>. Acesso em 17 de julho de 2022. 
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Esse fortalecimento dos coletivos reforça a hipótese já apresentada aqui de que em 

momentos de ameaça às liberdades, vozes divergentes tendem a se organizar e se fortalecer 

em movimentos contra hegemônicos. Soares e Costa (2012) apontam que os feminismos 

surgiram no país como agentes no processo de redemocratização. De acordo com as autoras, 

foi a partir daí que surgiram os núcleos de pesquisa nas Universidades para estudar a figura 

feminina, caracterizando-se logo depois como estudos de gênero. 
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4 DISCURSOS E SUJEITOS: A MATERIALIDADE DOS SENTIDOS 

 

Tudo que se vê não é igual ao que a gente viu há 

um segundo, tudo muda o tempo todo no mundo. 

 (Nelson Motta) 

 

Apresentar os mecanismos do jornalismo e as problemáticas de gênero-raça que 

norteiam o campo da comunicação, em sentido sócio-histórico, é imprescindível para que 

possamos discutir sobre os processos da comunicação e como estes refletem nas formações 

sociais diversas. Mas, de nada adiantaria senão dispuséssemos um capítulo para fazer uma 

análise de discurso dos dados coletados nesta pesquisa. Isto porque realizar esse método de 

análise significa exercitar a interpretação crítica, seja do que ouvimos, seja do que assistimos, 

vemos ou lemos em nosso cotidiano. A Análise de Discurso visa compreender como um 

objeto simbólico – o discurso – produz sentidos. Para Orlandi (2000), este objeto está 

investido de significância para e por sujeitos.  

Logo, pensar o sujeito significa pensar em ideologia, pois como afirma Pêcheux 

(1975), “não há discurso sem sujeito e não há sujeito sem ideologia”. Dentro da AD francesa 

é necessário identificar essas ideologias no interior dos discursos, considerando que estes são 

constituídos por ideologias dominantes. Ou seja, a memória discursiva, entendida por 

interdiscurso, é formada por uma hegemonia, um discurso dominante que interfere nessa 

memória. Para isso, é fundamental fazer o que Orlandi (2000) denomina de ressignificar o 

conceito de ideologia a partir da consideração da linguagem, sendo a ideologia condição 

indispensável para a constituição do sujeito e concretização dos efeitos de sentidos, que por 

vezes, não estão no que é dito explicitamente, mas no que não é dito, no que está nas 

entrelinhas ou o “já-dito que está na base do dizível”. (ORLANDI, 2000, p. 31) 

Bakhtin (2000) utiliza o fenômeno de polifonia para falar da existência de múltiplas 

vozes que constituem um ser e como a linguagem possui várias formas de produzir sentido. 

Nessa perspectiva, ao se referir ao dialogismo, o autor propõe uma análise da linguagem, mas 

não somente estudar a gramática, e sim o modo como essa linguagem é utilizada no cotidiano 

em grupos diversos. Ou seja, a produção de múltiplos discursos que podem significar variados 

sentidos para diversos grupos em diferentes contextos. Portanto, há necessidade de se 

compreender que o dialogismo jamais pode ser confundido com diálogo. 
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O dialogismo caracteriza a ideia de que todo discurso produzido sempre está se 

dirigindo a alguém. Assim, quem emite a mensagem sempre está emitindo para alguém, 

mesmo que seja você mesmo idealizado. Segundo Bakhtin (2000), este discurso já estaria 

contaminado tanto pela presença do receptor quanto pela idealização, modo de dizer e visões 

de mundo do emissor, bem como um pré-julgamento do modo como o outro vai compreender 

o discurso. Nesse contexto, nossos discursos já não pertencem apenas a nós mesmos, mas está 

poluído, contaminado, carregado de juízo de valor por essa participação prévia e espectral do 

receptor na fala do emissor. 

Com base nas entrevistas adotaremos uma análise que considera a posição do sujeito 

que nos diz que o discurso é refletido por um posicionamento ideológico, mesmo que este 

pareça seguir um rumo natural, endógeno à condição de sujeito e não construído ao longo de 

sua história de vida. Orlandi (2000) aponta que a análise de discurso teoriza a interpretação. 

Em outras palavras, coloca a interpretação em questão. Essa afirmação revela que quando se 

interpreta, automaticamente, já se está preso em um sentido, porque não há sentido sem 

interpretação. Isso reforça a ideia de que não existe possibilidade de neutralidade. Todo 

discurso está carregado de múltiplas crenças e defesa de posições. 

 
[...] Saber que não há neutralidade nem mesmo no uso mais aparentemente cotidiano 

dos signos. A entrada no simbólico é irremediável e permanente: estamos 

comprometidos com o sentido e o político. Não temos como não interpretar. Isso, 
que é contribuição da análise de discurso, nos coloca em estado de reflexão e, sem 

cairmos na ilusão de sermos conscientes de tudo, permite-nos ao menos sermos 

capazes de uma relação menos ingênua com a linguagem. (ORLANDI, 2000, p. 9) 

 

Nesta perspectiva, mesmo as palavras que usamos de forma naturalizada no dia a dia 

já chegam até nós carregadas de sentidos. Via de regra, não nos damos conta de seus efeitos 

hegemônicos ou da forma como se estabeleceram. Contudo, essa produção de sentidos ocorre 

na relação entre a língua, o sujeito, o contexto e a história. Ressalta-se aqui que os discursos 

não são somente mensagens que precisam ser decifradas, são efeitos de sentidos produzidos 

em condições, historicamente, determinadas que se associam à fatores externos de conjuntura 

e contextos contemporâneos. 

Tais sentidos têm relação com o que é dito, mas também com o que poderia ser dito e 

não foi de forma transparente. Conforme Orlandi (2000) destaca, em sua obra intitulada 

“Análise de Discurso: princípios e procedimentos”, a ideologia se materializa na língua. Todo 

discurso é ideologicamente marcado. Dessa forma, “[...] podemos dizer que o sentido não 

existe em si, mas é determinado pelas posições ideológicas colocadas em jogo no processo 

sócio-histórico em que as palavras são produzidas”. (ORLANDI, 2000, p. 42) 
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Como já dito anteriormente, a Análise de Discurso busca estudar a produção de 

sentidos através de um objeto simbólico e, com isso, interpretar o que existe no interdiscurso. 

Porém, segundo Orlandi (2000, p. 26), a AD “não estaciona na interpretação, trabalha seus 

limites, seus mecanismos, como parte dos processos de significação”. Isto é, não se observa 

apenas o que está sendo dito e o que não foi dito. O estudo do discurso nos proporciona e 

permite ainda uma observação detalhada sobre os modos e condições de produção, e o ser 

falante, ou seja, o sujeito enunciador.  

E aqui, optamos por utilizar o termo ser considerando questões de gênero, pois como 

evidencia Kilomba (2019), o uso do termo homem para designar sujeitos ignora experiências 

específicas de mulheres. Apesar de Bhabha (1986) declarar que o termo homem refere-se à 

qualidade fenomenológica de humanidade, incluindo tanto a figura masculina quanto a 

feminina, Kilomba contrapõe tal afirmação ao explicar que “o uso do masculino genérico para 

designar humanidade reduz automaticamente a existência de mulheres a não existência”. 

(KILOMBA, 2019, p. 108) 

Através da AD, aplicada sobre a fala do sujeito, é possível interpretar de forma menos 

dicotômica ou maniqueísta, as estratégias de significação e ressignificação desse sujeito 

atuando em seu ethos ou na sociedade de forma ampla. Logo, também se identifica o que faz 

o sujeito ter a capacidade de significar e significar-se. Orlandi (2000) enfatiza que todas as 

formações sociais possuem formas de controle da interpretação. Assim, não existe apenas 

uma forma de interpretação, não existe apenas uma perspectiva, porém, não cabe a todos, mas 

somente a certos especialistas o poder de interpretar criticamente.  

 
[...] há especialistas, há um corpo social a quem se delegam poderes de interpretar 

(logo de “atribuir” sentidos), tais como o juiz, o professor, o advogado, o padre, etc. 

Os sentidos estão sempre “administrados”, não estão soltos. Diante de qualquer fato, 

de qualquer objeto simbólico somos instados a interpretar, havendo uma injunção a 

interpretar. Ao falar, interpretamos. Mas, ao mesmo tempo, os sentidos parecem já 
estar sempre lá. (ORLANDI, 2000, p. 10) 

 

Para iniciar as análises fundamentadas nas entrevistas, seguiremos uma construção de 

escuta, evidenciada pela autora, que nos permite considerar os efeitos de sentidos, presentes 

nos discursos, e expor a relação com esse saber discursivo em que não é possível aprender ou 

ensinar, mas que produz efeitos. Conforme Orlandi (2000), a Análise de Discurso 

 
[...] não se trata de transmissão de informação apenas, pois, no funcionamento da 

linguagem, que põe em relação sujeitos e sentidos afetados pela língua e pela 

história, temos um complexo processo de constituição desses sujeitos e produção de 
sentidos e não meramente transmissão de informação (ORLANDI, 2000, p. 21) 
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O corpus desta pesquisa é composto por seqüências discursivas, ou seja, fragmentos 

ou trechos retirados das entrevistas, em que é possível analisar a constituição do sujeito, a 

partir da memória discursiva que produz uma formação discursiva ideológica e efeitos de 

sentido. Pois, como pontua Pêcheux (1997, p. 160) “o sentido não existe em si mesmo, mas é 

determinado pelas posições ideológicas colocadas em jogo no processo sócio-histórico em 

que as palavras são produzidas”.  

Para tal, faz-se necessário observar as condições de produção e interpretar o 

interdiscurso, considerando que, segundo Lago e Benetti (2010, p. 115), “em estudos dos 

discursos, o não dito tem tanta força quanto o dito”.  Desse modo, será exposta, a seguir, a 

análise de alguns discursos orais colhidos nas entrevistas com os sujeitos empíricos desta 

pesquisa, sendo estes a Mídia Caeté e o Portal Eufemea, apresentados no capítulo anterior. 

SD1: Raissa França (Eufemea): “As mulheres sempre foram as que eu me identifiquei. 

Quando fizemos um levantamento percebemos que no Nordeste não existia um site feminino. 

Quando eu digo site feminino, as pessoas acham que é um site de moda, de beleza... Eu 

mudei. A gente falava primeiro site de conteúdo feminino no Nordeste. Hoje falamos que 

somos um portal de notícia para mulheres e sobre mulheres, porque nesse contexto, as 

pessoas conseguem entender que é um portal de notícias em que a gente vai englobar tudo, 

vamos falar um pouquinho sobre cada área”. 

Observa-se que o feminino, anteriormente, era tomado como algo meramente frívolo, 

que permeia o campo da superficialidade e do consumo compíscuo. Esta colocação é 

reforçada no momento em que é citado que “as pessoas acham que é um site de moda, de 

beleza...”. Assume-se, então, não a condição de sujeito que detêm o domínio sobre o que está 

sendo dito, sujeito discursivo dono de seu lugar de fala, mas uma rendição à voz hegemônica, 

à construção hegemônica de verdade que afirma esse lugar de frivolidade dos sentidos 

relativos ao feminino. Isso se caracteriza quando a entrevistada expressa a frase “as pessoas 

acham”. A partir daí, nota-se uma mudança de postura se colocando, agora, no lugar de 

sujeito discursivo: “Eu mudei / Hoje falamos que somos um portal de notícia para 

mulheres e sobre mulheres”. Ou seja, a partir do enfrentamento do que foi dito pelo sujeito 

antagônico, caracterizado pela construção de verdade hegemônica sobre o feminino, “coisa 

frívola”, a entrevistada modifica a forma como se apresenta e como define o termo feminino, 

produzindo o efeito de sentido de profundidade em relação às mulheres. O sujeito discursivo 

precisou modificar o discurso de acordo com os diferentes pontos de vista que encontrou. 

Analisando a posição de sujeito, percebe-se que este não concorda com a dicotomia proposta 
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pelo discurso misógino, patriarcal, não reduz a figura feminina a uma posição secundária na 

escala social. Enxerga a mulher como feminina e/ou feminista, entendendo que estes termos 

podem e devem ser complementares. 

SD2: Raissa França (Eufemea): “A gente tem público dos dois lados. Temos público 

feminista que nos considera feminista, e temos público que não é feminista e que não acham 

nosso portal feminista, apenas feminino. Eu acho esse um debate complexo porque depende 

de quem lê. Eu não posso falar que é só feminino ou feminista porque existe esse público 

que lê e interpreta de uma forma. A minha visão como mulher é que é um portal que vai 

levantar vários tipos de conteúdo. Nós já fomos atacadas por mulheres feministas, por 

exemplo, porque não concordaram com um post – termo que se refere a um conteúdo 

publicado em uma página da internet - que a gente fez. Então eu acho complexo responder 

esta pergunta por causa disso, porque eu acho que depende de quem vai ler. Temos assunto 

que sempre trazemos para o público do Eufemea que são assuntos importantíssimos para 

todas as mulheres. A gente fala de racismo, de questões de gênero, de gordofobia, de padrões 

de beleza, de alimentação saudável, sobre relacionamento abusivo, sobre maternidade solo. 

Então a gente tem assuntos que a grande mídia não vai fazer. Sendo bem sincera eu acho 

que ele (o portal) é os dois: feminino e feminista”. 

A fala expressa um discurso com significância dupla. A partir da ideia: “Eu não posso 

falar que é só feminino ou feminista porque existe esse público que lê e interpreta de 

uma forma”, mais uma vez o discurso é produzido dialogizando com o lugar de fala do 

outro, adotando uma posição dialética, de interdependência entre a fala da jornalista e a fala 

das leitoras e dos leitores. Ao dizer: “eu acho que ele (o portal) é os dois: feminino e 

feminista”, percebe-se a ligação de um discurso com outros discursos que constituem a 

mulher tanto com caráter biológico quanto no campo social. O uso da primeira pessoa com o 

pronome “eu” indica um efeito de sentido de subjetividade.  

SD3: Raissa França (Eufemea): “Já aconteceu de eu ser barrada numa pauta 

porque eu fui de vestido. Era no palácio e eu não podia entrar de vestido. Se pudesse teria 

que ser abaixo do joelho, eu estava com um (vestido) um pouco acima do joelho. Eu não 

consegui fazer (a pauta) e outro repórter foi no lugar. Era um repórter homem”. Existe a 

restrição e existe o fato de se uma mulher for de vestido para uma pauta ela vai chamar mais 

atenção. Se for saia é a mesma situação. Basicamente a gente vai usar calça ou calça. E existe 

também a questão de quando você coloca uma calça e a calça é colada todo mundo também 
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fala da calça colada. Então, não pode ir de calça colada, não pode ir de saia, de vestido 

também não”.  

Entende-se, a partir da situação apresentada, que uma mulher foi impossibilitada de 

executar a atividade profissional em decorrência da vestimenta que utilizava. Ressalta-se aqui 

que a análise não se desenvolve considerando regras de vestimentas adequadas para o 

ambiente de trabalho, mas como a mulher é observada a partir do que veste. A palavra 

“barrada” evidencia que roupas influenciam o modo como mulheres são vistas pela 

sociedade. Contudo, esse pré-julgamento transcende o campo profissional e expressa o 

machismo que opera e constrange diretamente sobre os atributos estéticos e físicos das 

mulheres, estejam elas trabalhando ou não. Ao citar “calça colada, saia e vestido”, o sujeito 

discursivo indica que as vestimentas e os corpos femininos são constantemente julgados e 

hipersexualizados. 

SD4: Raissa França (Eufemea): “Quando você olha para a história, a mulher que 

trabalhava com político era vista como amante. Eu já levei nome de amante e eu não sei 

nem por que. Achavam que eu tinha entrado no local porque eu era a amante sendo que eu 

nunca tinha visto o homem na vida. Culturalmente falando já se tem isso. A mulher 

antigamente quando trabalhava com político era secretária e as pessoas as colocavam como 

amantes. Com o surgimento e crescimento da assessoria de imprensa as mulheres foram 

entrando, mas mesmo assim ainda levavam nome de amante. Sempre estamos associadas a 

um homem. Isso é uma coisa que, infelizmente, não mudou. A mulher assessora de um 

homem leva grito, a inteligência e capacidade dela são colocadas em cheque várias vezes. É 

um ambiente muito machista, é um ambiente em que o respeito não existe”. 

Nesse sentido, o sujeito enunciador identifica o machismo e o sexismo presentes no 

campo político que pesam sobre si e a figura feminina, em geral, descrevendo um cenário de 

desvalorização profissional de mulheres em decorrência da objetificação dos corpos 

femininos, que anula a mulher enquanto profissional e a reduz ao lugar de um mero objeto 

sexual. Nota-se o estabelecimento da construção de lugar subalterno, seja naquilo que ela diz, 

na condição de profissional, seja na forma como ela é representada, na condição de mulher, 

pelo viés da cultura patriarcal e sexista. Ou seja, ainda que surjam novas funções trabalhistas 

em que mulheres estejam incluídas, estas estarão sempre ocupando uma posição de 

inferioridade. A fala da jornalista Raissa França identifica a opressão que pesa sobre a figura 

feminina, com homens ocupando cargos de poder e detendo o privilégio de participar e 

determinar os espaços de tomada de decisões. 
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SD5: Wanessa Oliveira (Mídia Caeté): “No futebol, logo no início, eu fui para o 

ginásio fazer a cobertura de um jogo e o chefe chegou e falou assim: “olha, vou explicar: 

isso aqui é um estádio”. Foi o dia todo a ironia. Depois ele disse: “você sabe que ali é uma 

trave?”.  

A fala acima, objeto de análise, apresenta a maneira preconceituosa como mulheres 

jornalistas que fazem coberturas esportivas são tratadas no meio.  Destaca-se que as 

interpretações para realizar a análise não consideram apenas o fato de a jornalista, à época, 

estar no início de carreira, como citado. Tais interpretações concentram-se em explicações 

óbvias expressas pelo chefe, que ultrapassam o campo profissional e estendem-se às questões 

de gênero. As frases ditas pelo chefe homem revelam um julgamento não explicito, mas que 

se estabelece através do sarcasmo, pressupondo que mulheres nada entendem de futebol, não 

possuem conhecimento sobre o assunto e, portanto, não estariam habilitadas para 

desempenhar tal trabalho.  

SD6: Wanessa Oliveira (Mídia Caeté): “[...] a gente queria romper com as editorias 

clássicas da mídia hegemônica. Temos um foco que é o trabalho voltado a conteúdos de 

direitos humanos. Então porque não construir editorias que afetem mais a ferida. 

Resolvemos então fazer outras categorias, como por exemplo, resistência indígena, 

comunidades, quando vamos discutir polícia, já não é polícia é segurança pública e a questão 

da violência policial. E aí vem a categoria de gênero, de diversidade sexual, de raça e etnia. 

Então, a gente tentou realmente fazer um conjunto de editorias focadas no que a gente entende 

que é também a nossa missão”. 

Ao falar sobre o desejo de ruptura das editorias tradicionais encontradas em grandes 

veículos de comunicação, constata-se a criticidade realizada pelo sujeito discursivo, que 

identifica e indica de forma subjacente, a abordagem superficial, via de regra, denotada aos 

fatos jornalísticos pela mídia empresarial. A partir disso, o sujeito apresenta o propósito de 

produzir, dentro de um coletivo de mídia alternativa, editorias não convencionais que 

abordem os assuntos de interesse público de maneira aprofundada e contra-hegemônica, 

possibilitando ao leitor uma interpretação crítica ao que é noticiado e, conseqüentemente, 

expondo o outro lado de uma história que, eventualmente, não é contado pela grande mídia. 

Entende-se essa percepção, sob a ótica de Orlandi (2000), como um modo de análise que 

considera no mesmo patamar de relevância o discurso e a posição de sujeito do enunciado. 

Segundo Orlandi (2000, p. 17), “[...] o discurso é o lugar em que se pode observar essa 
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relação entre língua e ideologia, compreendendo-se como a língua produz sentidos por/para os 

sujeitos”.  

SD7: Wanessa Oliveira (Mídia Caeté): “Eu nunca estive num lugar que a equipe 

era majoritariamente de mulheres e na Caeté ainda continua não sendo uma realidade. São 

muito mais homens. Hoje eu digo que me sinto muito mais confortável na Caeté, ainda 

que a maioria seja homem, porque eu acho que há um esforço deles em tentar construir 

uma coisa diferente. Acho que por ter esse esforço eles acabam tendo um diálogo maior com 

essas questões. Hoje existe uma relação muito mais igualitária dentro da redação, embora eu 

ache que se tivessem mais mulheres a gente, por exemplo, teria mais pautas voltadas as 

questões de gênero”. 

A partir da premissa: “Eu nunca estive num lugar que a equipe era 

majoritariamente mulheres”, a jornalista Wanessa Oliveira apresenta a desigualdade de 

gênero existente nos veículos tradicionais de comunicação pelos quais já passou e, afirma que 

o problema persiste até mesmo em coletivos de mídia alternativa. Contudo, ainda assim, 

sente-se mais confortável fazendo parte de um coletivo de jornalismo independente, por 

entender que os homens, destes coletivos, buscam conhecimento acerca de temas sociais, o 

que os tornam mais sensíveis às desigualdades de gênero. Ademais, apesar de afirmar que a 

relação profissional dentro de um ambiente de trabalho de mídia alternativa possui mais 

respeito, sob a ótica da igualdade, destaca que o quantitativo de mulheres presente na Mídia 

Caeté é um dos empecilhos para que se produzam e sejam abordadas mais temáticas do 

campo de gênero e sexualidade. Percebe-se, ao fazer a análise do discurso, submetido a esta 

interpretação, um efeito de sentido de luta por justiça social, produzido a partir de uma 

posição político-ideológica sob a ótica de um agente participativo da busca pela diversidade e 

menor desigualdade nas relações de gênero. Visto que, a luta pela inclusão e igualdade de 

gênero está diretamente associada aos movimentos políticos progressistas de esquerda. 

Orlandi (2000, p. 30) aponta que os dizeres “[...] São efeitos de sentidos que são produzidos 

em condições determinadas e que estão de alguma forma presentes no modo como se diz”. 

Porém, enfatiza que o dizer possui relação com a exterioridade e condições de produção de 

sentidos que, respectivamente, também estão ligados ao que poderia ser dito, mas, não foi. 

Trata-se daquilo que não se materializa no momento do discurso, mas ainda assim, se faz 

presente na memória discursiva. 

SD8: Mariana Belo (Mídia Caeté): “Sim. Umas das minhas experiências na área da 

comunicação foi o jornalismo rural. Creio que um dos patamares do patriarcado seria o 
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latifúndio brasileiro, o agronegócio. Muitas pautas eles acabaram preferindo que homens 

fossem cobrir. Também já trabalhei na área de assessoria de imprensa e TV e acabavam 

preferindo algum homem para cobrir, mesmo os ambientes sendo majoritariamente de 

mulheres. Mesmo em menor quantidade, eles acabavam tendo preferência”. 

Na seqüência discursiva anterior percebe-se o discurso de insatisfação do sujeito a 

partir da apresentação da condição de privilégio dos jornalistas homens que atuam em 

diferentes áreas da comunicação, ainda que esses homens representem minoria dentro das 

redações jornalísticas. Ou seja, o modus operandi, ou aquilo que Orlandi (2000) denomina 

exterioridade, por assim dizer, determina a posição de inconformidade do sujeito que discursa 

manifestando descontentamento a partir de suas vivências profissionais. 

SD9: Mariana Belo (Mídia Caeté): “Um dos objetivos de se produzir uma mídia 

independente é se desvencilhar do empresariado, de detentores de poder mercantil, um local 

de privilégio muito grande. Por mais que a gente veja grandes conglomerados tratando de 

diversidade, a gente sabe que isso é puro marketing. No fim das contas, se você adentrar 

por essas empresas você vai ver muitos problemas de preconceito, de etnia, de gênero, de 

orientação sexual... Então, a grande pulsão de uma mídia independente é ela saber trabalhar a 

diversidade. Pela própria razão de existência da mídia independente é que ela vai 

produzir mudanças concretas, porque sabe lidar com a diversidade de maneira interna, 

não só com discurso. Creio que é o meio de uma mudança mais concreta realmente”. 

Ao dizer que grandes conglomerados trabalham a diversidade como estratégia de 

marketing, o sujeito indica uma possível ação enganosa praticada por veículos tradicionais de 

comunicação que sustentam a ideia de aparentemente trabalhar com a diversidade dentro das 

organizações, como artifício para produzir um efeito de sentido de inclusão social e uma falsa 

ideia de democracia. Pela lógica, tal mecanismo funcionaria como uma espécie de disfarce 

investido de preconceito que camufla a realidade revelada através de dados divulgados em 

pesquisas relacionadas às temáticas de gênero, raça, etnia e orientação sexual dentro do 

campo da comunicação no Brasil, dados estes que apontam o oposto da imagem exteriorizada 

por grandes empresas de comunicação. A seguir, dialeticamente, o sujeito discursivo 

evidencia que um dos pilares da mídia alternativa é trabalhar a diversidade não apenas de 

maneira estratégica, no sentido de refletir uma boa imagem da organização em termos 

publicitários, mas sim, internamente, ao buscar democratizar o quadro de jornalistas e 

incorporar critérios de inclusão, mesmo que haja obstáculos para tornar tal condição uma 

realidade possível. Considera-se aqui, ainda, que o sujeito descreve um cenário 
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revolucionário, assumindo um posicionamento de enfrentamento, ao adotar um discurso 

condicionado por posições ideológicas que demarcam os campos político e social.  

Para fundamentar as análises, dispusemos a produção de dois estilos de questionários. 

O primeiro é semiestruturado para conduzir as entrevistas virtuais com jornalistas que 

trabalham nos dois objetos de estudo desta pesquisa – Mídia Caeté e Portal Eufemea. O 

objetivo aqui é tratar de perspectivas políticas, culturais e sociais acerca das problemáticas de 

desigualdade e discriminação de gênero. O segundo questionário foi aplicado on-line, com 

opções de “sim” e “não” e, logo abaixo, campos abertos para relatos sobre temas como 

assédio, racismo, discriminação de gênero e violência no ambiente de trabalho e/ou durante 

exercício da profissão. Sendo este, uma forma de deixar as entrevistadas mais confortáveis 

para responder tais questionamentos, preservando as identidades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



61 
 

5 O DISCURSO DA MÍDIA HEGEMÔNICA TEM SEXO E COR 

 

Não serei livre enquanto alguma mulher for 

prisioneira, mesmo que as correntes dela sejam 

diferentes das minhas. 

(Audre Lorde) 

 

5.1 Por que a liberdade feminina é vista como rebeldia? 

 

Por todos os dados apresentados anteriormente, disponibiliza-se um espaço neste 

capítulo para refletirmos em como as opressões estruturais desempenham um papel inevitável 

na perpetuação de desigualdades por uma perspectiva de gênero. No momento em que as 

análises direcionam-se ao jornalismo independente, inserido nas mídias alternativas, pode-se 

observar a descontextualização dos paradigmas e das narrativas da mídia tradicional. 

A evolução tecnológica estabeleceu novas formas de fazer jornalismo, a começar pela 

forma como nos comunicamos, que se antes demoravam dias e até meses para que a 

mensagem chegasse ao receptor, hoje são precisos apenas alguns segundos. O que existe, 

então, não é apenas a necessidade em nos comunicarmos, mas ainda uma necessidade de 

imediatismo. A instantaneidade, promovida pelo fenômeno das redes, é um fator que 

influencia na decisão de quais canais serão utilizados pelo emissor e acessados pelo receptor 

para concretizar uma comunicação assertiva.  

Com dispositivos tecnológicos progressivamente avançados a disposição de emissores 

e receptores, o modo de produção e consumo da notícia passou por transições. A veiculação 

das informações por transmissões de vídeo em tempo real através da internet e das redes 

sociais é outra característica dos coletivos da mídia alternativa. Todavia, a análise sobre tais 

transformações, não deve estar contida aos campos da tecnologia e da comunicação. Deve 

considerar interferências dessas transformações nos campos sociais, econômicos e políticos.  

Tais transformações são potencialmente presentificadas nos coletivos de mídia 

alternativa, uma vez que, são construídos por vieses político-ideológicos, deixando claro em 

sua linha editorial, a opacidade de sua posição. Isto é, não pretendem criar para o receptor a 

ilusão de transparência, como se aquilo que está sendo veiculado reproduzisse o real de forma 

imparcial, dogma freqüentemente utilizado pelos veículos da mídia empresarial.  
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A notícia é um dos eixos norteadores dos consensos e parâmetros sociais de 

normalidade. Ao lidar essencialmente com o que é inesperado, incomum ou 

perigoso, o jornalismo acaba indicando o que seria socialmente desejável, normal ou 

adequado. (LAGGO; BENETTI, 2010, p. 110) 

  

Logo, marcações como gênero, raça e classe social são determinantes nas escolhas dos 

temas e na assunção do ponto de vista que vai nortear a pluralidade editorial das mídias 

alternativas. Destacaremos aqui, dentro das questões de gênero, a participação e a forma como 

um jornalismo de viés feminista tem se manifestado e ocupado lugar dentro das mídias 

alternativas. 

A posição exercida por jornalistas mulheres no jornalismo independente se efetiva 

como porta-voz das histórias de tantas outras mulheres e, em primeiro momento, pode 

caracterizar um avanço sobre a perspectiva de gênero. Esse cenário pressupõe uma evolução 

da figura feminina nos meios de comunicação. Contudo, um estudo realizado pela Revista 

AzMina15 em conjunto com o InternetLab16, o Volt Lab17 e o INCT.DD (Instituto Nacional de 

Ciência e Tecnologia em Democracia Digital)18 com o apoio do ICFJ (International Center for 

Journalists)19, apontou que mulheres jornalistas que trabalham em coberturas políticas são as 

maiores vítimas de ataques, recebendo duas vezes mais ofensas que jornalistas homens.  

A título de exemplo, em abril deste ano, a jornalista Mirian Leitão divulgou áudios que 

expõem as torturas durante o período ditatorial instaurado no país. O deputado federal 

Eduardo Bolsonaro debochou do fato e fez uma referência sarcástica e insensível à dor de 

uma jovem mulher grávida, ao publicar nas redes sociais que tinha “pena da cobra”. À época 

da ditadura militar, a jornalista Mirian Leitão foi presa, sofreu abusos e foi torturada grávida, 

aos 19 anos, pelos militares que a deixaram nua em um quarto escuro com uma cobra jibóia. 

Após o fato, políticos com e sem mandato, entidades representativas da sociedade civil, 

defensores da democracia e dos direitos humanos repudiaram o ataque e partidos políticos 

pediram a cassação do mandato de Eduardo Bolsonaro.  

Em 2019, o presidente Jair Bolsonaro, pai de Eduardo Bolsonaro, também proferiu 

ataques à Mirian Leitão. Durante um café da manhã com jornalistas internacionais, Bolsonaro 

                                                
15 Revista digital feminina fundada através de um financiamento coletivo para fortalecer o jornalismo feminista 
no Brasil. 
16 Centro independente de pesquisa interdisciplinar que atua como ponto de articulação entre acadêmicos e 

representantes dos setorespúblico, privado e da sociedade civil, no desenvolvimento de políticas públicas e 

questões ligadas a gênero e identidade. 
17Agência de pesquisas, análises e estudos orientados por dados, que atua no setor de jornalismo, mídia e 

comunicação. 
18Rede de pesquisadores e universidades que atua nos mais diversos campos da democracia e do governo 

digitais. 
19Organização internacional que promove o jornalismo, oferecendo treinamento prático, workshops, seminários, 

bolsas e intercâmbios para repórteres e gerentes de mídia em todo o mundo. 
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repetiu duas vezes que Mirian Leitão mentiu sobre a tortura a qual foi submetida em 

instalações militares durante a ditadura militar. A Rede Globo repudiou em nota durante o 

Jornal Nacional, principal telejornal do país, a fala do presidente contra a jornalista. Em 

comentário sobre o caso durante o programa Uol News, o colunista Leonardo Sakamoto 

afirmou que a perseguição bolsonarista sempre é mais violenta contra jornalistas mulheres, 

agindo através de agressões, ameaças on-line, e invadindo a vida pessoal das profissionais. 

No ano seguinte, em fevereiro de 2020 durante uma entrevista em frente ao Palácio da 

Alvorada, Bolsonaro insultou a jornalista Patrícia Campos Mello, repórter da Folha de São 

Paulo. Na ocasião, o presidente utilizou a palavra “furo” – jargão jornalístico que se refere a 

uma informação exclusiva – de forma pejorativa fazendo uma insinuação sexual para se 

referir ao orifício do corpo da repórter. Após a analogia, Patrícia Campos foi vítima de 

ataques por apoiadores do presidente que compartilharam postagens, memes e vídeos 

associando a jornalista à prática de sexo anal e prostituição.  

Todavia, essa polarização, radicalismo e extremismo políticos representam apenas a 

ponta do iceberg de um problema estrutural. Os discursos de ódio direcionados as mulheres 

jornalistas que, em sua maioria, denotam sexismo e misoginia, advêm de uma cultura 

machista e patriarcal já incorporada na sociedade. Os exemplos acima expressam a 

impunidade no país e a inoperância das instituições em combater tais violências vindas do 

chefe do poder executivo e sua família devidamente alojada em cargos de poder. O 

surgimento dos movimentos feministas, cuja influência também vai se refletir dentro do 

campo da comunicação, foi fator determinante para as revoluções sociais que decorreram ao 

longo das décadas. Se não fosse o poder difuso da comunicação, muitas pessoas, 

particularmente as mulheres, via de regra, discriminadas em uma sociedade machista e 

patriarcal, continuariam sem informações imprescindíveis, de caráter transformador, no que 

tange às temáticas dos discursos feministas. 

A conquista aos direitos para votar e ser votada, dirigir automóveis e até poder 

trabalhar fora de casa é precursora na luta pela equidade de gênero. Tais avanços não 

extinguem o domínio do patriarcado, que ainda ocupa espaços de poder. Essa configuração 

pode ser corriqueiramente percebida no jornalismo empresarial, em que a figura masculina 

predomina em cargos superiores, expressando uma hierarquia estruturalmente machista. 

Quando falamos sobre desigualdade de gênero, vale citar o pensamento de Simone de 

Beauvoir (1949)20, cuja linha de argumento ultrapassa as diferenças biológicas, no sentido do 

                                                
20 Escritora e filósofa considerada uma das maiores teóricas do feminismo moderno. 
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nascer fêmea ou macho, e teoriza no campo social, ao afirmar que ninguém nasce mulher, 

mas sim torna-se mulher. Logo, as primeiras perguntas que devemos fazer são: o que significa 

ser mulher? O que significa viver na condição de mulher? O que significa trabalhar como uma 

mulher? 

A complexidade para responder essas perguntas ultrapassa questões ligadas à 

sexualidade e estende-se aos questionamentos em contextos socioculturais e de classe-gênero-

raça. Afinal, qual mulher no mundo nunca foi vítima de um sistema machista? O que 

mulheres já deixaram de fazer por serem mulheres? Em qual momento se identificaram como 

vítimas de um sistema opressor? O sujeito feminino continua ocupando um lugar de 

inferioridade sob uma autoridade masculina inquestionável, quer seja no ambiente familiar 

doméstico, quer seja no ambiente profissional.  

O despotismo visualizado nos campos político e midiático, em grandes empresas de 

comunicação, reforça a ideia de concentração do poder nas mãos do patriarcado, cujo domínio 

se reflete numa posição de privilégio, de tal forma que, ainda que guardem vieses 

progressistas em inúmeras questões, não desperta no sujeito homem o interesse em modificar 

um cenário que tanto o favorece. Assim, “[...] o poder é mantido por uma classe dominante 

definida por seus interesses”. (DELEUZE; GUATTARI, 1972 p. 214 apud SPIVAK, 2010, p. 

42). 

Pensar sobre como as desigualdades de gênero são constituídas implica pensar em 

como mulheres são vistas num contexto social excludente, não importando, por exemplo, a 

extensão curricular ou a experiência profissional desse sujeito feminino. Ao tentar falar, a 

mulher não é ouvida ou é constantemente interrompida. Grupos historicamente oprimidos por 

uma estrutura dominante têm suas formas de expressão invalidadas ou até negadas. Essa 

situação é denominada de manterrupting. A palavra, traduzida do inglês, significa “homens 

que interrompem”. É uma junção de “man” (homem) e “interrupting” (interrupção), que 

caracteriza o ato de um homem interromper constantemente e desnecessariamente uma 

mulher, enquanto esta tenta falar e desenvolver uma ideia, impossibilitando que ela a conclua. 

O termo ficou conhecido após um estudo realizado pela Universidade de Yale, nos Estados 

Unidos, demonstrar que senadoras americanas se pronunciam menos do que os colegas 

homens. Já o termo bropriating, caracteriza a apropriação da ideia de uma mulher por um 

homem que leva o crédito por ela. É a junção de “bro” (brother, irmão, mano) e 

“appropriating” (apropriação). 
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Tal contexto, problematizado notoriamente por mulheres feministas, tem por 

conseqüência o estabelecimento de uma atualização do fenômeno medieval da caça às bruxas, 

de modo que estas feministas sejam prejulgadas, no mínimo, como loucas, histéricas ou 

desequilibradas. É a forma prática do gaslightine e do mansplaining, respectivamente. O 

primeiro termo refere-se a um tipo de manipulação, no qual o homem, de maneira proposital, 

mas às vezes implicitamente, faz a mulher questionar sua própria inteligência, memória ou 

sanidade, colocando-a em uma condição de desconfiança de sua autopercepção da realidade e 

dos fenômenos que a cercam. O segundo refere-se ao ato de um homem explicar o óbvio a 

uma mulher, subestimando sua inteligência. É a junção das palavras em língua inglesa “man” 

(homem) e “explain” (explicar). O resultado é a construção ou sujeição de uma mulher 

infantilizada, logo, subjugada, o que é altamente inapropriado, principalmente em relações de 

trabalho. 

Esses termos foram disseminados e popularizados em larga escala, especialmente, 

pelos movimentos feministas. Através de seus significados e usos, fica evidente o machismo 

nas relações sociais e laborais, assim como, as formas de combate da mulher atuante em 

coletivos de jornalismo independente a essas práticas discriminatórias. Todos os termos 

apontam para uma questão central: o silenciamento da figura feminina, seja do ponto de vista 

profissional, emocional e/ou psicológico. Joice Berth21, na obra intitulada “Empoderamento”, 

cita a professora estadunidense de filosofia, Kristie Dotson, na condição de negra e feminista, 

que se dedica ao estudo do silenciamento utilizado como uma tecnologia de opressão. 

 
Sobre esse silenciamento opressivo, em especial, a partir do qual podemos também 

refletir a realidade brasileira, a pensadora afirma que ocorre porque o oprimido 
percebe de imediato que o grupo opressor não está disposto ou é incapaz de 

assimilar o que está sendo dito. Ou seja, com o tempo, em razão da repulsa em 

dialogar abertamente sobre as opressões que estruturam nossa sociedade, deixamos 

de falar sobre elas ou falamos apenas o que é permitido (BERTH, 2019, p. 57) 

 

A resposta ao despertar de mulheres conscientes do contexto social em que estão 

inseridas e que, por conseqüência, decidem ir de encontro aos comportamentos machistas e 

misóginos na busca por direitos e tratamentos igualitários e justos, resume-se, quase que 

invariavelmente, às reações agressivas e intolerantes, por parte dos homens. As mulheres que 

decidem transformar o meio em que vivem raramente são vistas com a admiração reservada 

as posturas vanguardistas, mas quase sempre como alguém revanchista, desarrazoado, 

                                                
21Arquiteta urbanista e pesquisadora na área de Direito à Cidade com foco nas dinâmicas de raça e gênero nos 

espaços urbanos. 
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histérico ou mesmo rebelde. São esses fatores que dão o título a este subcapítulo: porque a 

liberdade feminina é vista como rebeldia?  

Enquanto presentes nos coletivos da mídia alternativa, as jornalistas feministas 

ocupam, principalmente, um lugar de porta-voz das causas femininas. Ainda assim, precisam 

lutar contra formas de discriminação e desigualdades de gênero no cotidiano, dentro e fora do 

ambiente de trabalho, inclusive dentro do ambiente progressista das mídias alternativas. Esse 

esforço por parte dessas profissionais, no sentido de ocupar espaços de fala e reconhecimento, 

caracteriza o papel de agente transformador que promove uma (r) evolução social à guisa de 

alcançar a equidade de gênero. 

 

5.2 O problema da interseccionalidade entre gênero, raça e classe 

 

Apesar de o jornalismo feminista da década de 1970 defender uma luta por direitos de 

todas sem distinção de classe, o feminismo ocidental ignorou as problemáticas raciais e as 

vivências de mulheres negras, abordadas na contemporaneidade pelos feminismos 

interseccionais. Logo, tratar sobre gênero ignorando a abordagem da perspectiva racial trata-

se de uma incompletude por dois motivos. O primeiro, como já apresentado anteriormente, é 

que grandes veículos tradicionais de comunicação reproduzem em cargos de chefia aquilo que 

o problema da interseccionalidade entre classe-gênero-raça levanta: empresas nas mãos de 

homens, em sua maioria, homens brancos pertencentes a uma classe média alta. O segundo 

implica dizer que não abordar a perspectiva racial significa continuar falando de um local 

isolado, discutindo gênero e raça de forma paralela, quando na verdade são interseccionais.  

Essa falha é facilmente identificada dentro dos movimentos feministas ocidentais, que 

ignoram estruturas raciais entre mulheres que possuem diferentes vivências sociais, e concede 

margem a uma falsa ideia de sororidade universal. Algumas feministas brancas discursaram 

apenas sobre uma perspectiva, ignorando completamente conjunturas e realidades vividas por 

mulheres negras, que além da questão gênero-classe, enfrentam ainda o preconceito da 

discriminação racial. Em “Memórias da Plantação: episódios de racismo no cotidiano”, Grada 

Kilomba (2019)22 aponta que este erro teve como conseqüência a invisibilização e o 

silenciamento de mulheres negras. 

 
Ao conceituar o gênero como único ponto de partida da opressão, teorias feministas 

ignoram o fato de que mulheres negras não são somente oprimidas por homens – 

brancos e negros – e por formas institucionalizadas de sexismo, mas também pelo 

                                                
22Escritora e psicóloga portuguesa que reflete sobre memória, raça, gênero e pós-colonialismo. 
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racismo – tanto de mulheres brancas quanto de homens brancos -, além de por 

formas institucionalizadas de racismo. (KILOMBA, 2019, p. 103) 

 

Ao falar sobre racismo é importante pontuar que este também é um problema 

estrutural, uma vez que pessoas negras são comumente excluídas das estruturas sociais. De 

acordo com Kilomba (2019), tais estruturas operam sob uma ótica de privilégio conforme 

construída por sujeitos brancos, e coloca membros de grupos racializados em uma posição de 

desvantagem, ocupando, na grande maioria dos casos, um lugar de fora das estruturas 

dominantes.  

Portanto, este subcapítulo aborda a intersecção entre raça, gênero e classe. Para tal, 

como já evidenciado anteriormente, continuaremos tratando sobre a política do silenciamento 

de grupos oprimidos, desta vez, sob uma perspectiva racial. No entanto, como modo de 

abordagem dessas questões raciais, adota-se uma perspectiva histórica, recuando alguns 

séculos, dando ênfase ao longo período escravocrata no Brasil.  

Nesse contexto, Kilomba (2019) fala sobre o uso de um instrumento colonial utilizado 

também como ferramenta de silenciamento: a máscara de flandres. Feita de chapa de aço 

laminada e instalada no interior da boca do sujeito negro, entre a língua e a mandíbula, e 

fixada por detrás da cabeça por duas cordas presas a um cadeado, a máscara era entendida 

oficialmente como um meio utilizado por homens brancos para evitar que africanos(as) 

escravizados(as) comessem cana-de-açúcar ou cacau enquanto plantavam. Todavia, a autora 

vai além desses motivos em suas interpretações, ao identificar outra função nesta prática: 

“implementar um senso de mudez e de medo, visto que a boca era um lugar tanto de mudez 

quanto de tortura”. (KILOMBA, 2019, p. 38 apud BERTH, 2019, p. 59) 
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(Retrato da “Escrava Anastácia” utilizando a máscara de flandres. Fonte: Wikipédia) 

 

O objeto de tortura expressa uma política de calar as vozes dos sujeitos negros, 

instituída pelos senhores brancos, de tal forma que corpos vistos apenas como mão de obra 

escrava, fossem violentados, sob a condição do silêncio. Berth (2019, p. 56) propõe que existe 

uma indisposição, não somente institucional, mas ainda midiática e política que implica e 

compromete significativamente o estado de reflexão crítica de um indivíduo. É o que a autora 

denomina de silenciamento compulsório, sendo este “uma prática recorrente das estruturas 

opressoras que operam neste país”. Além dessa prática de tortura reforçar a condição do negro 

como subjugado aos desmandos do senhor, anulava qualquer possibilidade do sujeito negro 

alcançar o status de cidadão e, portanto, ser capaz de agir politicamente contra o racismo. 

 
[...] A máscara representa um colonialismo como um todo. Ela simboliza políticas 

sádicas de conquista e dominação e seus regimes brutais de silenciamento dos(as) 

chamados(as) “Outros(as)”: Quem pode falar? O que acontece quando falamos? E 

sobre o que podemos falar? (KILOMBA, 2019 apud BERTH, 2019, p. 59) 

 

Segundo Gayatri Spivak23 (1995), é impossível para o subalterno falar. A autora 

argumenta que a voz do sujeito oprimido não é audível nem inteligível para os que detêm o 

poder. Ou seja, ainda que o subalterno deseje, a ele não cabe falar, pois a ele será sempre 

imposta uma posição de silêncio determinada pelo dominador colonialista, estando, portanto, 

ausente enquanto sujeito. Kilomba (2019) reforça a afirmação de Spivak (1995) ao sustentar a 

                                                
23Professora e teórica indiana que tem como característica a transição por diferentes áreas do conhecimento. 
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ideia de que essa ausência de fala materializa a opressão de estruturas de poder que não 

permitem que vozes negras sejam ouvidas ou compreendidas, muito menos oferece espaço 

para que estas vozes sejam devidamente articuladas dentro da sociedade. 

Ressalta-se que, quando Spivak (1995) afirma que o subalterno não pode, de fato, 

falar, não está se referindo ao ato de falar em si, mas enuncia a dificuldade de falar dentro de 

um regime opressor e racista. Ou seja, a ideia de se fazer ouvir pelo outro, o branco, ou pela 

sociedade em geral, fora dos muros reais ou imaginários da senzala. Kilomba (2019) fortalece 

essa ideia ao afirmar que em seminários e palestras levanta perguntas específicas sobre 

expoentes negros da política, da história e da cultura. O resultado dessa prática é que a 

maioria dos alunos brancos não sabe as respostas, desconhece autores, sujeitos e personagens 

negros, enquanto alunos negros, em sua maioria, respondem corretamente.  

 
[...] Aquelas/es que, em geral, não são vistas/os, tornam-se visíveis, enquanto 

aquelas/es sempre vistas/os tornam-se invisíveis. Aquelas/es usualmente 

silenciosas/os começam a falar, enquanto aquelas/es que sempre falam tornam-se 

silenciosos. Silenciosos não porque não conseguem articular vozes ou línguas, mas 

sim porque não possuem aquele conhecimento. Quem sabe o que? Quem não sabe? 

E porque?”. (KILOMBA, 2019, p. 50) 
 

A autora se utiliza de Collins (2000) ao nos chamar atenção para a percepção de que 

grupos vitimizados por um sistema opressor são ouvidos apenas quando discursam sob uma 

linguagem confortável à figura dominante. Tal contexto pode ser facilmente distorcido a 

ponto de favorecer, novamente, grupos dominantes. Isso representa a desqualificação das 

vozes negras, que tem suas falas subjugadas por pessoas brancas. Ao explicar que grupos 

subordinados se identificam com o poder da figura opressora e, portanto, não percebem a 

opressão, Kilomba (2019, p. 52) afirma que esse exercício de identificação das dificuldades 

nos permite enxergar “uma hierarquia violenta que determina quem pode falar”.  

É importante evidenciar que, apesar de certas ondas do feminismo ocidental, ao longo 

de sua história no século XX, ter ignorado questões raciais, pensadoras negras se 

movimentaram para reverter este equívoco. Dentro do jornalismo alternativo especificamente, 

foram criados, por pessoas negras, jornais brasileiros que abordavam a perspectiva racial. 

Alguns deles são “O Exemplo”, “Tição”, “Jornegro”, “Sinba” e “A Voz da Raça”.  

Apesar de haver registros históricos do surgimento de jornais alternativos fundados 

por pessoas negras ainda na década de 1830 no Brasil, “O Exemplo” foi o jornal de maior 

destaque no país, sendo dirigido exclusivamente por afrodescendentes. Criado em 1892, o 

periódico servia como denúncias, debates e reflexões dos chamados, à época, “homens de 
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cor” termo que se refere à pessoa negra. De acordo com o portal GZH Almanaque, o jornal O 

Exemplo surgiu após um episódio de discriminação racial sofrido por Justino Coelho da Silva, 

que havia sido classificado em primeiro lugar num concurso público estadual. No entanto, o 

processo seletivo foi anulado e Justino foi impedido de assumir o cargo sob o argumento 

racista de que, embora comprovada a capacidade intelectual do candidato, ele não era um 

homem branco. 

 

 

Edição número 7 do Jornal O Exemplo. Fonte: Wikipédia. 

 

O jornal carioca Sinba, produzido pela Sociedade e Intercambio Brasil – África, surge 

na década de 1977. Embora as edições tratassem da repressão política e social de homens 

negros e mulheres negras, abordavam ainda a temática de gênero e a perspectiva feminista. 
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Primeira edição do Jornal Sinba. Fonte: Negritos. 

 

O Portal Geledés24 apresenta “Tição” como uma revista que surgiu em 1978 e circulou 

em Porto Alegre por pouco mais de dois anos, sendo uma importante representante da 

imprensa negra gaúcha. A responsável por fundar a revista foi a jornalista Vera Daisy 

Barcellos, primeira mulher negra a ocupar o cargo da presidência do Sindicato dos Jornalistas 

Profissionais do Rio Grande do Sul. A revista “Tição” tinha uma abordagem étnico-racial. As 

publicações marcaram a imprensa alternativa gaúcha e repercutiram nacional e 

internacionalmente na década de 1970. Em entrevista para site de notícias Brasil de Fato, 

Barcellos reitera que no início da carreira a presença predominante na área da comunicação 

tradicional era masculina, e que apesar dos índices apontarem o gênero feminino como 

maioria no setor atualmente, um considerável número de mulheres enfrenta o machismo nas 

redações jornalísticas. Este, se expressa nos assédios moral e sexual, que, geralmente, não são 

denunciados, mas se configuram como casos de violência de gênero. Neste sentido Barcellos 

(2020) afirma que 

 
As pesquisas também escancaram a maléfica chaga do racismo existente na 

sociedade brasileira que dificulta o acesso das profissionais negras, e, igualmente 

homens negros nos espaços formais midiáticos, em especial o televisivo. [...] E se 

observarmos o comportamento da mídia tradicional brasileira, em sua maioria, é 

visível no dia a dia dos seus noticiários, para além da pandemia ora vivenciada, a 

exclusão das mulheres como fonte de diferentes pautas, em especial, aquelas 

                                                
24 Disponível no endereço eletrônico <https://www.geledes.org.br/ticao-imprensa-negra-e-consciencia-em-porto-

alegre-nos-anos-de-chumbo/>. Acesso em 25 de julho de 2022. 
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consideradas de alto teor técnico. Ou seja, os veículos de comunicação, na maioria 

das vezes, não contribuem para a desconstrução do machismo e do racismo, 

reforçam as desigualdades e fortalecem os estereótipos. (BARCELLOS, 2020, 

Online) 

 

A última edição de “Tição” saiu em outubro de 1980 em formato tablóide. Entretanto, 

todas as edições tinham o objetivo de falar com comunidades negras, não só de Porto Alegre, 

sobre a conscientização racial, social e cultural, e ainda faziam questionamentos que feriam a 

ordem instituída pelo regime militar.  

 

 

Três edições da Revista Tição. Foto: Jones Lopes da Silva. Fonte: Portal Geledés. 

 

Outros jornais alternativos do movimento negro, que tinham os mesmos objetivos, 

surgiram pelo país. A exemplo do jornal paulista “Jornegro”, produzido pela Federação das 

Entidades Afro-Brasileiras do Estado de São Paulo (FEABESP). 

 



73 
 

 

Capa da 2ª edição do Jornal Jornegro. Fonte: Negritos. 

 

O jornal paulista “A Voz da Raça” foi criado ainda em 1933, inicialmente com 

periodicidade semanal, depois quinzenal e mensal. O objetivo do jornal era ecoar vozes 

negras excluídas na pós-abolição. Em sua primeira edição, o jornal evidencia a necessidade de 

tornar públicas as perspectivas raciais ignoradas por jornais veteranos à época. 

 

 

Jornal A Voz da Raça. Fonte: Biblioteca Nacional Digital. 
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Fonte: Fundação Cultural Palmares. 

 

Todas as iniciativas dentro do jornalismo alternativo negro apontam para o viés de 

valorizar as vozes e saberes das pessoas negras em todos os campos da sociedade, pois 

conforme Santos (2021), a produção de artigos científicos e reportagens jornalísticas são 

instrumentos potentes para a compreensão da atuação de intelectuais ativistas negros e negras. 

Contudo, apesar de haver e necessidade desses movimentos para reverter o erro de certas 

ondas do feminismo ocidental, que desconsiderou problemáticas raciais, não significa que 

existe feminismo certo nem feminismo errado, mas sim que certas lacunas de injustiça social 

precisam ser observadas no caminho para uma sociedade menos desigual.  

 Aliás, não satisfeito em reduzir a mulher aos lugares de dependência, o patriarcado 

opera sob mais uma estratégia cruel: colocar mulheres umas contra as outras. O objetivo é 

simples: sem a união feminina, as estruturas de poder conservam-se em mãos masculinas que, 

direta e/ou indiretamente, desvalorizam, inferiorizam, silenciam, violentam e, por vezes, 

matam mulheres por serem mulheres.  

 

5.3 Resistir para existir 

 

Quando partimos para os debates sobre a necessidade do desenvolvimento de políticas 

públicas para grupos historicamente oprimidos, é fundamental falarmos sobre a falta de 

incentivos por parte do Estado para a participação social de cidadãos e cidadãs. Os 

extremismos ideológicos, que por sua vez, auxiliam no processo de demonização da política, 

e a escassez de atividades na educação, que permitam a construção do conhecimento político 
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crítico, são alguns dos fatores que interferem negativamente no âmbito da ampliação da 

participação social e, conseqüentemente, no desenvolvimento de uma cultura política 

participativa.  

Tais fatores afastam potencialmente indivíduos de discussões políticas, cujo impacto 

negativo em movimentos sociais é inevitável. Segundo Berth (2019) esse processo de garantir 

a perpetuação de práticas dominantes e controle social sobre grupos oprimidos garante, 

inclusive, que minorias sociais continuem pobres e incapazes de se moverem para uma 

posição elevada na pirâmide social. Para alguns, garante ainda que essa ascensão seja 

impossível. Ademais, assegurar que as riquezas jamais cheguem às mãos dos que a produzem 

é mais uma estratégia para manter a exploração da mão de obra.  

A autora defende que o intuito dessa dominação é criar uma prática de dependência, 

de modo que, identificamos mais uma teoria com propósito transformador ser distorcida para 

atender interesses de grupos dominantes. No Brasil, poucos são os incentivos governamentais 

para que a população participe ativamente dos processos de elaboração, desenvolvimento e 

aplicação de políticas que, como já argumentado anteriormente, são pensadas 

estrategicamente para funcionar apenas como uma prática assistencialista.  

 
No Brasil, diversos movimentos sociais foram derrotados na instituição da Política 

Nacional de Participação Social (Decreto 8.423/14), que regulamentava a criação de 

mecanismos de participação da população nas decisões da vida pública, como 
conselhos, comissões, ouvidorias, entre outros. O texto estabelecia objetivos e 

diretrizes criados para a sociedade civil compartilhar decisões, pois órgãos da 

administração pública federal teriam de considerar esses conselhos e ouvi-los na 

hora de formular, avaliar e monitorar suas políticas e programas. (BERTH, 2019, p. 

84) 

 

Ao falar de participação social, Berth (2019) enfatiza que isso não anula o papel do 

Congresso Nacional ou de gestores públicos, apenas oportuniza que a sociedade civil 

apresente pontos de vista e participe das tomadas de decisões, inclusive se opondo, quando 

julgar necessário, às propostas de lei e as políticas públicas que repetem uma lógica colonial. 

Considerando tais obstáculos e, pensando no papel autoritário e excludente exercido pelo 

atual governo brasileiro, cujo próprio discurso deixa explícito, reforça-se a teoria de 

funcionamento das políticas, tão somente como uma ação assistencialista, desempenhada por 

estruturas de manutenção dos sistemas de opressão.  

Desse modo, criar mecanismos capazes de promover a participação da população na 

vida púbica pode ser um objetivo difícil de ser concretizado atualmente. Em “Construindo 

uma outra sociedade: o capital social na estruturação de uma cultura política participativa no 



76 
 

Brasil”, Baquero (2003)25 destaca que existem obstáculos para compreender e pôr em prática 

mecanismos que efetivamente funcionem na capacitação da sociedade para a participação 

política.  

 

[...] como estimular e motivar os cidadãos a participar politicamente em um contexto 

de fragmentação e crescente desigualdade social? Como criar e/ou reconstituir um 

ambiente estimulante para a participação política? Tais desafios são gigantescos, 

pois o Estado, ao longo de sua história, tem perdido a credibilidade em convocar 

seus cidadãos para enfrentar essa tarefa. Tornou-se imperativo, portanto, refletir 

sobre mecanismos que proporcionem o retorno do cidadão a esfera política. 
(BAQUERO, 2003, p. 83) 

 

Tamanhos desestímulos contribuem para que indivíduos não tenham consciência sobre 

a necessidade e relevância da participação democrática da sociedade civil na vida pública. Ao 

pensar formas de participação social, sob a perspectiva de Joice Berth, que parte de Gita 

Sem26, é importante destacar que as ações governamentais não empoderam as pessoas, os 

indivíduos é que detém a capacidade de empoderarem-se. 

 
Agentes de mudanças externas podem ser catalisadores essenciais, mas a dinâmica 

do processo de empoderamento é definida pela extensão e a rapidez com que as 

pessoas mudam a si mesmas. Isso significa que, se os governos capacitam as 

pessoas, elas se fortalecem, dessa forma, os governos não empoderam as pessoas; as 

pessoas empoderam-se. (BERTH, 2019, p. 73) 

 

Todavia, o que os governos podem fazer é criar um ambiente propício ou, o oposto, 

criar uma barreira ao processo de empoderamento. Berth (2019) afirma que esse processo 

também pode ser efetivado ao exercermos nossos direitos políticos. Dentre eles, a 

participação, enquanto cidadão e cidadã, em discussões públicas. Contudo, esta é a principal 

ferramenta, mas não é a única para o empoderamento da população e combate as opressões de 

classe, gênero e raça. 

A interseccionalidade oferece às análises de gênero uma contribuição para que 

mulheres inativas dentro de movimentos sociais compreendam que a opressão de gênero, bem 

como o racismo, é um problema sistêmico e estrutural. A opressão direcionada, a partir do 

poder falocêntrico, não é a única que implica na perpetuação das desigualdades, 

discriminação e violências de gênero, uma vez que tal opressão não é praticada apenas pela 

figura masculina opressiva, mas igualmente por mulheres que auto, sabotam sua condição de 

gênero na sociedade, ao adotar um posicionamento tão ou mais machista que seus pares 

homens. 

                                                
25 Cientista político brasileiro atuante em temas como capital social, cultura política e participação política 
26Intelectual e referência internacional sobre o tema empoderamento. 
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Desse modo, a participação da sociedade civil, e mais que isso, o engajamento 

feminista, de mulheres e homens, simbolizam a resistência contra um sistema opressor. 

Entretanto, destaca-se que essa participação não elimina o dever do estado de criar 

mecanismos que auxiliem no processo de reconfiguração das relações sociais. Contudo, como 

destaca Eduardo Suplicy27, em seu livro intitulado “Renda de Cidadania: a saída é pela porta”, 

essas políticas não apenas dizem respeito à emancipação de direitos legais. 

 
A mulher tem direito de participar da riqueza da nação, que ela mesma ajudou a 

construir. Tem direito a um patrimônio correspondente a seu esforço na construção 

de nossa sociedade, direito a isonomia profissional com os homens, a uma vida 

digna e a uma renda capaz de lhe prover suas necessidades. Tem direito não apenas 

a sua emancipação referente a seus direitos legais, econômicos ou políticos, e à sua 

libertação pessoal, mas também a viver num país com desenvolvimento saudável e 

duradouro. (SUPLICY, 2018 apud BERTH, 2019, p. 78) 

 

Valendo-se da afirmação de Suplicy (2018) e discorrendo sobre o arcabouço de 

informações apresentados até aqui no que se refere à presença feminina dentro do campo das 

novas mídias, essa lógica da implementação de políticas também precisa ser direcionada às 

iniciativas da imprensa independente, uma vez que conforme Cannito (2010), o Estado 

precisa atuar não apenas como um provedor, mas também como um catalisador, capaz de 

criar políticas públicas para a era digital:  

 
Por levar em conta tais características, acreditamos que as políticas públicas para o 

mundo digital, em vez de se inspirar nas políticas para o cinema, devem se basear na 

indústria de software, que também trabalha com linguagem, precisa de alto conteúdo 

e tem modelos de gestão e retorno financeiro similares aos do audiovisual digital. 

(CANNITO, 2010, p. 130) 

 

Ademais, a disponibilidade do Estado enquanto agente atuante no desenvolvimento de 

políticas unificadas em ambientes informativos virtuais que reiteram a presença de 

profissionais femininas implica na promoção da inclusão e democratização do acesso ao 

universo digital que impactam, conseqüentemente, no campo da educação. Nessa perspectiva, 

pensar políticas públicas também e, especialmente, para mulheres, levando em consideração 

as problemáticas de gênero, significa pensar numa sociedade com oportunidades de 

transformações sociais, nas instâncias econômicas, políticas e culturais. 

 

 

 

 

                                                
27Economista, político e professor universitário. 
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6 CONCLUSÃO 

 

Esta dissertação teve o propósito de contribuir para os debates e o entendimento acerca 

da perpetuação de desigualdades no campo da comunicação, entendendo que a complexidade 

de fenômenos que limitam e determinam as ações dos indivíduos em sociedade vão ao 

encontro de sujeitos com lugares de fala plurais e diversos. Desse modo, as análises 

constituem-se a partir das interseccionalidades, no âmbito de gênero e raça, materializadas 

nos coletivos de jornalismo independente aqui destacados. A relevância da pesquisa se pauta 

nas narrativas de busca por equidade e inclusão no jornalismo que carregam, através dos 

impactos político-sociais, capacidade de promover transformações coletivas, sobretudo 

devido ao poder difuso de influência que a mídia exerce sobre a sociedade civil.  

No decorrer dessa dissertação, ao falar em veículos de comunicação, destaca-se a 

necessidade de entender que a redação jornalística não ocupa mais uma posição blindada à 

opinião pública e à interação com seu público de leitores ou espectadores, como uma cápsula 

distante e isolada da sociedade que se propõe narrar. Houve transformações no modo de 

produzir e consumir notícias. O conteúdo veiculado ganha as ruas e realimenta o que acontece 

nas ruas, reproduzindo fatos em capas e manchetes. Como e o quanto da história vai ser 

contado é que diferencia uma mídia hegemônica de uma mídia contra-hegemônica. Por isso, o 

fortalecimento de veículos de comunicação independentes representaria um acesso plural e, 

de fato, crítico à informação. 

Em vista disso, as análises realizadas a partir dos discursos constituídos pelas 

jornalistas dos coletivos Mídia Caeté e Eufemea, sujeitos de estudo desse trabalho, 

evidenciaram que os grandes veículos de comunicação, pertencentes à mídia tradicional 

capitalista, narra sob uma perspectiva de interesses ideológicos e/ou econômicos. Isto 

significa dizer que o cenário político/econômico determina o que vai ser veiculado, como será 

veiculado e quem deve veicular. Esse modus operandi ainda funciona sob a lógica de que a 

informação é moeda de troca para a obtenção de lucro da grande rede de veículos de 

comunicação que são falsamente privados, uma vez que, ainda com as concessões públicas, 

sobrevivem dependendo das verbas estatais. Contudo, fica evidente que coletivos de 

jornalismo independente também narram sob um viés político e ideológico, neste caso, com 

um posicionamento político alinhado à esquerda. Assim, toda mídia é ideológica, a diferença 

é que a mídia alternativa deixa essa característica explicita. 
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A observação da atuação das jornalistas da Mídia Caeté e Portal Eufemea, corroborou 

para constatarmos o modelo ideal de financiamento para os pequenos veículos de 

comunicação. No entanto, se por um lado a independência editorial tornou-se possível para 

estes coletivos, a independência financeira está longe de ser alcançada. A falta de incentivo do 

Estado, expressa pela carência de políticas públicas voltadas para a área da comunicação que 

permitam condições adequadas para o funcionamento dessas iniciativas, é mais um duro 

obstáculo para uma ascensão concreta do jornalismo independente e da mídia alternativa no 

país.  

Para escapar da ruína e do cenário de falência, muitos, que se designam como veículos 

de comunicação independentes, acabam aceitando o patrocínio dos governos que, através dos 

anúncios, enxergam o jornalismo como algo puramente comercial. O que era para servir como 

solução torna-se uma repetição do padrão midiático comercial, visto que, nem o veículo nem 

o público estão, verdadeiramente, produzindo ou consumindo informações realmente livres 

das influencias e interesses, seja do mercado seja do governo. Ambos continuam presos, de 

certa forma, ao modelo da mídia hegemônica. Outros veículos independentes recorrem ao 

financiamento de instituições nacionais e internacionais que apoiam projetos do segmento. 

Nesse contexto, concluímos que uma mudança de cenário seria possível a partir da disposição 

do Estado em traçar um plano de ações com a criação de editais e desenvolvimento de 

políticas para o setor.  

Todavia, esses investimentos não podem ficar restritos apenas aos termos financeiros. 

Outro ponto primordial é considerarmos a posição também de gestor que os jornalistas 

passam a assumir quando decidem criar tais coletivos. Assim, é necessário que haja ainda a 

oferta de capacitação em áreas como gestão e empreendedorismo voltados para o campo da 

comunicação. Essa qualificação permitiria aos profissionais assegurar a capacidade de manter 

o coletivo funcionando numa perspectiva de sustentabilidade financeira com o uso dos 

recursos de forma inteligente e equilibrada, aplicando teoria na prática.  

O fato de tais coletivos se configurarem como espaços, não só de liberdade ou 

pluralidade editorial, mas principalmente de diversidade, a começar pela própria formação das 

equipes, é o que legitima produção de identidades dentro dos veículos. Isto é, os veículos 

funcionam como lugares de fala de grupos identitários, devidamente autorizados por seus 

próprios sujeitos de fala. A presença feminina nessas redações, pautadas pelo fortalecimento 

do jornalismo feminista, aborda múltiplas temáticas que alcançam e sensibilizam inúmeras 

mulheres no mundo inteiro. Essa atuação opera sob uma perspectiva de elucidar mulheres a 
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respeito das problemáticas que vivenciam e seus direitos legais, e oferece às análises de 

gênero um arcabouço de informações, lançando um olhar sensível sobre uma conjuntura de 

perpetuação de desigualdades e discriminação. 

Ao abordar o conceito de empoderamento, Berth (2019) desvela a visão equivocada da 

sociedade, que encara a autonomia feminina como uma ação individual que deve por si 

superar determinadas opressões. Esse tipo de visão individualista, atomizadora das forças da 

sociedade, camufla a real necessidade de romper com as estruturas opressoras. Ademais, tal 

perspectiva nos apresenta uma contradição no que se refere ao individual. De modo que todo 

processo de empoderamento promove mudanças sociais coletivas, pois segundo Berth (2019), 

o empoderamento individual e coletivo representa duas faces inseparáveis. 

A produção dessa pesquisa possibilita assumir que a diversidade e a 

representatividade, da forma como se apresentam nos discursos das mídias tradicionais, são 

discursos de aparências que buscam camuflar os conflitos e contradições nas relações de 

dominação da sociedade. São falácias expressas na aparência das falas dos telejornais, dos 

apresentadores de programas de entretenimento familiar e na teledramaturgia. O estudo 

também assume que a inserção de mulheres em cargos hierarquicamente superiores auxilia no 

processo emancipatório de mulheres profissionais dentro do campo da comunicação, seja do 

ponto de vista das pautas identitárias e políticas, seja do sentido de realização pessoal, 

econômico, social. 

Tornar visível e normalizado a ocupação de cargos e espaços de poder por mulheres, 

representa não apenas a luta contra as desigualdades de gênero, mas nos dispõe um fio de 

esperança para as próximas gerações, ainda que isto signifique um exercício constante de 

reflexões sobre os desafios da representatividade feminina. Falar em representatividade de 

classe, gênero e raça significa vislumbrar o futuro com uma sociedade diversificada, 

igualitária, justa e, portanto, efetivamente democrática, garantindo aos coletivos de sujeitos, 

atores e indivíduos em sociedade o exercício pleno de seus direitos sociais, políticos e civis. 
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ANEXO A – QUESTIONÁRIOS 

 

QUESTIONÁRIO SEMIESTRUTURADO 

 

1. Já deixou de cobrir alguma pauta por ser mulher e, logo, foi substituída por um 

homem? 

2. Já deixou de ganhar alguma promoção de cargo superior por ser mulher ou mãe? 

3. Já ganhou menos que um homem que exercia as mesmas funções que você? 

4. Já teve sua competência profissional ou avistou a da colega sendo questionada por ser 

mulher? 

5. Já recebeu queixa de superiores por faltar ao trabalho devido a fortes cólicas 

menstruais ou por compromissos de cunho materno? 

6. Já recebeu alguma ameaça ou intimidação no ambiente profissional ou durante a 

cobertura de pautas? 

7. Em sua opinião, o tratamento à mulher na mídia alternativa e na mídia empresarial é 

diferente? 

8. Porque decidiram produzir conteúdos com enfoques femininos/feministas? 

9. Nota diferença na produção de trabalho ou no estabelecimento de relações 

profissionais mais confortáveis com uma equipe composta apenas por mulheres? 

10. Você acha que a migração de jornalistas para coletivos da mídia alternativa pode 

significar uma transformação concreta da realidade encarada em veículos tradicionais 

de comunicação? 

 

QUESTIONÁRIO ON-LINE 

 

1. Já enfrentou situação de assédio ou violência (física, verbal, psicológica ou emocional) 

ou já presenciou/soube de uma colega mulher sofrendo o mesmo no ambiente de 

trabalho ou no momento de atividade profissional? 

2. Já enfrentou alguma situação machista, racista ou preconceituosa no ambiente de 

trabalho por ser mulher, negra ou pertencente à classe econômica/social julgada 

“inferior”? 

3. Já recebeu propostas se cunho sexual em troca de algum benefício? 
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4. Por quantas empresas de comunicação você já passou? Destas, quantas possuíam 

canais de denúncia contra situações de assédio, discriminação de gênero ou racismo? 

5. Já teve sua aparência/peso/físico questionados? 
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ANEXO B - ENTREVISTAS 

 

MARCEL HENRIQUE DE LIMA LEITE E WANESSA OLIVEIRA SILVA 

 

1. Como é formada a equipe da mídia caeté? Como é a rotina e qual função 

desenvolvem?  

MARCEL LEITE – Atualmente estamos trabalhando mais por demandas que chegam de 

oportunidade de matéria. Dia 23 (de dezembro de 2021) a gente completa dois anos. Ou seja, 

logo quando a gente tava se organizando pra começar os trabalhos teve início a pandemia. Aí 

toda a nossa organização de ter uma redação, de ter uma periodicidade mais forte foi por água 

abaixo por conta de todo o cenário que ocorreu no mundo. Mas a gente continuou as 

atividades de casa e sempre tentando fazer algumas reuniões pra pautar o que a gente tinha 

apurado de temas relevantes, pra distribuir as pautas também. Mas atualmente estamos mais 

ativos com as coisas que aparecem pra gente fazer matérias. A gente joga o que a gente 

imagina de uma matéria que possa ser interessante, e a partir disso, os outros membros 

opinam e produzem outras pautas também. Está funcionando mais dessa forma.  

 

2. Está funcionando sempre em home office? Vocês não têm o espaço físico da Mídia 

Caeté? 

WANESSA OLIVEIRA – Temos uma redação, só que em virtude da pandemia, decidimos 

ficar em home office durante esse período. Uma coisa que a gente percebe bastante e comenta 

é o fato de ter dispersado muito. Estamos passando por um processo que está mais difícil. 

Primeiro porque é mídia independente, pra gente conseguir sustentabilidade não é uma coisa 

que a gente consegue nos primeiros meses nem nos primeiros anos. Hoje a gente tem até uma 

parceria no Cedeca, que é o Centro de Direitos Humanos Zumbi dos Palmares. Mas, acaba 

sendo suficiente só pra gente conseguir custear mesmo o aluguel e alguns custos básicos da 

Caeté, não dá pra gente custear nosso próprio trabalho, por exemplo. Uma das nossas metas, 

enquanto jornalismo independente, é que a gente consiga também se sustentar através dele. 

Por conta disso, acaba também entrando em todo o bolo de diminuir nosso rendimento, nossa 

produtividade. E a gente acaba entrando numa meta de dizer assim: vamos tentar sobreviver 

nesse momento. Se a Mídia Caeté for conseguir sobrevivendo nesse momento, com a gente 

conseguindo produzir pelo menos alguns materiais que tenham um fôlego diferente, um olhar 

diferente, a gente vai conseguindo dar conta desse período que, se está difícil para os veículos 
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maiores, imagine pra gente que hoje não consegue se sustentar dentro do ponto de vista do 

trabalho. A gente ainda esta engatinhando muito nesse momento em relação a isso. Nossa 

rotina de trabalho foi afetada diretamente. A gente não aceita verba publicitária. Temos um 

modelo de negócio que é baseado em outros tipos de fontes de renda, que também é uma 

questão desafiadora. Essas fontes de renda viriam a partir de editais, de financiamento 

coletivo, de procuras também por instituições estrangeiras que financiam projetos sociais, e 

hoje também financiam alguns projetos jornalísticos. As encontramos, mas algumas precisam 

de experiência anterior que é o que estamos conseguindo agora com o Cedeca. Algumas 

dizem que precisam de pelo menos dois anos de funcionamento que é o que estamos 

começando a ter a partir de dezembro desse ano (2021 – momento em que a entrevista foi 

feita). Obviamente elas vão investir de uma maneira robusta, então elas querem ter o mínimo 

de garantia de que o veículo tenha solidez. Por conta disso ainda não conseguimos obedecer 

alguns critérios pra muitas delas. Espero que a gente consiga em 2022 melhorar isso, e 

também se fortalecer pra conseguir aumentar o financiamento coletivo. Porque a gente vê que 

muita gente diz: “a Mídia Caeté tem uma proposta diferenciada”. Estamos tentando partir do 

chão mesmo, dos territórios, em Alagoas, em Maceió, mas ao mesmo tempo, pra isso 

acontecer, a gente precisa de recursos, até pra ter segurança jurídica. Porque se a gente mexe 

com gente que outros veículos não mexem, até questões jurídicas entram no meio, e a gente 

precisa ter esse arcabouço. A gente tem alguns advogados na rede que são voluntários, mas a 

gente sabe que não é a mesma coisa. Então é muita questão séria, muitos detalhes, são 

desafios muito grandes pra gente.  

 

MARCEL LEITE – Eu endosso o que Wanessa falou. É um desafio grande. A gente vai 

tentar, a partir de janeiro (de 2022), dar uma pegada mais forte no financiamento coletivo que 

é uma coisa muito importante e que pode ser uma fonte de renda mais ativa enquanto a gente 

consegue a capitação de outros editais ou vincular a outras parcerias. É um desafio pra pelo 

menos a gente conseguir, além de se manter e custear nosso dia a dia, ter um salário digno, 

que é um objetivo bem plausível. Lembrando da questão que Wanessa comentou também de a 

gente não aceitar verbas publicitárias, justamente pela proposta do jornalismo livre e 

independente.  

 

3. Como foi esse processo de transição de um veículo tradicional da mídia empresarial 

para um coletivo de mídia alternativa? 
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MARCEL LEITE– Eu senti bem a diferença porque na época que eu trabalhava na Gazeta 

eram pautas padrão, pautas seguidas sempre iguais e quando viam que teria aprofundamento, 

que exigiam pautas mais elaboradas, existia um freio. Não tem como não dizer que não existia 

porque existia um freio por questões comerciais, por questões de audiência, de público, mas 

que era inevitável naquele cenário. E trabalhando com a mídia independente, sem essa 

amarra, eu senti que eram temas que mereciam aprofundamento e que a gente conseguia 

poder falar, não tínhamos veto. Isso é uma coisa que estimula bastante o jornalista. Outra 

coisa que também nos apoiamos muito na produção é que a gente não se baseia tanto no 

factual. É claro que algumas pautas são factuais, são importantes de serem dadas no dia que 

acontecem, no momento que acontecem, mas isso não é primordial no nosso trabalho. A gente 

tem em mente que é melhor ter um conteúdo mais aprofundado, mais explicativo, mais 

didático, do que necessariamente a pressa pela publicação. Isso é algo que eu realmente sinto 

muita diferença e que pra mim é muito proveitoso, porque a gente consegue embasar melhor o 

conteúdo que estamos trazendo. Não fica um conteúdo tão imediatista e, às vezes, pouco 

profundo. A gente quer promover a reflexão dos nossos leitores, dos nossos apoiadores. Essa 

é uma diferença crucial que eu percebo. 

 

WANESSA OLIVEIRA – O Marcel colocou o ponto principal. Eu acho que isso acaba sendo 

uma relação mútua quando a gente chega aos lugares. Porque era diferente quando eu chegava 

em alguma comunidade enquanto Gazeta, que era como se a gente se sentisse por fora 

daquela situação, e quando a gente chega como Mídia Caeté parece que o sentimento é mais 

de: “olha, é um dos nossos”. Quando a gente fala que vem de um veículo independente, que é 

uma cooperativa, acaba fortalecendo essa relação de credibilidade. Eu acho isso muito legal. 

Agora também tem um outro ponto que é a questão administrativa, institucional. É um ponto 

que deixou a gente um pouco desnorteado no começo. Porque a gente aprendeu a ser muito 

mais jornalista do que a organizar um veículo. Essa questão administrativa, de capacitação de 

recurso, de conseguir construir um organograma ainda está sendo um desafio, justamente por 

conta da liberdade a gente acaba tendo algumas dificuldades de conseguir colocar em prática. 

Por sorte, a gente consegue resolver isso pela conversa. A gente tem um diálogo muito franco. 

Tentamos minar um pouco a inexperiência, nessa questão, pelo contato, e entrando em 

contato também com outros veículos de mídia independente que tem pelo Nordeste, 

principalmente, que vieram antes da gente. Começou pela Agência Pública e depois a Marco 

Zero, em Recife. Entramos em contato com a Marco Zero e já começamos a estabelecer uma 
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relação que hoje é parceria em projeto. Por conta disso foi que a gente começou a conseguir 

se fortalecer e entender um pouco do que a gente precisava. Tivemos até uma disciplina na 

graduação de jornalismo, acho que é ‘administração de empresa de comunicação’, só que foi 

há muitos anos, numa época que não tinha esse tipo de configuração que tem no jornalismo 

independente e que está se construindo hoje. 

 

4. Como enxergam o futuro dos coletivos da mídia alternativa?  

MARCEL OLIVEIRA - Eu acho que é um modelo que, numa utopia, onde uma melhor 

maneira de se fazer jornalismo, seria um jornalismo independente, um jornalismo que 

conseguisse se custear, conseguisse se manter pra cumprir essa função social que o jornalismo 

exerce que é trazer a verdade dos fatos, trazer uma leitura real do que está acontecendo na 

sociedade sem se preocupar se vai incomodar X ou Y. Eu acho que nesse cenário seria ideal. 

Mas, trazendo pra uma realidade mais crua, a gente sabe que não é assim que funciona e que 

por muito tempo ainda não vai funcionar dessa forma. Sofremos com fakenews, sofremos 

com distorção de informação, ataques.. Elegemos um genocida, totalmente sem escrúpulos 

para a presidência justamente por falta de um crivo mais severo do jornalismo que pudesse 

elucidar as pessoas para a realidade. Dentro desse cenário, acho que seria o ideal, mas 

infelizmente ainda vai levar um tempo para que esse amadurecimento ocorra. 

 

WANESSA OLIVEIRA – Acho que passa também pela questão das políticas públicas na 

comunicação. A gente tem hoje uma distribuição para as mídias que é totalmente concentrada. 

Vivemos numa hegemonia de mídias ainda, um coronelismo midiático que não acaba nunca. 

E aí, existir uma política pública que consiga, de fato, enfrentar essa questão e fazer uma 

distribuição mais democrática de recursos para os veículos menores é uma urgência. Se a 

gente está prestando serviço público também, porque os recursos públicos acabam sendo 

concentrados para grandes mídias que acabam utilizando isso como uma troca publicitária? É 

uma falta de políticas públicas e de transparência nessa distribuição de recursos. Acho que 

estão existindo também algumas movimentações nacionalmente pra discutir esse problema. 

Acho que quando começou a discutir sobre isso há alguns anos eu estava ainda na faculdade, 

já vinha o debate como se o governo tivesse querendo censurar a mídia porque queria fazer 

algum tipo de redistribuição. E agora, o que a gente vê é como é sufocante pra muitos 

veículos pequenos conseguir sobreviver, enquanto os grandes estão recebendo recursos de 

verbas publicitárias, recursos de grandes empresas. A gente vê que, por exemplo, a Braskem e 
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grandes hospitais já dão publicidade para essas empresas de comunicação e têm a garantia de 

que várias questões não passam em termos de reportagem, e além de tudo ainda têm recursos 

públicos. Aí a gente pensa: ‘quando isso vai mudar?’. Não é só uma questão de a gente correr 

atrás, no sentido de captar recursos do estrangeiro, mas precisamos de recursos públicos 

porque o que a gente ta fazendo é um serviço público, é um trabalho para o povo, de fato. É o 

povo que nos avalia, não é um chefe e não é um financiador. 

 

5. Já vivenciou algum assédio moral ou censura no exercício da profissão? 

MARCEL LEITE – Recentemente eu sofri ataques virtuais por causa de uma matéria que eu 

fiz pra Mídia Caeté. Nessa matéria eu expus um médico daqui que também trabalha como 

digital influencer e totalmente alinhado com a extrema-direta bolsonarista. Eu expus que ele 

estava oferecendo laudos médicos, desautorizando pacientes com doenças autoimunes e 

neurodegenerativas a se vacinarem contra a Covid-19. Ele estava promovendo esses serviços 

no rol de serviços que ele oferecia. Eu fiz essa reportagem, depois de um mês dela publicada, 

ele tirou print das minhas redes sociais, expôs nas redes dele que tinha um alcance grande de 

seguidores e imediatamente eu comecei a sofrer ataques virtuais desses seguidores, dessa 

milícia virtual. O que eu fiquei mais revoltado foi que nos prints dele da minha timeline tinha 

fotos de amigos meus que não tinham nada a ver com a situação. E quando ele expôs não se 

deu ao trabalho de tirar o rosto dessas pessoas. Tinha minha família, tinham meus amigos, que 

nada tinham a ver com a situação. Além de tudo, o ataque virtual é bem traumático, você se 

sente bem vulnerável. Ele me ameaçou de processo, disse que eu tenho que provar tudo que 

eu estava falando, mas tudo que eu coloquei na reportagem foi dito por ele nas próprias redes 

sociais dele. O próprio Twitter dele comprovava tudo que tinha sido dito na reportagem. Ou 

seja, tudo que eu tinha exposto já tinha sido comprovado por ele mesmo. Ele me ameaçou de 

processo, disse que os advogados dele iriam entrar em contato e até hoje não entraram. Assim 

que eu sofri essas ameaças eu entrei em contato com o suporte jurídico que leu a reportagem e 

informaram que não tinha nada que ele pudesse se basear. Eu apenas um fato que estava 

ocorrendo e que é uma coisa que ele mesmo divulgou. Dados pessoais, número do CRM, ele 

também divulgou, tudo estava em domínio público. Graças a Deus não sintetizou a ameaça. 

Me senti intimidado, claro, fechei minhas redes por proteção pessoal e dos meus amigos e 

família. Entrei em contato com a Abraji (Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo), 

relatei o que ocorreu, ela me deu todo o suporte jurídico e emocional, disse que estava 

disposta a ajudar caso acontecesse uma ameaça mais efetiva, e fez uma reportagem relatando 
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o caso. Teve todo esse suporte, o que só reitera a necessidade desse apoio técnico-jurídico ao 

redor do jornalismo independente, porque como a gente trata de temas muito espinhosos, que 

atingem muita gente, estamos mais vulneráveis a ataques. É um ônus que vem junto com o 

nosso anseio. Foi bem traumático, mas graças a Deus não teve nenhuma conseqüência maior. 

Esse cara já tinha levado um boqueio do YouTube por publicar fakenews, tinha sido 

bloqueado pelo Twitter pelo mesmo motivo, estava disseminando informações inverídicas 

sobre saúde. É uma figura controversa. 
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WANESSA OLIVEIRA SILVA 

 

1. Já deixou de cobrir alguma pauta por ser mulher e, logo, foi substituída por um 

homem? 

Não. 

 

2. Já deixou de ganhar alguma promoção de cargo superior por ser mulher ou mãe? 

Já aconteceram situações que houve ausência de chefia, eu fui colocada como substituta e na 

seqüência foi contratado um homem. Mas não tem como ter certeza que se trata de uma 

questão de gênero especificamente. Mas toda a trajetória que eu tive dentro do jornalismo de 

veículos de comunicação foi de chefes homens.  

 

3. Já ganhou menos que um homem que exercia as mesmas funções que você? 

Não que eu saiba, com a mesma função. 

 

4. Já teve sua competência profissional ou avistou a da colega sendo questionada por ser 

mulher? 

No futebol, logo no início, eu fui para o ginásio fazer a cobertura de um jogo e o chefe chegou 

e falou assim: “olha, vou explicar, isso aqui é um estádio”. Foi o dia todo a ironia. Depois ele 

disse: “sabe que ali é uma trave?”.  

 

5. Já recebeu queixa de superiores por faltar ao trabalho devido a fortes cólicas 

menstruais ou por compromissos de cunho materno? 

Eu estava com uma sobrecarga, estava coordenando um setor e o meu chefe me colocava em 

uma situação de jornadas de horas ilimitadas. Tinha hora que eu estava trabalhando dentro da 

empresa e um horário que estava trabalhando fora da empresa. Se reunir todas as horas eu 

tinha uma jornada de 07h da manhã até 22h da noite todos os dias, de domingo a domingo. Eu 

tinha minha folga dentro da empresa, mas tinha que ficar sempre visualizando o que estava 

sendo feito dentro do trabalho. Teve um determinado momento que um dos chefes pediu para 

eu trabalhar também pela madrugada. E eu falei que não tinha condições, que existiam 

limitações até fisiológicas para eu fazer isso. E então ele falou: “ah, eu entendo a sua 

limitação, é porque você é mãe”. Simplificou-se toda uma situação de sobrecarga com o 

termo “você é mãe”. E não é porque eu sou mãe, é porque eu sou ser humano e preciso de um 
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espaço para dormir. E uma semana depois eu fui demitida. Eu tentava não me ausentar em 

nenhum momento de cunho materno. Acho que muitas mulheres fazem isso. A gente é 

condicionada a ideia de que temos que dar conta de tudo. Mesmo na época em que eu estava 

amamentado, tirava cinco minutos do dia e ia para o almoxarifado para tirar leite. Acabou a 

licença maternidade eu fui trabalhar todos os dias. Horários de pediatra sempre foram 

adaptados para um horário em que eu não estivesse no trabalho. E tem também a questão da 

rede de apoio, ter minha mãe, os avós que estavam sempre dando essa cobertura. Eu acabava 

utilizando essa rede familiar para não faltar nenhum compromisso de trabalho porque você 

fica com medo de perder o emprego. Todo mundo entra nesse estigma de acabar a licença 

maternidade e qualquer coisa pode ser demitida. Então dá receio.  

 

6. Já recebeu alguma ameaça ou intimidação no ambiente profissional ou durante a 

cobertura de pautas? 

Não sei se foi por uma questão de gênero, mas pode ter facilitado. Eu fui fazer uma matéria 

sobre um candidato que estava perdendo força num município de Alagoas e eu fiz uma 

discussão sobre colonialismo. Eu tinha que entrar em contato com ele para pegar a versão 

dele. E a resposta dele foi: “me passe seu endereço que eu vou até a sua casa para lhe 

responder”. E na época eu respondi: “não se preocupe, se for pra você me responder eu vou 

com o veículo da empresa até você ou você me responde agora por telefone mesmo. Mas na 

minha casa não tem necessidade de o senhor ir”. Toda vez que você vai fazer uma matéria de 

denúncia, que você vai ouvir o lado que está sendo denunciado, existe a possibilidade de você 

ser hostilizada. 

 

7. Você acha que essa hostilidade é mais pesada para jornalistas mulheres? 

Acho sim. Acho que existe uma situação de achar que estão lidando com uma pessoa mais 

frágil. Acho que existe uma relação de subjulgar. Se você é mulher, ou tem uma voz mais 

infantilizada, no meu caso, por exemplo, existe essa situação de subjulgar na hora da 

entrevista, olhar de um jeito mais impaciente. Isso é um sentimento que incomoda. 

 

8. Em sua opinião, o tratamento à mulher na mídia alternativa e na mídia empresarial é 

diferente? 

Acho que é. Acho que existe um esforço maior quando você está dentro de um veículo 

independente. Podem ser que essas questões (machismo, desigualdade) se repitam, porque 
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somos criados nessa cultura, inclusive dentro da área do jornalismo, por ter mais chefes 

homens, mais pessoas brancas. Para romper isso não é simplesmente estar num veículo 

independente ou criar um veículo independente. Mas, acho que existe um esforço maior, e que 

existem mais cargos de chefia com mulheres nesses veículos. A gente tem uma parceria com 

outros veículos do Nordeste em Pernambuco, na Bahia... O que percebemos é que existem 

muitas mulheres na chefia desses veículos do que nessas grandes corporações. Existe um 

esforço de diversidade também. Na Caeté temos um grande caminho a galgar nesse sentido.  

 

9. Porque decidiram produzir conteúdos com enfoques femininos/feministas? 

Porque a gente queria romper com as editorias clássicas da mídia hegemônica. Temos um 

foco que é trabalho voltado aos conteúdos de direitos humanos. Então porque não construir 

editorias que afetem mais a ferida? Resolvemos, então, fazer outras categorias, como por 

exemplo: resistência indígena, comunidades, quando vamos discutir polícia, já não é polícia, é 

segurança pública e a questão da violência policial. E aí vem a categoria de gênero, de 

diversidade sexual, de raça e etnia. Então a gente tentou realmente fazer um conjunto de 

editorias focadas no que a gente entende que é também a nossa missão.  

 

10. Nota diferença na produção de trabalho ou no estabelecimento de relações 

profissionais mais confortáveis com uma equipe composta apenas por mulheres? 

Eu nunca estive num lugar que a equipe era majoritariamente mulheres e na Caeté ainda 

continua não sendo uma realidade. São muito mais homens. Hoje eu digo que me sinto muito 

mais confortável na Caeté, ainda que a maioria seja homem, porque eu acho que há um 

esforço deles em tentar construir uma coisa diferente. Acho que por ter esse esforço eles 

acabam tendo um diálogo maior com essas questões. Hoje existe uma relação muito mais 

igualitária dentro da redação. Embora eu ache que se tivessem mais mulheres a gente, por 

exemplo, tivesse mais pautas voltadas as questões de gênero. 

 

11. A migração de jornalistas para coletivos da mídia alternativa pode significar uma 

transformação concreta da realidade encarada em veículos tradicionais de 

comunicação? 

Sim, com certeza. Eu espero que, agora, muita gente que saia das faculdades comece a 

enveredar por esse caminho, comece a ver isso como uma possibilidade. Atualmente eu vejo 

que a maioria das pessoas que constrói um veículo independente constrói a partir de acúmulos 
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que já tiveram trabalhando nessas outras corporações. Então, a gente vê as limitações delas e a 

gente quer fazer uma coisa que revire ao avesso. Espero que apareçam mais aqui em Maceió, 

em Alagoas, em outras cidades, porque a gente sabe que precisa mesmo. Acredito que seja o 

futuro. Mas para isso também precisamos de políticas que tornem esses veículos sustentáveis. 

Não adianta construirmos coletivos em que ficaremos fazendo voluntariado o tempo todo 

enquanto as grandes corporações pegam conteúdos da gente e reproduzem, às vezes sem 

crédito. Hoje eu vejo que é a grande alternativa. A gente tem provas aqui em Alagoas, por 

todo o histórico das relações trabalhistas com jornalistas, que não está dando certo ficar 

dependendo de grandes corporações de mídia, que são geridas por políticos e empresários e 

que sempre vão construir grandes limitações.  

 

12. Já enfrentou situação de assédio (sexual, moral, virtual) e/ou violência (física, 

verbal, psicológica e/ou emocional) ou presenciou/soube de uma jornalista mulher 

sofrendo tal situação no ambiente de trabalho ou em cobertura jornalística? Se sim, 

relate o fato. 

Sim, identifico situações de assédio moral mais em algumas abordagens cotidianas, em falas 

que infantilizam ou incapacitam. 

 

13. Já enfrentou alguma situação machista, racista ou preconceituosa no ambiente de 

trabalho por ser mulher, negra ou pertencer à classe econômica/social julgada como 

"inferior"? Se sim, relate o fato. 

Já, situação machista. Um exemplo foi enfatizarem minha condição de mãe quando impus 

um limite em relação à minha sobrecarga de trabalho.  

 

14. Já recebeu propostas de cunho sexual em troca de algum benefício profissional? Se 

sim, relate o fato. 

Não. 

 

15. Já teve sua aparência/peso/físico questionados ou comentados no ambiente de 

trabalho ou em alguma cobertura jornalística? Se sim, relate o fato. 

Não.  
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16. Em quantas empresas de comunicação você já trabalhou? Destas, quantas possuíam 

canais de denúncia contra assédio, discriminação e desigualdade de gênero ou racismo? 

Trabalhei em uma empresa de comunicação e ela não possuía canal de denúncia.  
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MARIANA CAVALCANTI BELO 

 

1. Já deixou de cobrir alguma pauta por ser mulher e, logo, foi substituída por um 

homem? 

Sim. Umas das minhas experiências na área da comunicação foi jornalismo rural. Creio que 

ser um dos patamares do patriarcado seria o latifúndio brasileiro, o agronegócio. Muitas 

pautas eles acabaram preferindo que homens fossem cobrir. Também já trabalhei na área de 

assessoria de imprensa e TV e acabavam preferindo algum homem para cobrir, mesmo os 

ambientes sendo majoritariamente de mulheres. Mesmo em menor quantidade, elEs acabavam 

tendo preferência.  

 

2. Já deixou de ganhar alguma promoção de cargo superior por ser mulher ou mãe? 

Eu acredito que eu não tenha vivenciado esse tipo de situação. Não que eu saiba. Pelo menos 

nunca chegou aos meus ouvidos. 

 

3. Já ganhou menos que um homem que exercia as mesmas funções que você? 

Já. Não por salário fixo, mas por freelancer eu soube. Era um trabalho, que até não fiquei 

muito tempo, na área de marketing 

 

4. Já teve sua competência profissional ou avistou a da colega sendo questionada por ser 

mulher? 

Sim. Mesmo com todo o respaldo de que você tem condições de assumir tal tarefa ainda vai 

ter gente tentando explicar como se você não soubesse. Volta e meia de colegas de trabalho e 

amigas. Homens também numa posição hierárquica menor e não aceitavam certas demandas. 

Eu nunca gerenciei nada, nunca assumi nenhuma atividade de gestão, mas algumas demandas 

que eu era responsável por delegar não davam ouvidos. 

 

5. Já recebeu queixa de superiores por faltar ao trabalho devido a fortes cólicas 

menstruais ou por compromissos de cunho materno? 

Eu não sou mãe, mas também o fato de eu não ser mãe aos 35 anos também explica muito o 

medo de a maternidade dificultar no mercado de trabalho.  

6. Já recebeu alguma ameaça ou intimidação no ambiente profissional ou durante a 

cobertura de pautas? 
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Não me lembro de ter recebido algum tipo de austeridade.  

 

7. Em sua opinião, o tratamento à mulher na mídia alternativa e na mídia empresarial é 

diferente? 

É diferente. Há toda uma tentativa de desconstrução. Só por isso já faz diferença da mídia 

tradicional. Eu vejo que existe uma preocupação com a desconstrução do lugar de fala e com 

a diversidade, que talvez seja a chave de se construir uma mídia voltada ao poder popular. 

Coisa que a mídia tradicional ainda está relutando para se fazer, ainda continua bastante 

elitista, branca... Mulheres assumindo lideranças a gente tem pouco. 

 

8. Nota diferença na produção de trabalho ou no estabelecimento de relações 

profissionais mais confortáveis com uma equipe composta apenas por mulheres? 

Sim, por uma questão identitária. As mudanças estão caminhando para que a gente se 

encontre. A mulher consiga ter um entendimento melhor com a outra. 

 

9. A migração de jornalistas para coletivos da mídia alternativa pode significar uma 

transformação concreta da realidade encarada em veículos tradicionais de 

comunicação? 

Um dos objetivos de se produzir uma mídia independente é se desvencilhar do empresariado, 

de detentores de poder mercantil, um local de privilégio muito grande. Por mais que a gente 

veja grandes conglomerados tratando de diversidade, a gente sabe que isso é puro marketing. 

No fim das contas, se você adentrar por essas empresas você vai ver muitos problemas de 

preconceito, de etnia, de gênero, de orientação sexual... Então, a grande pulsão de uma mídia 

independente é ela saber trabalhar a diversidade. Pela própria razão de existência da mídia 

independente é que ela vai produzir mudanças concretas, porque sabe lidar com a diversidade 

de maneira interna, não só com discurso. Creio que é o meio de uma mudança mais concreta 

realmente. 

 

10. Já enfrentou situação de assédio (sexual, moral, virtual) e/ou violência (física, 

verbal, psicológica e/ou emocional) ou presenciou/soube de uma jornalista mulher 

sofrendo tal situação no ambiente de trabalho ou em cobertura jornalística? Se sim, 

relate o fato. 
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Sim, com ligações fora do horário de trabalho; comentários que nada tinham a ver com 

assunto de trabalho; violência verbal em cobertura jornalística. Também presenciei situação 

de assédio sexual, moral e de violência verbal com colegas de trabalho, tais como 

importunação, atos de injúria.  

 

11. Já enfrentou alguma situação machista, racista ou preconceituosa no ambiente de 

trabalho por ser mulher, negra ou pertencer à classe econômica/social julgada como 

"inferior"? Se sim, relate o fato. 

Sim, questões envolvendo meu cabelo (mulher crespa de pele clara); e na condição de 

imunosuprimida (portadora de artrite reumatóide) 

 

12. Já recebeu propostas de cunho sexual em troca de algum benefício profissional? Se 

sim, relate o fato. 

Sim, uma proposta de ir trabalhar no domingo, quando só iria trabalhar eu e ele. Geralmente 

nenhum outro funcionário estaria por lá neste dia. Foi um pouco insistente, mas falei que não 

podia.  

 

13. Já teve sua aparência/peso/físico questionados ou comentados no ambiente de 

trabalho ou em alguma cobertura jornalística? Se sim, relate o fato. 

Pelo que me lembre, comentário sobre a roupa inadequada, que por um lado até fez sentido, 

pois me vestia mal. Também comentários sobre meu cabelo crespo.  

 

14. Em quantas empresas de comunicação você já trabalhou? Destas, quantas possuíam 

canais de denúncia contra assédio, discriminação e desigualdade de gênero ou racismo? 

Das quatro empresas, nenhum setor compliance, e em nenhuma outra que cheguei a prestar 

serviço como terceirizada ou freelancer. 
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RAYSSA ALBUQUERQUE DE FRANÇA 

 

1. Como surgiu o Portal Eufemea? 

Eu falei para o meu chefe, que sempre foi uma pessoa muito aberta, diferente dos outros, que 

queria ter um blog e escrever coisas que normalmente não se escreve. Eu queria contar a 

história das pessoas, queria escrever sobre mulheres, queriaescrever sobre boas ações, queria 

trazer um outro lado que as pessoas não sabem. E aí eu lancei meu blog. Contei histórias, 

entrevistei pessoas, trouxe um lado diferente que o jornalismo daqui (de Alagoas), na época, 

não estava acostumado. Infelizmente as pessoas estavam engessadas em contar a mesma 

história e eu estava vendo além. Foi nesse contexto que o blog começou a crescer e eu percebi 

que existia uma necessidade do leitor. A de encontrar, dentro do jornalismo alagoano, algo 

novo. Percebi mais ainda a necessidade das mulheres. Quando eu escrevia histórias de 

mulheres, as mulheres que liam falavam comigo para dizer que a forma que eu contei foi o 

diferencial. Minha mente ficou inquieta. Em 2019 eu tinha uma sócia e começamos a 

conversar. Chegamos a conclusão que queríamos fazer algo para a mulher, e eu disse para 

criamos um site de notícias para mulheres. O Eufemea nasceu no começo da pandemia do 

Coronavírus. Fizemos mentoria de marketing para entender qual era nosso nicho e organizar 

para não ser apenas mais um site de notícia. As mulheres sempre foram as que eu me 

identifiquei. Quando fizemos um levantamento percebemos que no Nordeste não existia um 

site feminino. Quando eu digo site feminino, as pessoas acham que é um site de moda, de 

beleza... Eu mudei. A gente falava “primeiro site de conteúdo feminino no Nordeste”. Hoje 

falamos que somos um portal de notícia para mulheres e sobre mulheres, porque nesse 

contexto, as pessoas conseguem entender que é um portal de notícias em que a gente vai 

englobar tudo, vamos falar um pouquinho sobre cada área. A partir daí, lançamos o EuFemea 

em 2020. Foi muito desafiador e muito difícil, porque a gente lançou o portal com duas 

mulheres apenas, de forma online. Algumas coisas eram até amadoras. Nosso primeiro vídeo 

de apresentação, eu tive de gravar no sofá e a Niviane Rodrigues teve de gravar em uma mesa 

na casa dela porque a gente não podia se encontrar na pandemia. Nas entrevistas, quando a 

gente dizia que era jornalista de um portal, ninguém entendia. Depois as pessoas foram 

entendendo, criando confiança. Houve algumas resistências no começo, algumas dúvidas. 

Quando explicávamos, elas ficavam encantadas. Com seis meses ganhamos o primeiro 

prêmio, foi um prêmio de jornalismo aqui de Alagoas. Ficamos em segundo lugar com uma 

reportagem sobre parada segura. Eu já ganhei alguns prêmios na vida como jornalista do Cada 
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Minuto, mas o do EuFemea foi muito importante para mim, porque  a gente só tinha seis 

meses, estávamos numa pandemia, fui morrendo de medo entrevistar as pessoas porque eu 

não tava saindo de casa. Algumas pessoas chegaram para mim para dizer que o tema era 

muito batido, que ninguém lembra, e eu falava que era muito importante. Eu consegui 

enxergar, através de uma história, uma coisa que ninguém tinha enxergado. As pessoas 

começaram as nos convidar para entrevistas, fizemos parte de um TCC da Universidade 

Federal de Alagoas (UFAL). As pessoas começaram a acreditar mais no nosso trabalho, a 

confiar. Eu comecei a receber colunistas, pedidos de mulheres para escrever no portal, 

comecei a ser chamada para palestras, para reuniões, para eventos. No meio de 2021 fui 

chamada para dar uma palestra no Trakto Marketing Show (maior evento de negócios do 

Nordeste) junto com outras mulheres sobre empreendedorismo feminino e isso ascendeu 

muito o Eufemea. No dia, eu lancei um clube de mulheres que oferece benefícios e desconto 

para as mulheres. Elas pagam um valor mensal e fazem parte desse clube com encontros 

mensais, networking, conexão...  

 

2. Toda a sua renda é do Eufemea? Consegue se sustentar através do trabalho que 

desempenha no Eufemea? 

Quando você empreende é muito bom falar que vai rentabilizar o negócio só com um site de 

notícias, mas não dá, porque muita gente não entende o começo. É uma mídia independente, 

não é uma mídia grande. Ao oferecer um espaço em um veículo grande de comunicação é 

óbvio que as pessoas vão comprar porque elas conhecem o veículo há anos. Mas não vão 

conhecer a gente. Para ter confiança na gente é preciso conhecer nosso trabalho. Eu não posso 

falar que vou ganhar minha renda aqui, infelizmente não dá. Então o clube é uma rede para 

que mulheres se conheçam, comprem umas das outras e de alguma forma, rentabilizem isso 

para a gente. Quem tem mídia independente precisa criar mecanismos para ter retorno 

financeiro. O site de notícias é ótimo, mas não é ainda o que vai me dar renda. Eu também 

criei um prêmio de mulheres para premiar mulheres, foi bem interessante porque muita gente 

participou, grandes marcas acreditaram no nosso projeto. Lançamos um podcast 

exclusivamente feminino. Nos consolidamos mais ainda, conseguimos trazer mais 

credibilidade. O Eufemea é uma empresa que possui subprodutos, como mídia independente a 

gente precisa disso. Eu falo para você que se eu esperar alguém fechar contrato comigo para o 

site eu vou morrer de fome, sendo bem sincera. 
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3. Mais do que um portal feminino, o Eufemea é um portal feminista? 

A gente tem público dos dois lados. Temos público feminista que nos considera feminista, e 

temos público que não é feminista e que não acham nosso portal feminista, apenas feminino. 

Eu acho esse um debate complexo porque depende de quem lê. Eu não posso falar que é só 

feminino ou só feminista porque existe esse público que lê e interpreta de uma forma. A 

minha visão como mulher é que é um portal que vai levantar vários tipos de conteúdo. Nós já 

fomos atacadas por mulheres feministas, por exemplo, porque não concordaram com um post 

que a gente fez. Então eu acho complexo responder esta pergunta por causa disso, porque eu 

acho que depende de quem vai ler. Temos assunto que sempre trazemos para o público do 

Eufemea que são assuntos importantíssimos para todas as mulheres. A gente fala de racismo, 

de questões de gênero, de gordofobia, de padrões de beleza, de alimentação saudável, sobre 

relacionamento abusivo, sobre maternidade solo. Então a gente tem assuntos que a grande 

mídia não vai fazer. Sendo bem sincera eu acho que ele (o portal) é os dois: feminino e 

feminista. 

 

4. Hoje, vivenciando esse papel de mulher idealizadora de uma mídia independente, 

como você enxerga o futuro para jornalistas mulheres? 

Quando a gente diz que é de um grande veículo de comunicação é muito mais fácil e dá mais 

credibilidade para quem não consome outras mídias. Eu já ouvi muita coisa enquanto 

assessora. Eu falei para um assessorado que um veículo não tão conhecido o procurou e ele 

respondeu: “pra essa porcaria eu não falo, porque é um veículo pequeno”. E não é pequeno, é 

um veículo independente. Então existe isso. A gente só faz matéria com mulheres, mas em 

casos de denúncia ouvimos o homem (envolvido). Em um caso de comentário sexista eu falei 

com ele e eu notei que ele achava que estávamos ali para prejudicá-lo. Como se pensasse que 

o site é feminista e iria falar mal por isso. Mas fui extremamente ética em saber da posição 

dele sobre o caso. Se eu tivesse me identificado como de grande veículo talvez ele tivesse tido 

outro comportamento. Acho que quando a gente diz que é de um veículo da mídia 

independente existe sim um preconceito. Uma vez aconteceu a situação de a pessoa falar: “ah, 

não vou responder que esse site não tem acesso”. Então existe esse olhar. Eu já produzi 

matéria para a BBC e todos me elogiavam muito, parecia que eu era mais jornalista porque eu 

escrevia pra lá. E eu já fiz matérias aqui muito legais que eu não recebi elogios ou que se 

recebi foram em um grupo muito específico. Então acho que existe um preconceito sim e um 

olhar diferente nessa questão. Hoje em dia quando eu quero ver uma reportagem que seja 
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diferente, bem escrita, eu olho nos veículos independentes. Eu vou na Mídia Caeté, vou na 

Agência Tatu, vou no Olhos do Jornalismo, porque eu sei que são assuntos diferentes e fico 

agradecida, inclusive, por eles me enxergarem também assim, por eles enxergarem o 

EuFemea também dessa forma. Eu já recebi ligação de produtor de um grande veículo de 

comunicação me pedindo sugestão de entrevistada mulher. E ele disse que estava pedindo 

essa dica porque sabia que nós somos referência. Isso me deu um ânimo, uma alegria, porque 

ele era um produtor de um grande veículo. Meu sonho de vida é só viver do EuFemea, porque 

é o que eu realmente amo fazer. O nosso objetivo é que a gente sempre debata o assunto, que 

a gente leve a reflexão. A gente gosta de levar para o debate, para o compartilhamento. Temos 

um engajamento bem legal nas redes por causa disso. As pessoas comentam muito, 

compartilham, dão ideias do que poderíamos falar mais. Eu sempre gosto de abrir caixas de 

pergunta, é bem legal a interação que temos com elas. 

 

4. Já deixou de cobrir alguma pauta por ser mulher e, logo, foi substituída por um 

homem? 

Já aconteceu de eu ser barrada numa pauta porque eu fui de vestido. Era no palácio e eu não 

podia entrar de vestido. Se pudesse teria que ser abaixo do joelho, eu estava com um pouco 

acima do joelho. Eu não consegui fazer (a pauta) e outro repórter foi no lugar. Era um repórter 

homem. 

 

5. Acha que as restrições de vestimenta são mais limitadas para as mulheres do que para 

os homens? 

Sim, eu acho. Existe a restrição e existe o fato de se uma mulher for de vestido para uma 

pauta ela vai chamar mais atenção. Se for saia é a mesma situação. Basicamente a gente vai 

usar calça ou calça. E existe também a questão de quando você coloca uma calça e a calça é 

colada todo mundo também fala da calça colada. Então não pode ir de calça colada, não pode 

saia, vestido também não.  

 

6. Já deixou de ganhar alguma promoção de cargo superior por ser mulher ou mãe? 

Isso nunca aconteceu comigo, mas conheço amigas que já passaram por isso. Conheço 

algumas jornalistas que não foram contratadas porque são mães e teriam menos tempo do que 

uma pessoa que não é mãe.  
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7. Já ganhou menos que um homem que exercia as mesmas funções que você? 

Na redação não, é uma redação 100% feminina. Mas na assessoria sim. Eu sei que existem 

alguns assessores que trabalham comigo e ganham mais do que eu exercendo a mesma 

função. Eu só descobri recentemente. Eu ganho metade do que eles ganham. Quando eu 

soube, eu me perguntei o que ainda estou fazendo ali, porque claramente estou sendo 

desvalorizada nesse trabalho. O homem que está exercendo a mesma função que eu está 

ganhando o dobro e eu estou ganhando metade.  

 

8. Já teve sua competência profissional ou avistou a da colega sendo questionada por ser 

mulher? 

Não me recordo. 

 

9. Já recebeu queixa de superiores por faltar ao trabalho devido a fortes cólicas 

menstruais ou por compromissos de cunho materno? 

Nunca aconteceu comigo porque eu sempre fui trabalhar mesmo com cólica. Porém, eu já 

ouvi de colegas de trabalho que é frescura ou é só tomar remédio que passa.  

 

10. Já recebeu alguma ameaça ou intimidação no ambiente profissional ou durante a 

cobertura de pautas? 

Sim. Teve uma com um deputado que eu fui entrevistar ele por telefone e ele não gostou da 

pergunta que eu fiz. Ele me ameaçou dizendo que ia ligar para o meu chefe para pedir meu 

emprego. A segunda situação aconteceu recentemente. Foi com o EuFemea, uma matéria que 

eu fiz trazendo denúncia contra um cantor. Eu recebi algumas denúncias de algumas 

mulheres. Eu publiquei a matéria de manhã e umas 11h eu recebi a ligação de um homem que 

dizia ser advogado dele e esse homem começou a gritar comigo. Não me deixou falar, tentava 

falar o tempo todo por cima, me ameaçou, disse que ia me processar, que eu estava mentindo, 

que eu inventei. Eu levei a público, gravei stories no perfil do EuFemea e recebi muito apoio.  

 

11. Em sua opinião, o tratamento à mulher na mídia alternativa é diferente do 

tratamento na mídia empresarial? 

Sim. Eu vejo uma preocupação da mídia independente com algumas questões, e a mulher é 

uma delas. Então a gente percebe que a mulher é mais respeitada, a gente percebe que a 

mulher tem maior valorização, que as jornalistas têm mais espaço. Então, eu acredito que a 
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mídia independente dá essa valorização para a mulher que nas mídias empresariais, 

infelizmente, a gente ainda vê que não.  

 

12. Acha que tem mais união feminina dentro de coletivos da mídia independente? 

Acho. Eu vejo que muitas mulheres se unem nesse propósito de estarem à frente ou fazendo 

parte da mídia independente. No EuFemea eu percebo que o ambiente de trabalho é muito 

mais tranqüilo, unido e compreensivo.  

 

13. Nota diferença na produção de trabalho ou no estabelecimento de relações 

profissionais mais confortáveis com uma equipe composta apenas por mulheres? 

Com certeza. Inclusive eu não quero homem na equipe do EuFemea. Eu percebo que me dou 

muito melhor com mulheres. Eu já trabalhei em ambientes extremamente masculinos, onde só 

tinha eu como assessora de imprensa e foi horrível a experiência. Eu não me sentia acolhida, 

não me sentia entendida. Em muitas reuniões eu tentei falar e os homens não me deixavam 

falar. Eu percebo que no ambiente feminino há respeito. 

 

14. Então você era silenciada ou interrompida? 

Sim. Muitas vezes trabalhando em ambientes masculinos a maioria não me deixava falar, a 

maioria me interrompia.  

 

15. A migração de jornalistas para coletivos da mídia alternativa pode significar uma 

transformação concreta da realidade encarada em veículos tradicionais de 

comunicação? 

Com certeza. É óbvio que essas situações (de assédio, de machismo, de desigualdade e/ou 

discriminação de gênero) podem acontecer em qualquer circunstância. São questões 

complicadas que a gente sabe que, infelizmente, existem. Mas eu acho que quando esses 

jornalistas saem dessas empresas e são jornalistas sérios, comprometidos, que olham o 

jornalismo com outro olhar e vão fundar alguma coisa, acredito que essas situações reduzem 

muito. Vejo que são pessoas mais conscientes, que lutam contra o machismo, o racismo, 

contra a homofobia. A pessoa que sai de uma empresa e vai para uma mídia independente é 

como se fosse uma pessoa que já passou por isso. Porque o perfil é muito parecido. O meu 

perfil é parecido com a Jéssica do Olhos do Jornalismo, que já é parecido com outra pessoa da 

Agência Tatu. Isso acaba reduzindo os casos que são comuns dentro das empresas de 
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comunicação. Eu desmotivo com muita facilidade quando estou em um lugar e não me sinto 

respeitada, não me sinto valorizada. Eu não quero mais trabalhar com política porque é um 

ambiente em que o machismo impera, os assédios imperam. Eu não quero mais esse tipo de 

trabalho pra mim. A minha escolha de vida agora é trabalhar apenas com mulheres ou 

trabalhar em locais que tenham mulheres e que eu me sinta realmente respeitada. Eu não pego 

mais, por exemplo, assessoria de homens. Eu não tenho boa experiência fazendo assessoria 

com homem, porque eles sempre chegam achando que sabem mais, acham que a opinião 

deles é a que deve prevalecer, acha que nós (mulheres) não sabemos o que estamos fazendo, 

se sente constrangido por estar sendo assessorado por uma mulher.  

 

16. Você disse que essas situações reinam no meio político. Porque acredita que isso 

acontece? 

Quando você olha para a história, a mulher que trabalhava com político era vista como 

amante. Eu já levei nome de amante e eu não sei nem o por que. Achavam que eu tinha 

entrado no local porque eu era a amante sendo que eu nunca tinha visto o homem na vida. 

Culturalmente falando já se tem isso. A mulher antigamente quando trabalhava com político 

era secretária e as pessoas as colocavam como amantes. Com o surgimento e crescimento da 

assessoria de imprensa as mulheres foram entrando, mas mesmo assim ainda levavam nome 

de amante. Sempre estamos associadas a um homem. Isso é uma coisa que, infelizmente, não 

mudou. A mulher assessora de um homem leva grito, a inteligência e capacidade dela são 

colocadas em cheque várias vezes. É um ambiente muito machista, é um ambiente em que o 

respeito não existe. Então, é uma decisão que eu estou tomando porque eu acho que não me 

cabe mais aí. E o EuFemea me ensinou muito isso. São reflexões que eu tenho feito 

ultimamente: como eu posso defender e lutar por mulheres e eu não sou essa mudança? Por 

exemplo, eu sempre falo para as minhas estagiárias que se fala da baixa representatividade das 

mulheres na polític, mas não se vota em mulher. É uma contradição. Eu decidi que não voto 

mais em homem. Eu vou votar em mulheres. Onde estiver uma mulher eu vou preferir votar 

nela. Tem essas questões que eu vou refletindo e mudando, que antes talvez eu não tivesse o 

entendimento maior. Eu sempre falo que o EuFemea, claro, traz os posicionamentos das 

mulheres, a gente fala sobre mulheres, para mulheres. Mas, não adianta só falar. Eu preciso 

agir.  
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17. Você disse que a mulher sempre está associada a um homem. Sabemos que o 

machismo também está ligado a objetificação do corpo feminino. Porque acredita que 

isso acontece? 

A mulher antigamente era vista como objeto de prazer para o homem, tanto que os 

casamentos eram para as mulheres procriarem. Não existia o amor. As escravas sofriam 

abusos sexuais. O corpo da mulher sempre foi visto como objeto. A mulher sempre foi muito 

vista como a mulher que satisfaz, a mulher que cria, a mulher que cuida, a mulher que tem 

que ser mãe. Sempre que puderem vão associar a mulher com cunho sexual, porque a mulher 

foi vista dessa forma e ainda é vista dessa forma. A gente precisa reforçar que a mulher não 

sobe de cargo porque sentou na perna de um homem. Ela sobe de cargo por competência. Ela 

consegue ser dona de algo porque ela conseguiu criar aquilo. Ela tem inteligência, 

determinação e garra.  

 

18. Já enfrentou situação de assédio (sexual, moral, virtual) e/ou violência (física, 

verbal, psicológica e/ou emocional) ou presenciou/soube de uma jornalista mulher 

sofrendo tal situação no ambiente de trabalho ou em cobertura jornalística? Se sim, 

relate o fato. 

Já. Durante algumas coletivas de imprensa percebi que alguns homens soltaram ‘piadinhas’, 

olharam para minha bunda, entre outras coisas.  

 

19. Já enfrentou alguma situação machista, racista ou preconceituosa no ambiente de 

trabalho por ser mulher, negra ou pertencer à classe econômica/social julgada como 

"inferior"? Se sim, relate o fato. 

Não que eu lembre. 

 

20. Já recebeu propostas de cunho sexual em troca de algum benefício profissional? Se 

sim, relate o fato. 

Sim, quando cursei administração e era estagiária, recebi uma proposta de emprego porque o 

meu ‘chefe’ deu em cima de mim. Neguei a proposta. 

 

21. Já teve sua aparência/peso/físico questionados ou comentados no ambiente de 

trabalho ou em alguma cobertura jornalística? Se sim, relate o fato. 
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Sim, alguns homens e mulheres comentaram que eu estava com uma calça muito justa, ou 

com a bunda grande.  

 

22. Em quantas empresas de comunicação você já trabalhou? Destas, quantas possuíam 

canais de denúncia contra assédio, discriminação e desigualdade de gênero ou racismo? 

Nenhuma que tivesse algum canal assim.  
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MELINE LOPES SOARES DO NASCIMENTO 

 

1. Já deixou de cobrir alguma pauta por ser mulher e, logo, foi substituída por um 

homem? 

Não recordo de ter passado por uma situação como essa 

 

2. Já deixou de ganhar alguma promoção de cargo superior por ser mulher ou mãe? 

Já deixei de ser contratada numa empresa por ter sido mãe recentemente. 

 

3. Já ganhou menos que um homem que exercia as mesmas funções que você? 

Se sim, não soube abertamente 

 

4. Já teve sua competência profissional ou avistou a da colega sendo questionada por ser 

mulher? 

Já ouvi comentários que eu havia conquistado a vaga por ser mulher e bonita, insinuando que 

eu tivesse algo com a pessoa que me deu a vaga 

 

5. Já recebeu queixa de superiores por faltar ao trabalho devido a fortes cólicas 

menstruais ou por compromissos de cunho materno? 

Nunca faltei por cólica, nunca tive, na verdade, nunca se queixaram por compromisso com 

filho também, pelo menos não para mim. Como sou muito comprometida com trabalho e não 

falto, acredito que se tenho uma necessidade, sempre tive carta branca por esse compromisso. 

 

6. Já recebeu alguma ameaça ou intimidação no ambiente profissional ou durante a 

cobertura de pautas? 

Já sofri assédio moral diversas vezes em redação e em assessoria e assédio sexual por parte de 

entrevistados. 

 

7. Em sua opinião, o tratamento à mulher na mídia alternativa e na mídia empresarial é 

diferente? 

Não acredito que haja diferença. 

 

8. Porque decidiram produzir conteúdos com enfoques femininos/feministas? 
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Em meu caso, ao lidar com minhas clientes, entrevistadas, assessoradas, acabei percebendo 

que eu as atendia com algo muito além do profissional, mas sim, eu era o ombro que ouvia, 

acolhia e compreendia o assédio, o esgotamento, segundo e terceiro turno de trabalho, 

desgaste materno, essa identificação, empatia e o esgotamento do assédio sexual fez com que 

eu migrasse meu serviço para lidar apenas com mulheres, fora o fato de optar por empreender 

para não passar por assédio moral por parte de empregadores. 

 

9. Nota diferença na produção de trabalho ou no estabelecimento de relações 

profissionais mais confortáveis com uma equipe composta apenas por mulheres? 

Completamente. Prefiro lidar com equipe de mulheres e/ou homens homossexuais. 

 

10. Você acha que a migração de jornalistas para coletivos da mídia alternativa pode 

significar uma transformação concreta da realidade encarada em veículos tradicionais 

de comunicação? 

Acredito que a falta de espaço no mercado, a redução do engessamento dos postos de 

trabalho, a velocidade da informação e o que os smartphones proporcionam onde todos são 

formadores de opinião, o desejo do fim das amarras políticas e compromisso com a 

informação só têm espaço na mídia alternativa e que, com as novas gerações (estou vendo 

cursos de jornalismo acabarem por aqui), a tendência é sim a popularização da produção de 

conteúdo e informação, o que vai obrigar os veículos a se readaptarem. 

 

11. Já enfrentou situação de assédio (sexual, moral, virtual) e/ou violência (física, 

verbal, psicológica e/ou emocional) ou presenciou/soube de uma jornalista mulher 

sofrendo tal situação no ambiente de trabalho ou em cobertura jornalística? Se sim, 

relate o fato. 

Sim! Sofri assédio sexual por alguns dos entrevistados. Alguns lembro-me claramente. 

Jogador de futebol pediu de forma incisiva meu contato para o repórter cinematográfico. 

Torcida de time entrou em coro com palavras de baixo calão. Um juiz mandou o cinegrafista 

me passar o telefone em troca de uma entrevista. Uma chefe me mandou tomar no * no 

ambiente corporativo. Em uma TV onde trabalhei, a chefe era conhecida por assédio moral 

em diversos veículos anteriores e continuava agindo assim largamente.  
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12. Já enfrentou alguma situação machista, racista ou preconceituosa no ambiente de 

trabalho por ser mulher, negra ou pertencer à classe econômica/social julgada como 

"inferior"? Se sim, relate o fato. 

Já ouvi julgamentos de colegas em relação ao meu cargo, que eu teria conseguido benefícios 

por ser mulher, insinuando que fiz algo com o chefe para consegui-lo. Um governador me 

pediu para tirar o sapato para não ficar superior a ele numa entrevista  

 

13. Já recebeu propostas de cunho sexual em troca de algum benefício profissional? Se 

sim, relate o fato. 

Tive um chefe que deu em cima de mim diversas vezes e eu ficava com medo de perder o 

emprego por recusar. Nas tentativas, ele me concedia alguns benefícios para que eu cedesse. 

Recebi uma proposta para assessorar um político no Amazonas e recusei por saber que ele 

assediava sexualmente as jornalistas nas viagens que fazia. Um político em Alagoas me ligou 

quando eu trabalhei em campanha dele e me disse que para eu receber meu salário 

deveríamos sair para jantar.  

 

14. Já teve sua aparência/peso/físico questionados ou comentados no ambiente de 

trabalho ou em alguma cobertura jornalística? Se sim, relate o fato. 

Por mulheres, comentando corpo, aparência.  

 

15. Em quantas empresas de comunicação você já trabalhou? Destas, quantas possuíam 

canais de denúncia contra assédio, discriminação e desigualdade de gênero ou racismo? 

Seis. Nenhuma tinha e as que tinham RH atuante não me protegeram quando sofri 

perseguição da chefe e assédio moral de outra, situação comum na redação.  
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LÍDIA MARIA MARINHO DA PUREZA RAMIRES 

 

1. Você foi a primeira repórter de rádio em Alagoas? 

Eu fui a primeira repórter de rádio esportiva. Até então tinham algumas participações, mas 

eram normalmente mulheres que trabalhavam em rádio desde a Odeco Pacheco, que era uma 

apaixonada por futebol. As mulheres trabalhavam em rádio e faziam participações em 

programas ou jornadas esportivas. Agora, em equipe, realmente fixa, como repórter, eu fui a 

primeira. Eu não sabia que eu era a primeira. Teve a Suzana Marcolino, mas ela fazia 

participações, não era algo fixo. E eu só descobri que era a primeira em um trabalho de 

conclusão de curso da Euciane Angélica, da Universidade Federal de Alagoas (Ufal), que trata 

da participação das mulheres no rádio-esportivo em Alagoas. Quando ela fez essa pesquisa, eu 

até participei da banca, ela disse: “Professora, a senhora é a primeira. Estou vendo aqui, e nos 

registros a gente não acha. As pessoas dizem que foi a senhora”. Bom, eu me decidi pelo 

jornalismo aos oito anos. Eu descobri o que era jornalismo porque eu queria trabalhar com 

futebol, eu queria ser comentarista de futebol, e a Marino Torres, que era uma jornalista que 

tinha quadro no TV Mulher, fazia gastronomia e turismo. E minha mãe falou: “isso é 

jornalismo, porque pode falar de futebol, mas pode falar de outras coisas também”. Então, 

com oito anos eu descobri que dava pra falar de futebol, viajar e comer. Eu achei aquilo 

ótimo. Entre os 16 e 17 anos eu tive uma leve crise, porque eu sou de uma família de médicos 

e fazer jornalismo era completamente fora do padrão, embora sempre tenha tido muita 

liberdade em relação a isso. Daí comecei a pensar seriamente em medicina, fiquei fazendo 

acompanhamento com psicóloga na escola pra saber o que eu queria e antes do final das 

sessões ela disse: “você sabe o que você quer. Até porque essa medicina que você diz que 

quer é uma medicina que não existe, que é a medicina que salva todo mundo”. Então eu fui 

pro jornalismo aos 17 anos e aos 18 foi quando surgiu a primeira oportunidade. Eu queria 

fazer impresso, eu queria ser comentarista de futebol. Embora eu não soubesse muito o que 

era, mas hoje eu acho que queria ser colunista. Eu queria falar sobre futebol, mas pra 

impresso. A primeira oportunidade que surgiu foi em rádio, era uma coisa que eu nem 

imaginava que eu fosse fazer. E rádio é uma cachaça, não existe ex-amante de rádio. Tem 

gente que não trabalha mais em rádio, mas ninguém desapaixona. Só que é uma área 

extremamente sofrida, e embora eu seja filha de pais feministas, já são falecidos os dois, era 

tão natural que ninguém falava sobre isso. Então divisão sexual do trabalho, o que é tarefa de 

homem e o que é tarefa de mulher, cuidar de criança... Isso nunca existiu na minha casa. 
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Quando a máquina de lavar quebrava era meu pai que lavava as calças jeans porque precisava 

de mais força. Suspiro para qualquer coisa dentro de casa, como demorava mais a dar o ponto, 

era ele que batia. Supermercado ele sempre ia, a gente saia só com ele. Era algo extremamente 

natural pra mim. E eu me deparei aos 18 anos com um ambiente muito machista, muito 

misógino, bastante cruel, por mais que eu tenha me preparado, eu me preparei pra ser uma 

correspondente internacional, para trabalhar em qualquer parte do mundo que você me 

colocasse. Então eu estudei inglês, quando cheguei na faculdade eu já estudava inglês, 

estudava espanhol. Depois tentei italiano, passei um tempo e depois deixei pra lá. Depois, 

quando voltei, estudei francês.. Eu sempre tive isso de forma muito forte na minha cabeça. 

Minha mãe dizia: “jornalistas são muito preparadas, lêem muito, falam várias línguas”. Então 

sempre foi uma questão pra mim de se preparar ao máximo. Aí eu fui pra Difusora, que foi o 

primeiro lugar onde eu estagiei. Eu sou de um tempo que jornalismo não tinha estágio, estágio 

era proibido, pra não tirar campo de trabalho, e o pessoal da rádio fazia vista grossa, porque 

eu não era nem radialista nem era jornalista formada ainda. Aí Marcos Guimarães, que era 

presidente do Sindicato dos radialistas e era da Difusora, me encontrava às vezes na copa, no 

cafezinho e dizia: “falta quanto?”. Eu respondia: “ainda faltam dois anos”. Era a única coisa 

que ele conversava comigo. Eu fui ficando lá, só que começaram a atrasar pagamento. Foi 

uma grande escola, só que chegou um momento que eu tava com três meses de salário 

atrasados e descobri que eu era a única da equipe que não tava recebendo. Aí eu disse: “não, 

chega! Eu vou pra casa!”. Foram dois anos, mais ou menos, na Difusora. Então eu fui pra 

casa, passou-se uma semana e a Gazeta de Alagoas me chamou. Eu fui da Seleção do Povo, 

porque as equipes têm nomes, e depois eu passei para o Timaço da Gazeta. Lá no Timaço da 

Gazeta eu fazia futebol, mas fazia esporte amador também, de segunda a sexta, um programa 

a noite, e as transmissões de futebol. Como eu tinha estudado espanhol, o CSA estava super 

bem na época e tinha uma competição chamada Comembol, que é uma sul-americana, e 

quando os times de fora vinham eu era escalada para cobrir o time. Então eu entrevistava em 

espanhol, não tão fluente, mas eu me preparava, estudava as perguntas. Eu cobria os times 

quando eles estavam aqui até eles chegarem ao estádio. Só que quando o CSA viajava para 

países da América do Sul eu nunca ia. Eu não ia porque eu sou mulher, sempre foi essa a 

justificativa, e isso foi desgastando ao ponto de chegar a Copa do Mundo da França. Eu ia 

pagar o meu salário em professor de francês, porque eu não tinha estudado francês, eu dirigia 

e disseram: “nós vamos levar você”. A minha sorte foi que eu quis confirmar antes de 

começar. Quando eu fui confirmar, menos de um mês depois o meu chefe disse que não dava 
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para me levar porque eles iam dividir apartamento com outras três emissoras e eram só 

homens. Eu até questionei: “mas são todos estupradores?”. Mil e uma desculpas e, enfim, as 

esposas não iam gostar. E aí eu disse: “bom, se você tivesse me criticado ou mostrado alguma 

deficiência que eu tenho profissionalmente, eu iria melhorar. Mas a única coisa que você está 

me dizendo que me impede de ir, que é o que me impede de viajar daqui para Caruaru, é ser 

mulher. E isso, eu não tenho nenhuma intenção de mudar”. Alí eu percebi que 

estruturalmente, na família, eu não teria condições de sair por várias questões. Minha mãe já 

tinha falecido e eu comecei a, literalmente, rezar para tirar de mim aquela coisa. Era uma 

grande paixão. Eu disse: “me mostre outros caminhos porque eu não agüento mais esse 

sofrimento”. Eu já tinha me formado, já era coordenadora da equipe, só tinha o chefe da 

equipe, abaixo era coordenação, que era um serviço super burocrático. Então eu olhava e não 

tinha mais muita coisa pra fazer e não tinha mais perspectiva de crescimento. Quando eu fui 

demitida da Gazeta eu fiz seleção pra substituta de rádiojornalismo na Ufal, passei e resolvi 

que eu precisava voltar a estudar. Pensei em fazer mestrado em Recife e uma professora me 

sugeriu fazer em Letras e Análise do Discurso, então eu fiz mestrado e continuei dando aula, 

mas continuei em assessoria. Antes de sair da Gazeta eu fiz um teste e passei pra assessoria e 

fiz assessoria, abri a primeira empresa de eletrônico e dei aula de quase tudo na vida. Eu 

peguei as primeiras turmas de rádiojornalismo e fiquei entre a assessoria e a vida acadêmica 

até 2010. 2009 foi um ano muito sofrido, porque o STF julgou pela não obrigatoriedade do 

diploma de jornalista e aquilo foi um abalo na minha vida porque eu tinha feito mestrado, 

estava fazendo doutorado e me questionava: “eu vou continuar dando aula para jornalismo até 

quando? Porque vai ter uma hora que vai deixar de existir essa necessidade”. Eu fiquei muito 

mal. Meu pai morava em Roraima, me ligou e parecia que tinha morrido alguém da família, 

eu não conseguia nem falar, não parava de chorar. Eu fiz um concurso bem generalista para 

Ufal, era o Campos do Sertão, para área de comunicação bem ampla. Passei e em 2010 eu me 

desliguei do Cesmac, da UNIT e fui primeiro para Delmiro Gouveia, depois para Santana do 

Ipanema e depois vim para Maceió em 2014. Estou no curso de jornalismo desde 2014. Fui 

substituta por duas vezes sempre em rádiojornalismo, que é minha área de formação. A minha 

dissertação é uma análise discursiva do repórter CBN. Na tese eu já trabalhei com noções de 

sucesso em telejornalismo, mas estudo e pesquiso rádio e discurso. E sempre me senti muito 

mal em falar sobre essas questões de ter deixado o rádio, porque eu me sentia fraca. Fui eu 

que não agüentei, embora eu fosse esculhambada todos os jogos. Todos os jogos eu escutava 

todo tipo de xingamento de torcedor, cantada normalmente de diretor de clube, ás vezes 
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jogador. Não tinha zona mista como tem hoje para entrevistas, então eu tinha que ficar na 

porta do vestiário. Combinava com os colegas para entrar apenas quando estivessem vestidos, 

aí meu colega passava na frente. Algumas eu forcei e entrei, e diziam que eu queria ver 

homem nu. Então era muito perverso, muito perverso mesmo, e pouquíssimas mulheres. Eu 

saí em 2000, são 22 anos agora, que é o tempo que eu tenho de docência. 

2. Na difusora, quando falou da questão do atraso do salário, a senhora ainda era a 

única mulher?  

Sim, todas as equipes que eu trabalhei eu era a única. 

 

3. Acredita que esse atraso no salário foi por que era a única mulher ou por que ainda 

não tinha se formado?  

Certamente não, porque tinham vários que também não eram formados. Eu sou 

contemporânea do Oscar de Melo, Oscar não estava mais na Difusora nessa época, estava na 

Gazeta. Mas, Oscar não concluiu o curso de jornalismo e não deixou de trabalhar e fez 

radialismo muitos anos depois. Eu sofri muito achando que era uma coisa individual, que eu 

tinha sido fraca. Até que as leituras em gênero começaram a me mostrar que na verdade eu 

tinha sido vítima de um sistema. Eu suportei até onde pude suportar em um espaço onde tudo 

é negado a mulher. Até hoje não existe banheiro feminino na pista atlética do estádio Rei 

Pelé. Eu tive infecção urinária por repetição, porque ou eu não tomava água, não tomava 

líquidos, ou eu prendia o xixi. A gente tinha uma jornada que começava uma hora da tarde. 

Então eu ia tomar água umas 12h30, mais ou menos,e só voltava a tomar água 20h da noite. 

Tinha Fernanda Medeiros que era do impresso, passou pela rádio Progresso, mas é do 

impresso. Durante muito tempo éramos apenas nós duas. A gente usava o banheiro do 

vestiário de árbitros, porque eles tinham uma tolerância maior à mulher, já tinham mulheres 

na arbitragem, e eram menos homens. A gente pedia antes de começar o jogo, porque eles 

sempre chegavam um pouco depois, ou vestiário dos gandulas, que eram sempre muito gentis. 

Aí ficava um do lado de fora para ninguém entrar. Nas cabines de rádio tem banheiro. Como 

você projeta uma casa, um ambiente? Projeta pensando em quem vai freqüentar. Se não existe 

um banheiro feminino significa que aquilo não é lugar de mulher. Que lugar é esse? Não é 

uma coisa de hoje nem uma coisa que venha mudando. Às vezes eu me deparo com algumas 

colegas atualmente que falam: “é só não desistir, você tem que perseverar, conquistar o seu 

espaço”. E não é assim, porque é uma luta uma contra todos. Então só depois que eu comecei 

a ter acesso a essas leituras é que eu percebi que sim, eu não recebi salário porque eu era 
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mulher. Eu não viajei para Caruaru porque eu era mulher. Eu não fui para França porque eu 

era mulher. Eu não fui para a América porque eu era mulher. E eu não fiquei porque eu era 

mulher. 

 

4. Teve algum episódio de assédio (moral, verbal, sexual), alguma censura ou alguma 

violência física, emocional, psicológica ou verbal que ficou marcado? 

Eu acho que o fato de terem se passado mais de 20 anos e eu ainda lembrar que eu colocava o 

fone de ouvido e o otorrino dizia: “usa um fone por vez, não coloca os dois e usa o mais baixo 

que você puder”. Quando eu ia descer as escadinhas do Rei Pelé para ir aos vestiários, que 

ficam bem próximos às torcidas, eu escutava coisas do tipo: “já vai dar pra eles? Vai lá, 

rapariga”. Certa vez eu estava comprando picolé com os colegas, pedi um picolé de maça e 

um torcedor ao lado de policiais disse: “dá qualquer um pra ela porque ela é acostumada a 

chupar o Euclides Mello”. Euclides Mello era o presidente do CSA e superintendente da 

Organização Arnon de Melo, e o Alberto Lima pegou o picolé e jogou, bateu na testa do 

torcedor. Foi a maior confusão e a polícia estava ao lado e não fez nada. Jogador chamar para 

sair... Aí vem a história de: “ah, é gracejo, cantada”... Eu usava sempre rabo de cavalo e boné. 

Muitas vezes puxavam. Certa vez um dirigente de um clube me chamou para almoçar, eu 

agradeci e disse que não tinha tempo porque eu estudava a tarde, para ser gentil. A resposta 

dele foi: “eu queria mesmo tomar café com você”. Eu disse: “café tem lá embaixo”, ele disse: 

“não, café da manhã depois de uma noite”. Aí eu falei: “leve sua esposa, se ela tiver ocupada 

o senhor leva sua mãe”. Eu sempre fui muito respondona. Quando eu fui pra Difusora, o meu 

chefe Antônio Avelar, que era super machista, mas foi quem abriu as portas para mim e para 

uma colega, também para Oscar de Melo, para Wadson Regis... A última renovação que o 

rádio-esportivo teve foi através de Antônio Avelar, que já é falecido. E ele queria muito 

conhecer meu pai, típico de homem machista. Meu pai deixou de trabalhar no dia e foi lá na 

Difusora conversar com ele. Quando saiu ele passou o braço por cima dos meus ombros e 

disse: “você sabe né minha filha, que eu sei que você dá conta disso aqui e que eles não fazem 

ideia de quem eles botaram pra dentro. Que você tem resposta pra tudo e você sabe se 

defender. Mas você sabe que eles precisam entender que tem um homem atrás de você para 

poder lhe respeitar”. Ainda é isso até hoje. Como eu não me envolvia com eles, não namorava 

com nenhum deles eu era lésbica para eles. Certa vez o Flamengo veio e eu saí na primeira 

página da Gazeta de Alagoas segurando um gravador entrevistando o Roger, que era goleiro 

do Flamengo, posou nu e eu nunca nem vi as fotos. No domingo teve o jogo, quando eu 
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cheguei na pista atlética tinha um grupo às risadas. Aí Oscar de Melo olhou pra mim de longe 

com um a cara de advertência. Quando eu cheguei perto eles disseram: “olha ela aí”, eu falei: 

“o que foi que houve?”. Aí eles disseram: “a gente tava comentando aqui que você dormiu no 

hotel do Flamengo”. Eu disse: “eu?”. Eles reafirmaram: “é, você dormiu com o goleiro do 

Flamengo, o Roger”. Eu disse: “o Roger? Minha gente sinceramente, vocês acham que se me 

colocassem num hotel daquele, com um homem daquele, eu ia passar a noite dormindo?”. Aí 

um disse: “e você ia fazer o que?”. Eu disse: “sei lá, tanta coisa pra conversar, tanta história 

boa, só vocês que iam dormir, dá licença”. Muitas vezes eu escutei: “não chore, não permita 

que eles vejam que atingiram você”. Se eu lembro disso vinte e alguns anos depois é porque 

são coisas que me machucaram. Você tem sempre que provar que você tem capacidade para 

estar ali. Márcio Canuto uma vez me disse uma coisa que eu levei até o final das minhas 

participações. Ao final do jogo a gente tinha que dar a nota do juiz e votar qual havia sido o 

melhor em campo. Muitas vezes eu dizia só a nota. O Márcio Canuto era diretor de jornalismo 

da TV Gazeta e estava tirando férias ou folga, mas naquele dia ele estava fazendo reportagem 

na beira do gramado e sentou ao meu lado. Ele olhou pra mim e falou: “deixe eu te dizer uma 

coisa baixinha, nunca diga só o nome ou a nota. Dê sempre a opinião, você tem que ter 

opinião porque você mulher. Os outros não precisam provar nada. Você vai ter que provar 

todos os dias que você está aqui porque você sabe do que você tá falando”. Aí você me 

pergunta: “mudou?”. Eu te respondo: “não”. Até hoje eu adoro sentar no Massagueirinha, 

pedir uma casquinha de siri, uma cerveja e ficar olhando qual o jogo que está passando. 

Muitas vezes acontece de na mesa ao lado alguém perguntar o que aconteceu. Eu sou 

linguaruda aí explico que foi impedimento ou que é uma cobrança indireta de falta. E eu 

sempre recebo o mesmo olhar: “como é que você sabe isso?”. Eu estudava futebol, Lauthenay 

Perdigão foi minha grande enciclopédia, eu passei muitas horas da minha vida naquele museu 

dos esportes estudando. Eu sempre entendi que precisava de pesquisa. Hoje eu acho que isso 

incomodava muito, porque não era no automático, tinha que está sempre muito preparada, 

mas preparada do que todos os outros. Tinha que conhecer jogador, tinha que saber onde 

jogou, o que fez, quais são as características, tinha que saber isso tudo. Hoje eu tenho a teoria 

que embasa todas essas coisas. O que me ajudou muito também foi a psicanálise que faço há 

mais de 15 anos e que inclusive me fizeram ver, os estudos e a terapia, que não foi uma coisa 

que eu entreguei os pontos ou que eu desisti, é uma lógica toda preparada para que isso 

aconteça. Se você chegasse há 10 anos pra fazer essa entrevista comigo eu daria um jeito de 
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dizer: “não converse comigo não, porque eu nem continuei”. Como se o tempo que eu tivesse 

vivido fosse pouco. 

 

5. Você se invalidava? 

Exatamente. Eu acho que é parte dessa lógica, por que é a culpabilização da vítima sempre, e 

essa transferência de responsabilidade, a ideia de que não é o sistema, não é a lógica, é você 

que permite e faz consigo mesmo. Então é uma dupla perversão. Você é alvo e ainda sai com 

a ideia de que foi você que não foi resistente o suficiente. E tem muita mulher que diz isso. 

Um radialista de Criciúma, se não me engano, disse recentemente que mulher narrando 

futebol é uma falta de respeito com o futebol. Reportagem tudo bem, mas narração não. Isso é 

ridículo. A minha tese é que são espaços de poder, porque quem narra conta história, e quem 

comenta inclusive questiona a competência ou as decisões de um técnico, de um jogador.. 

Ninguém questiona se aquele determinado comentarista ou narrador não foi jogador de 

futebol, mas a mulher, sempre: “o que você entende disso?”. O Peninha, no Rio Grande do 

Sul, que disse: “ah, você tem que voltar pra cozinha” à uma colega que tinha três Copas do 

Mundo. Então, você enfrenta preconceito em todas as instâncias, porque é entre os colegas, 

entre os jogadores, entre os técnicos,entre os dirigentes, os torcedores. De forma inconsciente 

eu voltei em 2019 ao Sul da França para fazer a minha pesquisa de doutorado, durante um ano 

estudando o preconceito contra mulheres jornalistas esportivas.  

 

6. Então, estes episódios de assédio e desigualdade de gênero foram decisivos para você 

decidir partir para a área acadêmica? 

Foi meio sem querer. Eu sabia que eu não seria professora, nem me passava na cabeça. Ser 

professora, fazer mestrado.. Eu estava desempregada e abriu uma seleção. Eu não me 

imaginava fazendo assessoria, abriram uma seleção, uma amiga disse: “Lídia, vem pra cá que 

vai ter uma seleção pra assessoria de uma empresa, me pediram indicação de gente em 

Maceió e eu não tenho quem indicar, vem você”. Eu não tinha experiência acadêmica, não 

tinha experiência em assessoria, como eu não tinha também nenhuma experiência em rádio, 

mas eu sempre fui muito de não perder a oportunidade. Mas certamente não voltar para o 

rádio-esportivo foi a partir dessa lógica. Eu demorei, inclusive, para perceber que eu estava 

fazendo o fecho de uma história. Eu estava voltando para França para discutir aquilo que me 

impediu de cobrir uma Copa do Mundo na França. Não foi proposital, foi inconsciente. Eu 

estudei o #DeixaElaTrabalhar porque eu acho extremamente interessante e extremamente 
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contraditório. Nesse momento eu não fiz o recorte nem de raça, porque aparece apenas uma 

negra, que também tem isso muito grave. Não dá pra gente fazer essa separação. Como assim 

“deixa ela trabalhar?” Eu preciso pedir permissão? Quem é que me deixa trabalhar? 

“#EuTôTrabalhandoPorra”, eu acho que seria essa a hastag: #TôTrabalhandoPorra. Quem 

me ajudou nessa análise, no primeiro momento, de entender esse incômodo foi a professora 

Belmira Magalhães, que é uma feminista com mais de 50 anos de estudo, primeira mulher 

titular da Universidade Federal de Alagoas, uma fera. Eu dizia: “eu me incomodo tanto com 

esse enunciado #DeixaElaTrabalhar, é uma coisa estranha. Ela falava: “é claro que é 

estranho, tá pedindo permissão? Quem é que deixa?, quem é que autoriza?”. Então é muito 

dessa lógica de o meu pai ter que ir na rádio para deixar que eu trabalhe, que é a lógica da 

cerimônia de casamento em que a mulher é entregue pelo pai para o marido, então sai da 

posse de um homem para outro. É um espaço que está sempre sendo gerido pelos homens e a 

presença da mulher está sempre sendo autorizada por um homem. Aí como a mulher vai 

narrar? Só tem espaço para homem. É muito desse cunho forçado dos espaços que você não é 

autorizada a estar.  

 

7. Como foi esse processo de preparação e construção da tese? O que conseguiu 

constatar com a conclusão da pesquisa? 

Eu precisava ter alguma coisa que envolvesse gênero, mídia e discurso porque a minha 

supervisora na França, professora Marlene, trabalha com gênero e mídia política, e eu não 

tava afim porque não é minha área. Como eu sempre fiz pesquisa em esporte e tinha essa 

história do #DeixaElaTrabalhar, que já me incomodava, eu mandei a proposta e ela adorou. 

As conclusões que eu chego é que ainda são profissionais extremamente contraditórias, ainda 

é um campo profissional bastante misógino, machista, mais machista que outros. Mas, que 

ainda tem nas próprias figuras que trabalham essa lógica da solução individual. É um campo 

de individualismo grande. Aquela coisa de “se fulana conseguiu eu também consigo”. Ou, 

“como você não conseguiu se eu consegui’. Essa história do ‘conseguir’ eu trabalhei muito na 

tese, que o título é: “Eles Conseguiram”. Eu acho que a minha tese me ajudou muito a olhar 

pra esse discurso de individualismo dessas profissionais. Então, você tem toda a dificuldade 

profissional da luta por espaço de uma profissão que atravessa há alguns anos já uma 

revolução estrutural na sua lógica de funcionamento e além de tudo, você ainda tem que dar 

conta de algo que é a resposta que eu dei. A única crítica que você me faz é aquilo que eu nem 

quero nem vou mudar. Eu não vou deixar de ser mulher para trabalhar com aquilo que eu 
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gosto. E hoje eu digo que eu sou uma militante dessa necessidade de a gente discutir, dessa 

necessidade de a gente debater, inclusive, com estas pessoas que acreditam nisso. Eu gostaria 

muito de trabalhar com o grupo do movimento #DeixaElaTrabalhar, porque eu acho que elas 

realmente não percebem. Os avanços que a gente tem, a gente tem a Ana Thais Matos, por 

exemplo, é uma em 40 anos de transmissão no meio de uma equipe que tem 50 homens. Aí 

dizem: “ah, mas não vai comemorar não?”. E eu digo: “a gente vai comemorar, mas a gente 

vai comemorar polemizando”. É chato? É! Mas é necessário. Então, eu acho que a gente tem 

um trabalho muito grande por muitos anos, por muitas gerações, mas que precisa ser feito. 

Para mim é uma alegria saber que você está fazendo algo assim, porque é isso, a gente não 

pode perder de perspectiva que esse é um grito que vai ter que ecoar voz atrás de voz.  
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